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Teatros são mais que espaços onde a vida 
se desenrola, com todas as suas nuanças e 
todas as suas linguagens. São mais que 
edifícios marcantes do tecido urbano. São 
símbolos de uma organização social, de 
uma cultura. Assim, constituem marcos do 
tempo, sinais da história. (SERRONI, 
2002. p. 9). 
Resumo 
 O trabalho prevê o estudo da Alegoria da República (1890) de Chrispim do Amaral, 
pintura do pano de boca
 
da sala de espetáculos do Theatro da Paz, localizado em Belém do 
Estado do Pará. Uma obra de grande importância, finalizada no primeiro ano republicano e 
pouco conhecida por autores que tratam desse período. O objetivo desse estudo é analisar o 
telão, as personagens ali representadas, assim como, entender a função imagética que o pano 
de boca tinha na sociedade paraense do final do século XIX. Além disso, essa peça cênica foi, 
por muito tempo, erroneamente associada a outro artista. Fazer a devida atribuição dessa 
importante obra é contribuir para a pesquisa no país e expandir a narrativa dos teatros no 
Brasil. Para tal, a dissertação investiga a contratação de Chrispim do Amaral. Finalmente, este 
trabalho promove um levantamento de representações da república brasileira, analisando os 
personagens presentes na alegoria e sua possível associação com outras obras de mesmo tema. 
A dissertação irá evidenciar a complexidade do conjunto, e o quanto a obra permite 
problematizar aspectos da vida política e da cultura da época, abordando o novo contexto 
republicano e o problema racial, com o fim da escravidão. O pano de boca traz, para o palco 
do Theatro da Paz, não apenas uma representação da República, como também, uma rica 
gama de personagens, que explicita as diferenças raciais e de classe.   
 
Palavras-chave: Pano de Boca, Theatro da Paz, República, Teatros, Belém do Pará. 
Abstract 
This work intends to analyze the  Alegoria da Republica (Allegory of the Republic – 1890), 
done by Chrispim do Amaral, a grand drape painting of the Theatro da Paz showroom, located 
in Belém, State of Pará. An important painting, completed in the first Republican year and 
unknown by authors of this period. This study intends to look at the real grand drape 
historiography, analyze their characters, as well, understand the imaginative function that the 
grand drape had on Pará society of the late nineteenth century. For a long time, this scenic 
object was mistakenly associated with another artist. Correcting the authorship of this 
important work of art is a way to contribute to  Brazil research and expand information about 
the country theaters. For this, this work research the hiring of Chrispim do Amaral. Describes 
the types of Brazilian republican representations, analyzes the allegory characters, and makes 
a possible association with other works of the same theme. The dissertation will highlight the 
grand drape complexity, how the work allows to approach aspects of the political life and the 
culture of that time, presenting the new republican context and the racial problem with the end 
of slavery. The grand drape brings to Theatro da Paz stage not only a representation of the 
Republic, but also, various types of characters, which demonstrates racial and class 
differences. 
 
Keywords: Grand Drape, Theatro da Paz, Republic, Theaters, Belém do Pará. 
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Figura 1: AMARAL, Chrispim do. Alegoria da República.  1890. Original de arte, óleo sobre tela, ca. 
10,36m x 10,90m x 105 m. Acervo do Theatro da Paz. Telão da sala de espetáculos. Fonte: Foto do arquivo 
pessoal da autora (Dezembro 2016). 
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 Introdução 
  
 Na segunda metade do século XIX, o norte do país teve seu apogeu na atividade de 
exportação da borracha, realizada em grande escala através do Porto Internacional da cidade 
de Belém, hoje capital do Estado do Pará. A cidade era o único porto que ligava a Amazônia 
brasileira aos mercados internacionais. Até 1821 a capitania do Grão Pará era composta, entre 
outros territórios, pelo atual Estado do Amazonas e pelo Estado do Pará. Acidade de Belém 
era a única rota de comércio internacional até a abertura dos portos regionais, em 1866, ―[...] a 
navegação a vapor, introduzida em 1853, teve grande importância econômica para a 
exportação da borracha e ao comércio internacional‖ (SARGES, 2002, p. 94). 
 Por isso, a cidade de Belém se converteu em principal zona de escoamento da borracha 
natural, naquele momento do capitalismo industrial, que foi um período de significativa 
prosperidade econômica para a Região Norte, se estendendo até meados de 1920. Entre os 
anos de 1852 e 1865 a renda da província cresceu mais de 100% (WEINSTEIN, 1993, p.123). 
 O crescimento da riqueza em Belém, com a exploração da borracha, foi acompanhado de 
um espantoso aumento populacional, induzindo à expansão da cidade para além das fronteiras 
da malha urbana existente na época (apud VENTURA NETO, 2012), sendo imprescindível 
pensar em soluções para atender à migração de trabalhadores que, provenientes  de  outras  
regiões do  país, buscavam  enriquecer  com  a  extração  gomífera. A época áurea da 
exportação da borracha tinha rendido aos cofres do Estado do Pará poupanças larguíssimas, 
dando ao então governante de Belém, o poder de decidir, à sua maneira, sobre as áreas da 
Amazônia onde havia a exploração da resina. (TOCANTINS,1979, p.10). 
 A exploração dessa matéria-prima, que começou na segunda metade do século XIX e 
estendeu-se aos vinte primeiros anos do século XX, rendeu à cidade monumentos que 
marcaram a reforma urbanística prevista no novo regime republicano. Esse período histórico 
foi popularmente chamado na região de belle époque
 
paraense
1
. 
 Foi nessa época que os grandes teatros foram projetados em diversos lugares do Brasil, e    
Belém, privilegiada economicamente, fez planos de construir um imponente teatro. Para uma 
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  Belle époque é uma expressão francesa para ―bela época‖. Designa o clima intelectual e artístico europeu do 
período que começou no fim do século XIX e durou até a eclosão da I Guerra Mundial em 1914. Foi uma 
época marcada por profundas transformações culturais que se traduziram em novos modos de pensar e viver 
o cotidiano. 
9 
 cidade que se queria cosmopolita, ter um teatro não era apenas um sinal de poder econômico, mas 
acima de tudo, indício de civilização e cultura (COELHO apud SILVEIRA, 2010, p.40).  O teatro 
de gênero lírico constituía um dos elementos essenciais do novo estilo de vida do século XIX na 
cidade moderna. 
 Foi nesse contexto que o Theatro da Paz, um dos primeiros ―teatros monumentos‖
2
 construídos 
no país, é erguido (Figura 2). Concluído em 1874 e inaugurado em 1878, inspirado em um ícone 
europeu, o Teatro Scala de Milão de 1778 (Figura 3). Essa referência está presente no seu frontão 
triangular, na varanda frontal para a passagem das carruagens e na planta da sala de espetáculos em 
forma de ferradura.  
 Na Europa, os teatros líricos, surgiram como signo de civilização e adiantamento dentro do 
espaço urbano. Estes novos teatros ―[...] cumpriram a missão de criação e difusão cultural, de 
favorecer os encontros sociais e, sobretudo, de revelar a integração, das cidades em que se erguiam, 
ao rol dos espaços urbanos pujantes e, então, compreendidos como civilizados.‖ (SILVEIRA, 2002, 
P. 16/17). O Theatro da Paz fora construído em lugar de destaque na cidade, no centro da praça da 
República,  antiga praça Pedro II, com finalidade semelhante, de servir como marco civilizatório no 
novo espaço urbano de Belém. 
 Importante local de encontro entre a pujante sociedade paraense, o Theatro da Paz abriga 
diversas obras de grande valor histórico e cultural. Entre elas, uma ganha o devido destaque por 
estar exposta como um telão pintado no palco da sala de espetáculos, local para o qual convergem 
todos os olhares dos espectadores: o pano de boca
3
. 
  Esta dissertação tem o objetivo de analisar a pintura no pano de boca realizada no fim do 
século XIX, intitulada Alegoria da República (Figura 1). A intenção deste trabalho é discutir o 
significado desse pano de boca como representação da república. Essa pintura pode ser vista como 
uma das primeiras representações da república brasileira, já que o pano de boca foi inaugurado 
pouco tempo após a proclamação do novo regime, em 15 de agosto de 1890. A dissertação fará a 
análise de diversos aspectos da pintura, de modo a evidenciar a complexidade do conjunto, e o 
quanto a obra permite problematizar aspectos candentes da vida política e da cultura da época: o 
novo contexto republicano, e também, o problema racial, com o fim da escravidão. 
 Este pano de boca foi atribuído a Eugène Carpezat
4
, artista e cenógrafo francês, por ter sido 
                                                 
2
 
   
Termo usado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), hoje  são 14 no país. 
3
  O pano de boca pode ser descrito como a ―quarta parede‖ do palco, uma tela pintada em grande proporção que só é 
apresentada ao público em grandes eventos. O termo pano de boca, assim como sua função, serão aprofundadas no 
capítulo 1.2. 
4
  (Paris: 3/11/1833 – idem: 1912) Colaborador e sucessor de Charles- Antoine Cambon como cenógrafo  da Ópera 
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confeccionada em seu ateliê em Paris. Este trabalho defende que a obra é, de fato, de autoria de 
Chrispim do Amaral
5
, pernambucano, que realizava cenografias para o Theatro da Paz desde a sua 
inauguração. Este artista ainda é pouco conhecido e estudado pelos pesquisadores do campo das 
artes. Assim, o trabalho pretende iluminar um pouco de sua biografia. Além disso, objetiva 
esclarecer, a relação da alegoria com o repertório de panos de boca até o século XX, como também 
discutir suas implicações políticas. A existência de um pano de boca, com as dimensões e a temática 
da Alegoria da República, é um indício da importância desse artista afro-brasileiro para a história da 
arte do século XIX no Brasil.  
 O trabalho também se propõe a contribuir para discussões futuras sobre o espaço cênico, com 
o intuito de desvendar a tradição do uso de telões pintados, e iluminar a história dos teatros no 
Brasil. Também pretende-se entender os tipos de representações republicanas no Brasil e a 
mensagem que exerceram em espaços públicos. E, por fim, discorrer sobre o fim do uso desse 
elemento cênico de grande destaque nos teatros monumentos nacionais.  
 A Alegoria da República é uma pintura de pano de boca do Theatro da Paz, realizada durante o 
projeto de reforma e remodelação que aconteceu na capital paraense no fim do oitocentos. Para a 
análise da alegoria será fundamental descrever a história da construção desse teatro, bem como 
mencionar alguns dos importantes teatros nacionais contemporâneos ao da Paz. Será apresentada a 
tradição de realização de panos de boca no Brasil, enfatizando aqueles que precederam a do Theatro 
da Paz. E se fará presente nesse relato as funções políticas que essas obras tinham à época. 
 Esse percurso fará parte do primeiro capítulo desta dissertação, nomeado “Os Bastidores: A  
História do Theatro da Paz.”. O capítulo também terá o caráter de mostrar a cena histórica e social 
nos bastidores, nas decisões da realização da primeira reforma do teatro. Essas referências são 
importantes para se compreender a função que o pano de boca teve dentro do espaço teatral. 
 No segundo capítulo, intitulado ―O Palco: A inauguração da  Alegoria da República.”  será 
abordada a primeira reforma do Theatro da Paz, que aconteceu entre os anos de 1887 e 1890, 
momento determinante, pois incorporou significativas peças de arte na edificação, mais 
precisamente na sala de espetáculos. Ainda, se conhecerá a biografia do autor do pano de boca do 
teatro lírico paraense: o pernambucano Chrispim do Amaral
 
(1858-1911).  
 A seguir, no terceiro capítulo “Alegoria da República: um recorrido iconográfico”, pode-se 
tratar da história da produção do pano de boca de Chrispim. Será feito uma análise pictórica dos 
personagens presentes na alegoria. Aqui, se fará igualmente um paralelo com outras obras que 
                                                                                                                                                                  
Garnier entre os anos de 1875 e 1908, onde ficou conhecido por seu estilo romântico. Trabalhou para outros teatros 
parisienses como o Opera Comique e Teatro de la Gaite. 
5
  (Olinda: 1858 - Rio de Janeiro: 17/12/1911) Ator, decorador, jornalista, pintor, desenhista e caricaturista. A 
biografia de Chrispim será aprofundada no capítulo 2.2. 
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possivelmente serviram de referencial iconográfico para a composição da Alegoria da República.  
 Ainda, será realizado uma comparação da composição com um dos únicos panos de boca 
produzidos no século XIX que teve sua imagem preservada, o pano de boca feito por Jean Baptiste 
Debret
6
. Acredita-se que Chrispim não tenha realizado seu trabalho sem antes estudar a obra desse 
importante pintor francês, um dos fundadores da Academia de Belas Artes do Rio de Janeiro, e por 
isso figura de referência nos meios artísticos brasileiros.  
 Por fim, depois de se conhecer todos os aspectos históricos e pictóricos do pano de boca do 
Theatro da Paz, será possível compreender a função política que o pano de boca teve no contexto 
social do período. No capítulo denominado ―A Plateia: O pano de boca e o contexto político‖, foi 
apresentada a história do pano de boca desde o dia da inauguração, relatando o modo como os 
contemporâneos entenderam a representação. Aqui, nesse quarto capítulo, a análise passará por 
compreender as relações entre o pano de boca realizado por Chrispim e a decoração da sala de 
espetáculos do teatro, realizada sob o comando do artista Domenico De Angelis
7
(1852/1900), em 
1887.  
 A decoração da sala de espetáculos realizada por De Angelis, dotou o espaço de novas 
cadeiras, lustre, pintura decorativas e um teto que aliava figuras mitológicas a personagens e 
elementos locais
8
. O artista Chrispim do Amaral participou da realização da nova decoração da sala 
de espetáculos com a realização do novo pano de boca para o teatro. Assim, para a compreensão dos 
sentidos e reverberações do pano de boca é importante compreendê-lo em relação com o resto da 
decoração da sala de espetáculos.  
 Após entender a importância que o pano de boca tinha para a sociedade no fim do oitocentos 
será possível levantar algumas hipóteses sobre o desuso da tradição dessa marcante peça cênica nos 
teatros do país. 
 Por muito tempo, a decoração da sala de espetáculos, feita na reforma de 1887, foi 
erroneamente datada como se fosse do período de outra grande reforma no teatro, a chamada 
                                                 
6
  (Paris, França: 1768 – idem: 1848). Pintor, desenhista, gravador, professor, decorador, cenógrafo. Frequentou a 
Academia de Belas Artes em Paris, onde foi aluno de Jacques-Louis David. Integrou a Missão Artística Francesa 
que veio ao Brasil em 1816. No Rio de Janeiro foi professor de pintura histórica na Academia Imperial de Belas 
Artes – Aiba. Viajou para várias cidades do país, retratando tipos humanos, costumes e paisagens locais. Em 1831  
retorna a Paris e em 1834-39, onde edita o livro Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil.  
7
  (Roma: 1852 – idem: 1900).  Pintor. Seu amplo repertório inclui desde retratos, paisagens e cenas de gênero às 
grandes obras decorativas. Em Belém, além dos trabalhos no foyer e plafond do Theatro da Paz, realizou pinturas 
sacras para os dez altares laterais da Igreja da Sé e pintou o quadro A morte de Carlos Gomes. Também realizou 
pinturas no Teatro Amazonas em Manaus. ―Parte desses trabalhos ele dividiu com o amigo Giovani Capranesi 
(1852 – 1921), numa parceria que durou até 1900, quando deu sua morte. Durante esse tempo, eles foram sócio no 
ateliê de arte decorativa 'De Angelis/ Capranesi' que ficava situado na importante praça Vittorio Emanuele, em 
Roma‖ (RODRIGUES, 2015, p.246). 
8
   As cadeiras eram ―poltronas de palinha, ao invés do almofadado comum. Elegantes, cômodas e próprias para o 
clima.‖ (TOCANTIS, 1963, p.28).  
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―reforma de Montenegro‖
 
que ocorreu entre 1904 e 1905, também durante o apogeu da produção da 
borracha
9
. Além disso, como antes mencionado, há um conflito de atribuições de autoria da alegoria 
do pano de boca, entre Carpezat e Chrispim. Durante as pesquisas dessa dissertação, foi possível 
perceber que a dubiedade ainda existe em algumas das principais fontes sobre a história do Theatro 
da Paz. Muitas nem chegam a citar o pernambucano Chrispim do Amaral. 
 A autoria do pano de boca já tinha sido reivindicada a Chrispim por diferentes autores, entre 
eles o importante pesquisador paraense Vicente Juarimbu Salles
10 
no seu livro Traços & Troças 
(2001) e, posteriormente reforçadas pela historiadora e jornalista Rose Silveira em 2010. Tais 
imprecisões na história do teatro reforçaram a importância do aprofundamento de pesquisas 
direcionadas para o seu repertório artístico, como a que se propõe fazer nessa dissertação. 
 A história da construção do Theatro da Paz começou a ser desvendada e divulgada pela 
arquiteta Jussara Derenji. A pesquisadora, quando estava trabalhando com uma documentação na 
Itália, achou registros referentes aos teatros no norte do Brasil. Construídos em períodos próximos, 
o Theatro da Paz e o Teatro Amazonas foram decorados pelos mesmos artistas: Chrispim do Amaral 
e Domenico de Angelis. Assim, Jussara uniu as informações sobre a arquitetura das duas casas de 
ópera e publicou, em Teatros da Amazônia – Teatro da Paz – Teatro Amazonas (1996), uma 
documentação importante para o entendimento em conjunto dos dois teatros da época da economia 
da borracha no Pará. 
 Um dos mais destacados pesquisadores sobre a história social do Pará, e que escreveu 
importante publicações sobre o Theatro da Paz, é Vicente Salles, já mencionado. Por muito tempo, 
Salles escreveu e juntou informações sobre a sociedade do Estado do Pará. Como  incansável 
investigador da vida artística paraense, publicou: A música e o tempo no Grão-Pará (1980); Épocas 
do teatro no Grão-Pará ou apresentação do teatro de época (1994); Música e músicos do Pará 
(2007), destacando sempre as construções dos teatros de ópera na capital. Algumas das publicações 
e documentações reunidas pelo autor estão disponíveis na sala Vicente Salles, na Casa das Artes da 
cidade de Belém do Pará.  
 Na publicação Traços & troças (2001) e no catálogo A Mão Afro Brasileira (1988), Salles 
comenta a biografia do pernambucano Chrispim do Amaral. Nesta última obra, o autor, questiona a 
autoria do pano de boca do Theatro da Paz, levantando a hipótese de que Chrispim seria seu 
verdadeiro autor. Salles apoia a interpretação feita pelo historiador baiano Clarival do Prado 
                                                 
9
  A ―Reforma de Montenegro‖ é referente ao Governante do Pará na época: Augusto Montenegro de 1901- 1909. 
10
  (Igarapé-Açu PA: 27/11/1931 — Rio de Janeiro: 7/03/2013) Historiador, antropólogo e folclorista paraense 
considerado um dos mais importantes intelectuais do século XX, da Amazônia e do Brasil. Publicou 24 livros e 
cerca de 50 microedições, além de ensaios em obras coletivas. 
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Valladares
11
, na publicação Restauração e recuperação do Teatro Amazonas (1974) sobre a reforma 
do Teatro Amazonas, dedicou um capítulo de seu livro ao artista Chrispim do Amaral. 
 Rose Silveira é responsável pelas mais recentes publicações sobre o Theatro da Paz, entre elas 
a sua dissertação
 
de mestrado Histórias invisíveis do Teatro da Paz: da construção à primeira 
reforma. Belém do Grão – Pará (1869-1890) publicada em 2010, que reúne parte da documentação 
acerca da primeira reforma do edifício. Depois do lançamento de seu livro, Rose se tornou 
colaboradora nas publicações e entrevistas sobre o Theatro do Paz, entre elas o compêndio 
publicado em 2013 O Theatro da Paz, realizado pela Secretaria de Estado da Cultura do Pará.  
 No livro Teatro Amazonas (1969), do historiador Mário Ypiranga Monteiro foi possível 
encontrar algumas referências ao Theatro da Paz, ressaltando as participações dos artistas Chrispim 
do Amaral e Domenico de Angelis na decoração dos dois edifícios. O livro é uma importante 
contribuição para o conhecimento sobre os dois grandes teatros da região Norte. 
 Outro livro relevante para o trabalho, que destaca principalmente a tipologia arquitetônica 
desse tipo de construção no Brasil é Teatros – uma memória do espaço cênico no Brasil (2002), 
escrito pelo cenógrafo J.C. Serroni, abrangendo mais de oitenta casas de espetáculos, onde se 
encontra depoimentos de como esses edifícios influenciaram na vida cultural do país, ―Além da 
catalogação das salas, Teatros funcionam como uma eficiente linha do tempo‖. (GUZIK, 2002, 
p.12). 
 Esta pesquisa tem se valido também de alguns livros mais gerais relativos à história geral do 
teatro e da cenografia. Lothar Hessel e Raeders Georges, no livro O Teatro no Brasil sob Dom 
Pedro II (1979), contam como surgiu o cenário artístico em algumas cidades brasileiras, desde 
representações de rua até a construção dos primeiros grandes teatros subsidiados pelo governo. 
Além de fazerem um estudo da contribuição das principais personalidades formadoras desse espaço 
cênico, como: João Caetano do Santos, Domingos José Gonçalves Magalhães, Manuel de Araújo 
Porto Alegre e Luiz Carlos Joaquim Pena. Um importante levantamento que ficou restrito aos 
teatros construídos até a década de 80 do século XIX, e por essa razão, os autores não relataram 
sobre os panos de boca
 
realizados por Crispim do Amaral no Pará e no Teatro Amazonas, 
comentando apenas que essas regiões ―só vieram a dispor de teatros à altura de sua real  grandeza , 
na segunda metade do séc. XIX‖ (HESSEL; GEORGES, 1979, p.274). 
 O Historiador Antonio J. Augusto, no seu artigo publicado
 
na Revista Estudos Amazônicos, 
descreve o teatro sobre o Império Brasileiro, entre os anos de 1817 e 1878. O autor, além de contar 
                                                 
11
  (Salvador : 1918 - Rio de Janeiro: 1983) Crítico de arte, historiador da arte, fotógrafo, poeta, médico. Entre suas 
inúmeras contribuições à história da arte brasileira esta a publicação Restauração e  recuperação do Teatro 
Amazonas. 
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um pouco da história do Theatro da Paz e seu significado para a cidade de Belém naquela época 
(ressaltando as preferências estilísticas construtivas), tem como foco principal esclarecer como eles 
funcionavam ao gosto governamental no fim do século XIX. O autor também discute, quais as 
regras, qual a etiqueta correta e quando era imposto algum tipo de censura sobre a produção teatral. 
 Aldrin Moura de Figueiredo, em seu artigo O museu como patrimônio, a república como 
memória: arte e colecionismo em Belém do Pará (2014) contribui para essa pesquisa não  apenas 
por analisar os objetos de Arte que enaltecem desde a origem da cidade de Belém até o que mais 
tarde seria considerada sua época áurea (sob o patrocínio do Governo do Estado do Pará e da 
Intendência Municipal de Belém), o autor também discute as obras que contribuíram para a 
formação de um sentimento nacional na cidade, desde o fim do Império até os primeiros anos da 
República. A nacionalidade tornou-se um tema tratado por artistas do período, refletida em obras 
republicanas, caso também da alegoria do Theatro da Paz. O autor tem se dedicado a estudar as 
artes visuais e a história regional paraense até o início do século XX. Trabalhos sobre a cultura 
afrodescendente como em Arte, poesia e abolição no Grão-Pará (2011), a história dos jesuítas em 
Memorabilia jesuíta: Antônio Vieira e a historiografia da Amazônia no século XIX (2008), e as 
imagens indígenas amazônica dos anos 20 em O índio como metáfora: política, modernismo e 
historiografia na Amazônia nas primeiras décadas do século XX (2010) também se destacam na 
historiografia que se articula a essa pesquisa.   
 Em seu livro A formação das almas (1990), José Murilo de Carvalho estuda as obras de arte 
produzidas nos anos posteriores à proclamação da república, de modo a evidenciar as imagens e 
símbolos criados para marcar o novo regime. A República Brasileira seria associada à imagem 
feminina criada durante a Revolução Francesa. A figura da República do pano de boca do Theatro 
da Paz guarda mais de uma semelhança com algumas das imagens discutidas no livro de Carvalho. 
Por isso, sua obra serve como base inicial para as reflexões que serão feitas sobre o conteúdo 
simbólico daquelas imagens, além de contribuir para um diagnóstico da sociedade da época. 
 Outro livro que trata da transformação do país em República, especialmente em como o 
momento se refletiu em Belém do Pará, é No coração do Povo: o monumento à República em 
Belém (2002) de Geraldo Coelho. O autor paraense não apenas descreve a Escultura da República 
que foi erguida na cidade de Belém, mas pontua como a sociedade paraense recebeu os signos do 
novo regime republicano. 
 A despeito dos livros e estudos já mencionados, contudo, a arquitetura e os projetos 
decorativos encontrados nos teatros da região norte continuam pouco conhecidos em todo Brasil. 
Por exemplo, em Arquiteturas no Brasil (1998), o arquiteto Hugo Segawa discute algumas reformas 
urbanas que ocorreram no Brasil entre o o fim do século XIX e o início do XX. No entanto, o caso 
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da cidade de Belém é mencionado de modo rápido e lacunar. As reformas urbanas do Rio de Janeiro 
e São Paulo, por outro lado, têm sido estudadas tanto do ponto de vista urbanístico quanto do ponto 
de vista de seus desdobramentos culturais e políticos.  
 Sendo assim, essa pesquisa ilumina aspecto pouco conhecido da história das artes e da cultura 
em Belém: o pano de boca do Theatro da Paz. A pesquisa poderá contribuir, espera-se, para os 
debates e o aprofundamento da reflexão em torno do desenvolvimento dos equipamentos culturais 
de Belém, bem como, os dilemas e problemas sociais e políticos que o acompanharam. 
 Cabe ainda um comentário sobre a documentação utilizada. Esta pesquisa buscou em 
documentação primária dados importantes e comprobatórios para os fatos descritos no decorrer da 
dissertação. Uma parte da pesquisa documental primária aconteceu na Hemeroteca da Biblioteca 
Arthur Vianna e na microfilmagem da Biblioteca Arthur Vianna, ambos localizados na Fundação 
Cultural do Pará localizados no CENTUR.  
 Os rolos dos jornais da época estão muito bem conservados dentro da seção de 
microfilmagem, mas há algumas lacunas de datas nesses periódicos, o que acabou prejudicando a 
pesquisa a respeito de datas importantes, como o ano de 1886, período da contratação dos artistas 
para a reforma da sala de espetáculos. No entanto, a Hemeroteca foi organizada de modo 
descuidado. Muitas vezes, as notas dos jornais não continham data, autoria e local de publicação. 
Tudo isso atrapalhou o andamento da pesquisa. 
 Também foi realizado pesquisa no arquivo do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional) do Pará. Nas caixas 161, 162 e 163 relacionadas à documentação do Theatro da 
Paz, investigando os detalhes do restauro da Alegoria da República. Lamentavelmente a 
documentação do último restauro do pano de boca do ano de 1936 não se encontrava ali pois foi 
realizada pelo IPHAN do Rio de Janeiro. 
 No Arquivo Público do Estado do Pará, que guarda a documentação oficial mais importante 
dessa época, também existe valiosa documentação relacionada ao teatro. Mas, por estar há alguns 
anos em sede provisória, com vistas à mudança para a sede definitiva (previstas para o final de 
janeiro e início de fevereiro de 2017), o agendamento para fazer a visita acabou sendo lento e 
burocrático. Mesmo com pouco tempo para pesquisa, o acesso ao arquivo rendeu valiosas 
informações documentais oficiais do período de 1882 a 1888. Infelizmente, a caixa referente ao 
período de 1889 à 1899 não foi encontrada, mesmo sendo citada em ofícios na publicação de Rose 
Silveira de 2010. 
 Além disso, obteve-se acesso ao arquivo interno do Theatro da Paz. Porém, o responsável pelo 
setor nos informou que não havia documentação no arquivo que antecedesse ao século XX, 
dificultado que a pesquisa acontecesse no local. 
16 
 Finalmente, também foi consultado o acervo digital da Biblioteca Nacional, através da 
plataforma Hemeroteca Digital Brasileira. Na pesquisa, foi possível transpor barreiras a respeito da 
vida pública de Chrispim do Amaral e sua importância para os jornais nordestinos da época, além 
da corriqueira menção de outros panos de boca, realizados ainda no final do século XIX.  
 A pesquisa documental primária foi fundamental para preencher lacunas de conhecimento 
sobre o tema. Conhecer um pouco da vida do artista Chrispim, através de pequenas notas nos 
jornais, permitiu perceber o destaque desse artista entre os seus contemporâneos e colegas.  A 
função artística que exercia, em vários estados brasileiros, faz crescer a necessidade de unificar as 
informações dispersas a respeito dos nossos artistas, sobretudo em casos de um artista prolífico e 
que viajou tanto, como Chrispim do Amaral. Deve-se atentar, assim, para a constatação de que a 
história do Brasil não pode ser feira regionalmente.  
 O Brasil possui, em suas dimensões continentais, uma riqueza cultural e artística ainda pouco 
difundida entre seus pesquisadores. Com a intenção de quebrar possíveis fronteiras regionais, este 
trabalho pretende promover e despertar o interesse de especialistas de outras regiões do Brasil para 
uma produção artística encontrada no Norte do País. 
 Pesquisas a respeito das riquezas contidas dentro dos teatros brasileiros já foram iniciadas. 
Mas, é perceptível a lacuna de informações que englobe as particularidades desses edifícios fora do 
eixo Centro-Sul. Serroni (2002), reconhece que sua publicação a respeito dos teatros no Brasil não 
poderia ser considerada definitiva. Espera que novas publicações sobre o tema ―ampliem a trilha‖ 
(SERRONI, 2002 p.14) que abriu sobre as particularidades das nossas casas de espetáculos. 
 Nesse sentido, o trabalho sobre o pano de boca do Theatro da Paz pretende iluminar estudos 
sobre teatro na região norte do Brasil. Esmiuçar os elementos que compõem a sala de espetáculos, e 
compreender como ela foi composta junto com as suas pinturas cenográficas e, revelar a Alegoria 
da República, o pano de boca do Theatro da Paz, uma importante obra de tema republicano, com 
personagens marcantes, que contribuiu para a formação do imaginário da sociedade paraense do 
final do século XIX 
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Figura 2: Teatro Scala de Milão. Gravura de 3 de agosto de 1778. Fonte: 
<<https://commons.wikimedia.org/wiki/File:XIX_century_print,_Piazza_della_Sc
ala,_Milano.jpg>> acesso em 17 de novembro de 2016. 
Figura 3: Theatro Nossa Senhora da Paz –Foto fim do século XIX. Fonte: 
<<https://ilikechopim.blogspot.com.br/2012/02/belem-400-anos-theatro-da-paz-
tesouro.html>> acesso em 17 de novembro de 2016. 
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1. Os Bastidores: A  História do Theatro da Paz. 
 
 Neste capítulo será descrito um pouco da história do Theatro da Paz e a relação com outros 
importantes teatros nacionais que foram erguidos à sua época. Também vai ser abordada a tradição 
do uso de pano de boca nos espaços cênicos brasileiros, a fim de entender a função primordial da 
existência desses telões pintados nas salas de espetáculos nacionais.   
 A leitura do espaço teatral terá a função de mostrar a cena histórica e social para compreensão 
das decisões decorativas tomadas dentro do Theatro da Paz. Em especial, durante sua primeira 
reforma, período de estudo desta dissertação. Ao longo do capítulo, é possível compreender melhor 
a função política que essas edificações monumentais tinham no espaço urbano da virada do século 
no país.  
 
1.1 A evolução do espaço cênico no Teatro brasileiro do século XIX. 
 
 Com a chegada da Corte Portuguesa ao Brasil, sob domínio de Dom João VI, e posteriormente, 
com Dom Pedro I, as representações cênicas locais passaram a assumir, cada vez mais, temáticas e 
enredos ligados à vida política do País, sendo assim um dos meios de expressão que apoiaram os 
movimentos de independência no Brasil. 
 Na primeira década do reinado de Dom Pedro II, no século XIX, o teatro ―abandona o uso 
quase exclusivo do repertório português do século XVII, importa peças francesas diretamente de 
Paris‖ (HESSEL; GEORGES,1979, p.14). O que não muda no século XIX é a prática que o governo 
mantinha com o teatro, fazendo concessões e investimentos quando era conveniente e reprimindo e 
censurando quando considerava que o que pretendia ser divulgado ia de encontro aos bons costumes 
da época. 
 Antes da década de 30 do século XIX, os teatros provinciais no Brasil raramente, ou  mesmo 
nunca, tinham uma representação cênica adequada. Pouco se conhece sobre os artistas que atuaram 
em cenografia antes desse período. O que foi encontrado em livros, como a grande contribuição de 
Hessel e Georges, é que em 1829, na Bahia, existiam a produção de dois artistas regionais, entre 
eles, o pintor Manuel José de Sousa Coutinho (1776-1830) autor do primeiro pano de boca
 
do 
Teatro São João (BA), que entre 1812 a 1923, foi o principal teatro de Salvador. Construído em 
parte com dinheiro governamental e em parte através de loteria, muito comum nas construções 
19 
oficiais da época
12
. O fim trágico do teatro deu-se por um incêndio. 
 Essa carência artística tinha exceção na Corte, onde ainda sob reinado de Dom João VI, 
existiam produções de João Francisco Muzzi
13
, José de Oliveira, Manuel da Costa, Francisco Pedro 
Amaral
14
 e, principalmente, de José Leandro Joaquim de Carvalho
15
 (HESSEL; GEORGES,1979, p. 
62), que pintou um rico pano de boca ainda para o antigo teatro Manuel Luís, predecessor do Real 
Teatro de São João no Rio de Janeiro, obra que será abordada no capítulo Histórico da realização 
dos panos de boca no Brasil, destinado à apresentação dos panos de boca nacionais
16
. 
 Deve-se a Jean Baptiste Debret
 
e a Manuel de Araújo Porto Alegre
17
 importantes mudanças no 
espaço cênico. Debret projetou um dos panos de boca que mais marcaram a história cênica 
nacional, feita em 1822 para o teatro da corte de Dom Pedro I, a obra Pano de boca executado para 
representação extraordinária no teatro da côrte, por ocasião da coroação do Imperador D. Pedro I 
pode ser interpretada como uma alegoria do Império, tema a qual se retoma com mais detalhes em 
capítulos posteriores. Durante sete anos, Debret ocupou-se com a produção de cenários para a Corte 
a pedido de Louis Lacombe, mestre de bailes. A  atividade como cenógrafo era dividia com a 
realização de pinturas históricas e retratos, ainda pouco comuns na sociedade brasileira (DIAS, 
2001, p.149). 
 Porto Alegre foi reconhecido por sua contribuição no espaço cênico depois da famosa estreia 
da peça Antônio José, de  Gonçalves de Magalhães, quando fez a decoração cênica do Teatro 
Constitucional Fluminense, em 1838 (HESSEL; GEORGES,1979,p.59-60). Após esse trabalho, 
Araújo Porto Alegre passou por uma intensa fase de projetos em inovações cênicas que entrariam 
em uso por anos no espaço teatral nacional. Porto Alegre também atuou no teatro da época, não 
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 Quando a iniciativa governamental não possuía verba suficiente para a construção ou conclusão de uma obra 
pública, o dinheiro restante advinha de um sistema de cotas, que poderiam ser resgatadas ou transformadas em 
título de propriedade. 
13
 (Itália, 17?? - s.l., 1802) pintor, cenógrafo e ilustrador ítalo-brasileiro. Iniciou sua carreira como cenógrafo da Casa 
de Ópera, depois trabalhou no Teatro de Manuel Luís. 
14
 (Rio de Janeiro 1780 - idem 1830). Pintor, desenhista, decorador, cenógrafo, dourador, estucador.  Estudou 
cenografia com Manuel da Costa e trabalhou como ajudante de José Leandro no Teatro São João. Em 1823, foi 
aluno do curso de pintura de Debret. Tornou-se chefe da decoração da casa Imperial. 
15
 (Rio de Janeiro 1738 – idem 1798). Pintor, cenógrafo, arquiteto. Seria um dos mais destacados artistas da segunda 
metade do século XVIII que trabalhou de maneira inovadora a tradição artística portuguesa e um dos melhores 
pintores da Escola Fluminense, tanto na técnica quanto no estilo, destacando-se pelo desenho fluente e pelo 
colorido harmonioso.  Leandro Joaquim trabalhou como cenógrafo do teatro Manuel Luís e no novo teatro São 
João. 
16
 (Fim do XVIII – 1813) Deixou de funcionar com a abertura do Real Teatro de São João, virando moradia dos 
criados do Paço e de empregados da Casa Imperial. Foi demolido em 1903. 
17
 (Rio Pardo RS 1806 - Lisboa, Portugal 1879). Pintor, caricaturista, arquiteto, crítico e historiador de arte, professor, 
escritor. Em 1816 iniciou estudos de pintura e desenho com o pintor francês François Thér e com os cenógrafos 
Manoel José Gentil e João de Deus. Em 1827, estuda na Academia Imperial de Belas Artes - Aiba, em 1831 
acompanhou Debret em seu retorno a Europa. Em 1837, já de volta ao Brasil realiza as primeiras caricaturas feitas 
no país e assume a cadeira de pintura histórica na Aiba. Em 1840 é nomeado pintor da Câmara Imperial. Também 
foi diretor da Aiba, entre 1854- 57. 
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apenas como autor de peças, mas também na cenografia e caracterização de atores (SQUEFF, 2004, 
p.75-112).  
 O progresso trazido por Debret e Porto Alegre para o conhecimento da cenografia no Brasil, 
com uma nova concepção de cenários, panos de boca, bambolinas e de decoração interna dos 
teatros parece ter sido significativo, mas quase não restaram registros visuais da atuação dos dois 
pintores nesse campo.  
 Os primeiros teatros brasileiros reaproveitavam edifícios coloniais. Os teatros tinham uma 
arquitetura modesta e careciam de inovações tecnológicas e estéticas. A primeira Casa de Ópera de 
que se tem notícia foi construída em Minas Gerais, em Vila Rica, em 1770, ainda com 
características barrocas (Figura 4). As casas de ópera dessa tipologia eram pequenas, construídas 
quase sempre em madeira, pau-a-pique ou adobe. Nas sala de espetáculos, a orquestra ficava no 
mesmo nível que a plateia. Não havia cuidado com a acústica do espaço, e os instrumentistas, 
muitas vezes,  atrapalhavam a visibilidade do palco.  
 Essas salas de espetáculos refletiam ―o espírito de uma sociedade rigidamente hierarquizada, 
que até no teatro impõe a separação de classes.‖ (GUIMARO e PRATA, 1995, p.12). Os melhores 
lugares eram destinados aos espectadores de classe social mais alta, quanto as mulheres, quando 
presentes, deveriam assistir de forma reservada nos camarotes. A plateia, desprovida de maior 
conforto, só era ocupada por homens. ―Os atores são de baixa camada social, negros ou pardos, e as 
atrizes sobem ao palco tão somente nos últimos anos do século XVIII‖ (GUIMARO e PRATA, 
1995, p.12). No seu interior não havia nenhuma decoração mais refinada e, o mesmo pode-se dizer 
da fachada da edificação. Eram construções geminadas que se confundiam com as construções 
vizinhas.  
 Contudo, na Europa já havia uma tradição de teatros com edifícios grandiosos. A partir do fim 
do século XVIII, os teatros na França e na Itália ganharam linhas mais austeras e de forte inspiração 
clássica. Internamente, o espaço passou a apresentar maior conforto e luxo (Figura 5), sua 
decoração buscava referências na mitologia greco-romana. Externamente, reflete as escolhas 
racionais e geométricas do estilo clássico. Os volumes das fachadas eram marcados por colunas, 
arcos e frontões simétricos. A importância do programa clássico  é sintetizado nessa passagem por 
Leonardo Benevolo: 
[…] o repertório clássico foi adotado por todos os países civilizados, e foi adaptado às 
mais variáveis exigências práticas e de gosto; a universidade internacional das formas 
canônicas foi quase traduzida para a realidade, através do quase número infinito das 
aplicações. (BENEVOLO, 2014, p.26). 
 
 Essa também foi a tendência utilizada na maioria dos teatros líricos brasileiros até princípios 
do século  XX. As marcas dessas construções teatrais, de fortes acentos clássicos, são os ―pórticos 
21 
para acesso de coches, e terraços para a tomada de ar puro pelos espectadores durante os intervalos. 
Nos últimos anos do Império, as mulheres descem finalmente à plateia‖ (GUIMARO e PRATA, 
1995, p.12). Progressivamente, os teatros ficaram maiores e com mais conforto.  
 Importante frisar que a sociedade  paraense buscava, constantemente, ressaltar uma áurea de 
francesismo na cidade no final do século XIX, ao gosto dos  integrantes da elite local. Reforçando a 
influência da cultura francesa até mesmo em valores do cotidiano: nas atividades comerciais 
alusivos à França, no nome das lojas e estabelecimentos comerciais, como a casa Paris n'América, 
bem como, no uso do francês nos jornais paraenses, tendo em vista que o idioma era utilizado como 
segunda língua na época
18
. A França ditava os modismos de consumo burguês de centros pujantes 
como o paraense. 
Afinal, a mundialização do capitalismo implicava, do ponto de vista da burguesia 
industrial, um processo civilizatório, um exercício de hegemonia articulado em escala 
planetária e traduzido por uma visão de mundo elevada sobre signos tornados universais 
por força de processos ideológicos que incrustariam no imaginário social os valores e os 
bens culturais cinzelados pela weltanschauung burguesa. (COELHO, 2002, p.17). 
 
 Porém, a influência clássica italiana foi que marcou de fato as construções da belle epoque 
paraense, tudo isso devido à forte participação de artistas italianos na região. ―Muitos artistas vindos 
da cidade eterna tomaram parte na transformação do panorama cultural amazônico, onde sua 
importância era inegável‖ (RODRIGRES, 2015, p.18).  
 Um dos conjuntos mais grandiosos, que demonstrou a influência italiana no Pará, está contido 
no interior da Catedral da Sé. O Bispo Dom Antônio de Macedo Costa
19
, contratou os artistas 
italianos que viabilizariam o seu desejo de representar a imponência do mundo católico nesse 
templo. Dom Macedo Costa conseguiu com esse projeto do culto e das artes, causar impacto no 
clero e na cultura católica da província. A aceitação do público paraense à arte italiana foi positiva 
―Por conta disso, os modelos estéticos gestados na Itália não demoraram a ser adotados pelos 
representantes do novo regime, ávidos em fazer apologia à República‖ (RODRIGUES, 2015, 
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 Paris n'América foi um dos principais magazines da cidade que vendia tecidos, perfumes e maquiagens vindos 
direto da Europa, construção feita com ―Estrutura em aço foi importada da Escócia (Glasgow) e o piso em cerâmica 
desenhada veio de Berlim. O revestimento externo em cantaria portuguesa (Lioz) veio preparado de Portugal. Os 
tetos foram todos trabalhados em estuque a gesso. A escada, os lustres, espelhos e vidrarias, são todos de origem 
francesa. E o notável relógio mecânico, fixado no torreão coroando o prédio, é de fabricação alemã.‖ (FILHO, 
1976) A loja Paris n'América funciona desde 1909 e até hoje vende tecidos. 
19
 Maragogipe: 7/08/1830 –  20/03/1891. Entrou no seminário em Salvador e o concluiu na França. Quando professor 
no seminário de Salvador, teve Rui Barbosa (1849-1923) como aluno, um dos futuros coautores da Constituição da 
República. Em 23 de março de 1860 foi nomeado por D. Pedro II bispo do Pará, sendo confirmado em 20 de 
dezembro pelo então Sumo Pontífice Pio IX.―foi uma das figuras mais expressivas da vida política e intelectual da 
Amazônia e do Brasil na segunda metade do XIX. […] Responsável por uma vasta diocese que abrangia quase toda 
a Amazônia brasileira, procurou levar cabo a catequese dos índios, inspirado nas antigas missões jesuíticas e nos 
ideais de padre Vieira‖ (RODRIGUES, 2015, p.40) Dom Macedo era contra ideias liberais e socialistas e 
questionava a herança da tradição monárquica portuguesa, sendo um dos protagonistas de um dos maiores conflitos 
entre a Igreja e o Estado no Brasil. 
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p.245). 
 Esses artistas espalharam-se em algumas regiões do mundo sob o olhar do vaticano para 
reforçar a mensagem cristã nas novas igrejas erigidas em diferentes localidades
20
. Esses artistas, 
muitas vezes acabavam trabalhando também em outras construções, como nos teatros nacionais.  
 Os teatros brasileiros de estilo neoclássico, inspirados pelo projeto do Teatro Scala de Milão 
(Figura 3), adquiriram elementos marcantes desse estilo, principalmente o uso do frontão triangular 
em sua fachada
 
principal
21
. Como é o caso do Teatro Arthur Azevedo (1817, São Luís, MA),  do 
Teatro de Santa Isabel (1850, Recife, PE), o Teatro Sete de Setembro (1884, Penedo, AL) e o Teatro 
Santa Rosa (1889, João Pessoa, PB).  O Teatro da Paz (1878, Belém, PA) utilizou-se desse mesmo 
elemento para conferir imponência à sua fachada. 
 Alguns passaram por reformas para adequar-se à nova moda europeia, o ecletismo, mas, 
dificilmente perderão as características predominantes de sua fachada clássica. O Theatro da Paz é 
um exemplo de edificação com características predominantemente clássicas, e que passou por 
diversas modificações de estilos ao longo dos anos. Essas reformas aconteceram perto da virada do 
século XX, quando o estilo eclético é apropriado por artistas e construtores de modo mais amplo no 
país.   
 A chamada belle époque francesa foi uma época marcada por profundas transformações 
culturais que desencadearam novos modos de pensar e de viver pelo mundo. (apud MAGALHÃES, 
2014). Foi durante este período, que os teatros passam a cumprir uma função a mais no espaço 
urbano. Além de serem difusores culturais e um espaço importante para encontros da alta sociedade,  
eram erguidos com a finalidade de propagar a ideia de progresso e civilidade. O teatro lírico passou 
a fazer parte da paisagem de uma cidade civilizada.  
 Em 1861, foi inaugurado um dos ícones de teatro lírico do mundo Ocidental: a Ópera de Paris, 
também conhecida como Palais Garnier, em referência ao seu projetista Charles Garnier
 
(1825-
1898). Erguido durante a chamada belle époque, o impacto dessa construção, e dos gostos dessa 
capital não tardaram a se espalhar pelo mundo.  
 No final do século XIX e, principalmente, nas primeiras décadas do XX, a arquitetura dos 
teatros brasileiros inspiraram-se em modelos ecléticos, com fortes características neobarrocas, a 
exemplo da Ópera de Paris. Tendo-se assim a construção de teatros genuinamente ecléticos nos 
primeiros anos do século XX, ―com partido decalcado no modelo Ópera de Paris‖ (GUIMARO e 
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 Vinculado à política cultural do papa Pio IX que colocou a arte a serviço da religião. ―Foi no tempo de Pio IX, papa 
comparável aos grandes mecenas do Renascimento, que saiu dali um volume jamais visto de pinturas, esculturas e 
objetos sacros destinados a decorar templos e catedrais do mundo.‖ (RODRIGUES, 2015, p. 38). 
21
 Fachada em arquitetura: todas as faces de um imóvel. Compreende a fachada frontal, muitas vezes chamada de 
principal (voltada para a rua); as fachadas laterais e a fachada posterior. (FERREIRA, 1988). 
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PRATA, 1995, p.12), deixando cada vez mais explícito o poder econômico da burguesia e as 
diferenças entre as classes sociais. No Brasil, esse gosto estilístico compôs os últimos teatros líricos 
construídos no território: o Teatro Municipal do Rio de Janeiro (1909) e o Teatro Municipal de São 
Paulo (1911).   
 Ao contrário da fachada racional própria do neoclássico, esses teatros ostentaram luxo e 
traziam fachadas com muitos elementos decorativos. Era o poder das elites locais que se deixaram 
representar não apenas no douramento dos elementos da fachada (cúpulas, estátuas e gradis), mas 
também na localização escolhida. O teatro passou a ser um marco na cidade e, portanto, deveria ser 
construído em local de grande prestígio e visibilidade.  
 O luxo foi transmitido igualmente no seu espaço interior, na sala de espetáculo e nos inúmeros 
salões da edificação, que ostentavam espelhos, lustres, estátuas, pinturas, veludos, etc (Figura 6). 
Um espaço opulento para a confraternização de uma sociedade elegante, que, por vezes, 
preocupava-se mais em socializar do que em assistir o que estava sendo representado. 
Estruturalmente, essas construções trouxeram inovações, resolvendo o problemas de acústica e de 
visibilidade, com a criação do fosso para a orquestra. A caixa de cena passou a ocupar um espaço 
maior e melhor estruturado para a encenação e, graças à luz elétrica, tornou possível controlar a 
iluminação da sala de espetáculo e manter o ambiente completamente escurecido, quando 
necessário. 
 Ainda de estilo eclético, porém com um gosto menos exuberante, são os teatros jardins  
construídos concomitantemente nas cidades brasileiras do início do século XX
22
. A arquitetura em 
ferro, quando valorizada (sem ser escondida por paredes), tem uma característica mais racional em 
sua estrutura. Esses teatros apresentam um ambiente extra à composição dos neoclássicos e 
ecléticos (formados por vestíbulo, sala de espetáculos e caixa cênica). Um pátio interno era 
construído entre o vestíbulo e a sala de espetáculos. Esses teatros jardins, como por exemplo o 
Teatro José de Alencar de 1910 (Figura 7), por terem sido erguidos em regiões mais quentes do país 
utilizam-se desses pátios para arejar o espaço interno  do edifício.  
 Após entender melhor como eram erguidos os teatros do fim do século XIX, início do XX, e 
compreender a importância e imponência que tinham no espaço urbano, será possível aprofundar os 
estudos da tradição do uso do pano de boca no país. Assunto abordado no próximo capítulo. 
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 ―Denominação usada em catálogo da firma escorcesa MacFarlane, que projetou e produziu a estrutura metálica do 
Teatro José de Alencar‖ (Mercedes Benz, 1995, p.12). 
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Figura 6: Teatro Municipal do Rio de Janeiro, RJ (1909). 
Disponível em: <<http://aosviajantes.com.br/wp-
content/uploads/2015/12/o-que-fazer-no-rio-de-janeiro-
teatro-municipal.jpg>> acesso em 14/08/2016 
Figura 4:  Teatro Municipal de Ouro Preto (1770) Ouro 
Preto MG, antiga Casa de Ópera de Vila Rica. Disponível 
em:  MERCEDES-BENZ, 1995 
Figura 5: Teatro de  santa Isabel (1850) Recife, PE. 
Disponível em:  MERCEDES-BENZ, 1995 
Figur  7: Teatro José de Alencar (1910) Fortaleza CE. 
Disponível em <<http://noticiasceara.com.br/fortaleza-
recebe-14o-festival-internacional-de-danca/>> acesso 
14/08/2016 
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1.2  Histórico da realização dos panos de boca no Brasil.  
  
 Para melhor compreender o objeto de pesquisa desta dissertação é importante fazer algumas 
observações a respeito das origens do uso de um telão decorado na boca de cena do palco. Assim, 
este capítulo se inicia fazendo algumas observações acerca da representação teatral ocidental e 
quando começou a ser utilizado esse elemento cênico que separa o palco do público. Em seguida 
será feito um breve relato do que foi possível apurar a respeito dos panos de boca utilizados em 
alguns teatros nacionais. 
 O Teatro Ocidental começou na Grécia Antiga com a procissão do komos, uma festa 
ritualística, regada a vinho, para reverenciar o Deus da festa, da alegria e do vinho: Dionísio. O 
teatro de Dionísio, situado na encosta sul da Acrópole de Atenas, comportava um público de 
aproximadamente 17 mil pessoas. Os gregos ―não se sentavam, como nós, em uma sala fechada e 
escura de teatro‖ (NERO, 2009, p.53), as encenações teatrais eram feitas à luz do sol, no meio da 
cidade, ou sobre uma encosta de colina, onde o espectador ficava mais alto que o espaço reservado 
para os atores. A acústica, era perfeita, para que os milhares de cidadãos pudessem acompanhar a 
peça. Não havia cortinas na frente da ação teatral. A troca de roupas, quando era o caso, eram feitas 
numa tenda no fundo do palco. ―Não havia o segredo da tragédia, porque ela estava exposta à luz‖ 
(NERO, 2009, p.53). 
 Os romanos, com seus conhecimentos e avanços na construção civil, foram mudando e 
adaptando o espaço teatral herdados dos gregos. Espaços como o Coliseu, construído para ser palco 
de duelos entre escravos, teve a proibição de jogos com humanos em 404
23
. O local foi adaptado 
para representações de dramas da mitologia romana, com recreação de cenas naturais. Para tal, 
vegetação era plantada na arena, além do uso de animais vivos para conferir mais veracidade às 
cenas. 
 Os romanos decidiram cobrir os teatros com um velarium, uma grande tenda de tecido com 
cordas que protegiam o público das intempéries do ar livre (Figura 8). ― […] convocaram a 
marinha, porque somente marinheiros, conheciam técnicas de cobrir grandes espaços com tecidos e 
de dominar vento e água.‖ (NERO, 2009, p. 80).   
 Também da marinha foi herdado uma técnica inovadora para o teatro: o siparium, uma cortina 
horizontal que ficava localizada na boca de cena. Nasce aqui o ato de esconder o espaço cênico 
antes e depois da apresentação teatral. Porém, esse tecido que separava o palco do público, em vez 
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 Coliseu ou, originalmente, Anfiteatro Flaviano. Construído entre 70 e 90 d.C.  funcionado até o século VI, 
suportando cerca de 90.000 espectadores. 
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de subir, descia, escondendo-se abaixo do piso do palco. ―Esse siparium era sustentado por dois 
mastros laterais à boca de cena. Era uma vela marítima, acionada segundo uma técnica náutica‖. 
(NERO, 2009,p. 80). Utilizando as considerações de Nero, pode-se partir da hipótese de que o 
siparium seria um precursor do que mais tarde seria o pano de boca dos teatros. 
 Atribui-se ao uso dessas lonas no espaço teatral da necessidade em decorá-las para o agrado do 
público, ou até mesmo, para uma composição teatral. ―[...] talvez outros meios cenográficos tenham 
sido usados antes da pintura na skene, mas a decoração da tenda utilitária foi obrigatoriamente 
tomando um destino estético em virtude de ser o ponto focal da atenção do público.‖ (NERO, 
2009,133).   
 Ao longo dos séculos, o teatro evoluiu e enriqueceu, e esses espaços foram espalhados por 
toda Europa. No Renascimento, com o advento do conhecimento da perspectiva, a cenografia ganha 
profundidade, aprimorando a técnica de planos paralelos à boca de cena, trazendo uma espetacular 
ilusão de óptica a todos que estavam na plateia.  
 Com o surgimento do gosto barroco e rococó, o ornamento foi levado ao auge em todas as 
construções, principalmente, no teatro. Esse ornamento aparecia por fora da cena e ao redor da boca 
de cena, assim como em toda a sala de espetáculo. Não havia um canto em que não  existisse um 
douramento, um querubim, um decoro. No século XVII, foi estudado e introduzido um sistema de 
maquinaria de palco, com bastidores de nível e deslizantes para a montagem e troca de cenas, a 
chamada caixa cênica italiana
24
. Nesse período, o teatro barroco tornou-se ―mágico‖ com trocas 
rápidas de cenários e elementos cênicos, popularizando-se e se espalhando pelo resto da Europa. A 
mecanização dos elementos de palco permitiu que o uso do telão pintado fosse facilmente 
manuseado para ser exibido antes e durante o intervalo das peças.  
 Os panos de boca foram amplamente utilizados em teatros europeus. Havia uma verdadeira 
tipologia de panos de boca, relacionadas não apenas com as tecnologias de abertura e fechamento 
do espaço cênico, como também com modos de uso. Em inglês, o termo pano de boca é conhecido 
como grand drape ou front curtain, em francês o termo usado para essa peça cênica é rideau de 
théâtre.   
 Alguns desses panos de boca ainda são encontrados em uso nos dias atuais. É o caso do pano 
de boca do  Volksoper em Viena, com uma típica composição alegórica de personagens em meio a 
um cenário idealizado ao ar livre (Figura 9); ou do Teatro Municipal de Neuburg Donau na 
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 ―a partir de 1618, na Itália, uma invenção creditada a Battista Aleotti, arquiteto da Corte de Ferrara, e aperfeiçoada 
pelo cenógrafo Nicola Sabbattini, de Pesaro. […] As técnicas de Aleotti e Sabbattini foram sintetizadas por 
Giacomo Torelli, tornado 'o grande mágico' do cenário barroco, sendo por isso celebrado em Veneza, Paris e 
Versalhes. Esse modelo de cenografia foi popularizado em toda Europa a partir de 1640.‖ (SILVEIRA, 2010, 
p.240). 
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Alemanha, que traz uma representação de tecidos e cortinados  nas cores vermelhas, branca e 
dourada. (Figura 10).  
 A representação de cortinados foi a mesma escolha da imponente Ópera Garnier em Paris, com 
seu pano de boca de cortinados em vermelho e bordados dourados (Figura 11), que, segundo jornais 
da época ficou pronto no mesmo dia da inauguração do teatro, às 18h da tarde. (Diário do Rio de 
Janeiro, 1875, p.2). 
 Assim, pode-se supor uma separação dos telões pintados em dois grupos: os de representações 
alegóricas, com personagens e símbolos representados e, aqueles que apresentam uma composição 
de tecidos ou cenografias, fazendo o papel compositivo junto às cortinas do teatro. Essa hipótese foi 
levantada durante a pesquisa realizada nesta dissertação. Porém, não há espaço para se aprofundar 
nas diferenças visuais desses dois grupos de panos de boca. Mas, é possível afirmar que há uma 
diferença simbólica contida nos telões alegóricos e nos telões que foram feitos para compor a 
decoração das salas de espetáculos. 
 Muitos panos de boca decorados são encontrados em Portugal, que desempenharam uma forte 
influência nos teatros da antiga colônia brasileira. Caso do pano de boca feito em 1885 para o 
Teatro Municipal Sá de Miranda da cidade de Viana do Castelo, com cortinas bege e vermelha 
(Figura 12); a alegoria do extinto pano do Teatro D. Maria Pia em Leiria (Figura 13), e a 
composição cenográfica que evidencia as linhas arquitetônicas que encontramos no pano do Teatro 
Garcia de Resende em Évora (Figura 16).  
 Em Lisboa, no Teatro Politeama, primeiro teatro construído após a República, também havia 
um pano de representação de cortinado (Figura 14). Em Setúbal, o antigo teatro chamava atenção 
pelos ornamentos e o pano de boca alegórico (Figura 15), concebido pelo pintor setubalense João 
Vaz e que, na atualidade, está preservado no acervo do Museu de Setúbal/Convento de Jesus em 
Portugal. Nos exemplos europeus, fica claro a diferença entre a produção de panos alegóricos e 
panos decorativos. Estes dados levantados na dissertação, podem contribuir para futuras pesquisas 
sobre os usos e escolhas cenográficas de cada peça, objeto de estudo ainda não encontrado em 
nenhuma publicação nacional.  
 A seguir, serão destacados alguns panos de boca que ficaram marcados na história das 
principais cidades brasileiras. Algumas dessas peças ganharam notoriedade por terem uma função 
política, outras por representarem um repertório clássico mitológico. 
 Lothar Hessel e Raeders Georges, levantaram um importante repertório sobre as construções 
dos teatros no século XIX ao escreverem O Teatro no Brasil sob Dom Pedro II.  O livro, apesar de 
não possuir imagens, contribuiu para que fosse possível conhecer, mesmo que por vezes sem a 
detalhada descrição, alguns dos panos de boca que ocuparam os teatros brasileiros. Os autores 
28 
relatam o constante uso desse elemento cênico desde o início do século XIX. 
 Outros autores dedicaram-se especificamente a definir o repertório de cada teatro espalhado 
pelo país. Silio Boccanera Junior
25
, que trabalhou como diretor do Teatro São João na Bahia, 
contribuiu de forma enriquecedora a história desse local. Foi um dos principais biógrafos de Carlos 
Gomes e fez importantes trabalhos sobre os patrimônios artísticos, culturais e históricos de 
Salvador. Entre suas inúmeras publicações, as que contribuíram para o levantamento da história do 
pano de boca no país foram: O Theatro Brasileiro; O Theatro na Bahia (1812-1912); e O Theatro 
na Bahia: da Colônia à República.  
 O contato com o atendimento ao público dos teatros Santa Isabel no Recife, do Theatro São 
Pedro em Porto Alegre e do Museu do Diamante, foi relevante parte do processo para desvendar o 
destino dessas peças26. Muitos panos de boca acabaram entrando em desuso depois da virada do 
século XX. Isso ficou refletido na falta de conhecimento de funcionários destes teatros do uso deste 
elemento cênico na edificação.   
  Na maioria dos casos que serão apresentados, não foi possível encontrar a imagem ou gravura 
da peça. Normalmente, nas fontes de pesquisa utilizada por esta dissertação, havia somente a 
menção à existência do pano de boca, sem a devida valorização descritiva da pintura presente na 
peça.  
 O Teatro São João de Salvador na Bahia, funcionou de 1812 até 1923 e teve uma extensa lista 
de panos de boca exibidos ao público. Manuel José da Sousa Coutinho (1776-1830) foi o 
responsável pela pintura do primeiro exemplar do teatro. Pintou em 1812 o primeiro pano de boca, 
apresentado na inauguração, que ―Representava a figura colossal da América Portuguesa‖ 
(BOCCANERA, 2008, p.102). Manuel Coutinho fez junto ao pano de boca, a decoração da sala de 
espetáculos, e as primeiras pinturas dos cenários da peça inaugural, A escocesa. 
 Boccanera afirma que o artista baiano também criou outro pano de boca na mesma época, cujo 
destino é incerto. Representava a figura de Mercúrio, o Deus mensageiro romano, com a expressão 
Ridendo castigat mores, frase latina que significa o ato de satirizar hábitos maus. Ou seja, o ato de 
rir corrigiria de modo crítico alguns costumes. Gil Vicente (1465-1536), considerado o primeiro 
grande dramaturgo português, foi grande utilizador dessa máxima nas suas peças teatrais. 
 O primeiro pano de boca foi substituído por um segundo também de autoria baiana. O artista 
responsável, desconhecido pelos autores Hessel e Georges em 1979, foi mais tarde reconhecido 
como sendo o artista José Theóphilo de Jesus (1757-1847), porém o tema da obra ainda é uma 
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 Salvador: 1863 – Salvador: 1928. engenheiro, teatrólogo, historiador e jornalista. Em 1893 foi diretor do Theatro 
São João. 
26
 Realizados em  julho de 2016. 
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incógnita nos repertórios sobre o teatro.  
 O terceiro pano de boca, idealizado pelo artista alemão Emil Bauch27, deixou mais 
informações devido à sua história turbulenta. A pintura retratava o acontecimento de 29 de março de 
1549: o desembarque do português Tomé de Sousa na Bahia, vestindo um suntuoso pelote de tafetá 
e empunhando um estandarte de Portugal. Na pintura, índios tupinambás e caboclos reverenciavam 
a bandeira portuguesa. 
 Devido aos conflitos na Bahia pela Independência do Brasil, o tema do pano de boca causou 
um certo tumulto na época. A peça acabou sendo rasgada com um punhal por João José Alves, tio 
de Antônio de Castro Alves, o famoso ―poeta dos escravos‖. No dia 13 de setembro de 1854, noite 
de gala da inauguração da reforma do teatro. (HESSEL; GEORGES,1979, p. 141-142), o pano foi 
destruído ao som dos gritos e protesto do povo que invadiu a plateia. Há relatos nos jornais O 
Guaycurú28 e O Paiz29 que João Alves gritou para o então presidente da província: ―Sr. Wanderley 
[…], mande vir abaixo este pano infame, que queremos espedaçá-lo! Abaixo o pano infame! Fora o 
Presidente traidor!‖ (apud BOCCANERA, 2008, p.103). Esse episódio reflete o peso que os panos 
de boca tinham na sociedade do século XIX. A população interpretava essas pinturas como 
divulgadoras de determinados valores políticos. Eram mensagens visuais que atingiam um público 
bem maior que os meios escritos, como livros e jornais. 
 Por conta da repercussão dessa peça, o autor do quarto pano de boca, o cenógrafo italiano 
Tassani, cautelosamente, escolheu um tema mitológico para sua concepção. O pano de boca 
denominado Pano da aurora pintado em 1855, retratava uma cena da mitologia: Febo, o Deus 
romano equivalente a Apolo, era a figura central ao conduzir um carro do Sol guiado por quatro 
pégasos e rodeado por deusas que simbolizavam as horas. Por ter ficado muitos anos figurando no 
Theatro São João, o Pano da aurora foi mais tarde restaurado pelo Bahiano Tito Nicolau 
Capinam30.  
 O Francês Charles Chapelain31 foi o autor do quinto pano. Esse foi realizado para recepcionar 
o Imperador Dom Pedro II em sua primeira visita à Bahia em 1859, ―O pano representava cortinas, 
com figuras alegóricas à Arte‖ (BOCCANERA, 2008, p.105).  
 O sexto pano de boca deste teatro, exibido na noite de 17 de junho de 1865, foi em 
homenagem à batalha do dia 2 de janeiro de 1865, data da tomada de Paissandu no Uruguai, que 
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 (Hamburgo, Alemanha 1823 – 189?). Pintor e litógrafo. Estuda na Alemanha, chega ao Recife em 1849. Em 1857, 
vai ao Rio de Janeiro. Em 1872, recebe de D. Pedro II o título de Cavaleiro da Ordem da Rosa. 
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 24 de setembro de 1854. 
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 11 de outubro e 8 de novembro de 1854. 
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 (Salvador: 1822- idem:1876). Pintor e cenógrafo. Filho de Bento José Rufino da Silva, conhecido por Capinam. 
Pintor, litógrafo, dourador, professor e cenógrafo brasileiro. 
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  (Andelys: 08/06/1825 – Paris 30/01/1891). Pintor e escritor. Em 1851 passou a se dedicar ao teatro. 
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retratava uma cena de caráter patriótico. Novamente aqui, percebe-se a inteção de fazer uma 
representação política no pano de boca. Supõe-se que o pano foi realizado por um italiano 
contratado como cenógrafo na época. 
 O sétimo pano de boca foi pintado em 1880, pelo espanhol Miguel Navarro y Cañizares32. A 
pintura teve o mesmo tema e assunto do quarto pano de boca, o Pano da aurora do italiano Tassani. 
A composição não foi uma réplica do antigo, devido a algumas modificações em razão das novas 
ideias estéticas do autor espanhol. Cañizares também foi o autor do oitavo pano realizado ainda em 
1880. A representação trazia ―Cortinas com abertura praticável, ao centro, para facilitar a passagem 
dos artistas‖ (BOCCANERA, 2008, p.106). Notamos aqui, que o último pano de boca do Theatro 
São João em Salvador Bahia não possuía mais um conteúdo político. Essa proposição será retomada 
adiante no capítulo final desta dissertação. 
 Boccanera relata que nos anos seguintes, até 1920 quando o teatro foi entregue ao governo 
pelo seu ex-locatário, foram expostos: 
[…] panos de anúncios comerciais, de natureza inteiramente mercantil, coerentes, os que 
assim praticaram, com o princípio que já começavam de pregar as empresas, e hoje 
dominante, de que um teatro não é templo da Arte, onde se deva cultuar somente o belo, mas 
uma casa de negócio, como outra qualquer, cujo balcão comercial se chama bilhetaria 
(BOCCANERA, 2008, p.106). 
 
 Não foram encontrados relatos do destino dos inúmeros panos de boca do Theatro São João na 
Bahia. É provável que em suas ―trocas‖ os antigos fossem simplesmente descartados. Pode-se 
supor, por outro lado, que a frequência das trocas dos panos de boca tenha a ver não apenas com as 
reviravoltas políticas na Bahia do século XIX, mas também com problemas de conservação. Seja 
como for, se os antigos panos de boca que foram sendo substituídos, foram também guardados 
dentro do teatro, acabaram tendo o mesmo triste fim da construção, que, em 1923, foi destruída por 
um incêndio. Atualmente, o espaço onde ficava o teatro São João é ocupado pela Praça Castro 
Alves. 
 A cidade de Recife também foi palco de pioneiros espaços teatrais. Louis Léger Vauthier
33
 foi 
o engenheiro responsável pela concepção do Teatro Santa Isabel, que foi inaugurado em 18 de maio 
de 1850 com o nome em homenagem à rainha de Portugal. Na data de sua inauguração, a nota no 
jornal A União intitulado Glória e Grandeza do Santa Isabel de Telga de Araujo enaltecia o então 
criticado projeto de Vauthier ―Aprecia-se a decoração: o lustre é elogiado, o pano de boca, 'posto 
que sem expressão', não é mau; tudo é observado‖ (ARAUJO, 1950) reforçando que o teatro seria 
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 (Valencia: 1834 – Rio de Janeiro: 1913). pintor e professor.  Após carreira na Europa e na Venezuela, fixou-se no 
Brasil, primeiro em Salvador onde ensinou no Liceu de Artes e Ofícios e, em seguida, no Rio de Janeiro. 
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 (Bergerac, 6/03/1815 - Paris, 2/10/1901) engenheiro e politico conhecido no Brasil por ter projetado importantes 
obras durante o século XIX em Pernambuco.  
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uma das ―únicas obras que podemos chamar monumento de arte nesta província‖.  
 A pintura do pano de boca, assim como a do cenário, das bambolinas, dos quadros alegóricos 
entre outras ornamentações do Teatro Santa Isabel, são atribuídas a Joaquim Lopes de Barros Cabral 
e Teive34. O artista acadêmico realizou uma das primeiras cenografias para o teatro, o Interior de 
um cárcere, a obra é um exemplo de como o pintor se dedicou a produção cenográfica. 
 Em 1847, o artista representou em seu pano de boca uma passagem da lenda grega contada por 
Heródoto do poeta Árion. O poeta, após receber prêmios de uma competição musical, foi ameaçado 
por marinheiros do navio que o transportava de volta à Grécia. Árion pediu que antes da sua morte 
pudesse entoar um canto, trajando suas vestes de cantor e empunhando sua cítara. À medida que 
cantava, uma crescente quantidade de golfinhos se aproximaram da nau. Assim, ao fim da canção, o 
poeta lançou-se no mar salvando-se com a ajuda de um golfinho. ―Esse quadro, artisticamente 
concebido e pintado, era emoldurado em elegante tarja formada de ornamentações e símbolos da 
poesia, da música, do teatro, da eloquência e da pintura‖  (HESSEL; GEORGES,1979 p. 157-8). 
 Em 19 de setembro de 1859 o Teatro Santa Isabel pegou fogo, sobrando apenas as paredes do 
local.  José Tibúrcio Pereira de Magalhães foi o engenheiro responsável pela reconstrução do 
edifício. Respeitando o que havia ficado do edifício antigo, como a fachada original, renovou, sob a 
orientação de Vauthier, o maquinário, o pano de boca, a decoração, o cenário, entre outros 
elementos do novo teatro, que foi aberto novamente em 16 de novembro de 1876.  
 Em 1916, durante uma reforma de modernização do prédio, um novo pano de boca foi 
importado da Inglaterra. Até os dias atuais, o teatro continua a funcionar para o público 
pernambucano. Aliou, na sua construção neoclássica inovações tecnológicas que permitiram  um 
melhor funcionamento do espaço cênico. Segundo informações da Gerente Geral do teatro em 
comunicação com a autora no dia 07 de julho de 2016, o teatro não exibe mais o pano de boca no 
palco. Há no proscênio, apenas uma cortina de veludo com franjas em cordame cor ouro (Figura 5). 
Bem como, não existem registros do destino dos panos de boca utilizados após a sua reforma de 
1859.  
 Em Minas Gerais, em junho de 1841 foi inaugurado em Diamantina o Teatro Santa Isabel. Este 
em homenagem à padroeira da Santa Casa de Caridade, instituição dona do teatro. No mesmo ano, 
Estanislau Antônio de Miranda
35
, pintou no pano de boca do teatro a Alegoria do nascimento do Rio 
Jequitinhonha, uma adaptação mitológica do Tibre para simbolizar o Rio Jequitinhonha (Figura 17) 
: 
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 (Rio de Janeiro: 1816 – 1863). Pintor, desenhista, cenógrafo, professor e caricaturista. Foi aluno de Araújo Porto-
Alegre, período em que se dedicou à cenografia. 
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 (?: 1799-18??). Pintor. Filho do pintor Caetano Luiz de Miranda. 
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Ladeiam-na dois anjinhos: um no ato de coroá-la e outro conduzindo, ao ombro direito, um 
almocafre e, sob o braço esquerdo, uma bateia. Resta sobre o solo uma enxada, sendo 
empunhada uma pá pelo êmulo do Tibre. No segundo plano, dois degraus acima, uma coluna 
aparentando estilo dórico-romano serve de base ao escudo das armas imperiais do Brasil. 
Dão-se as mãos aí outras divindades pagãs, Clio à esquerda do escudo, Minerva a sua direita. 
No livro aberto à mão esquerda de Clio está escrito ―Se segues os meus ditames majestosos, 
teus efeitos serão justos e gloriosos‖. Minerva tem a lança tombada aos pés, próxima aos 
emblemas da ciência. Aos lados uma palmeira e uma gameleira. Sobre o primeiro degrau os 
emblemas das belas-artes. Diz o Padre Silvério (pseudônimo de Antônio Felício) que na parte 
superior do painel liam-se duas quadras, atribuindo a autoria delas ao cônego Joaquim Gomes 
de Carvalho  ou a Manuel Quintino de Araújo Meireles. […] Não há vestígio das quadras no 
ponto indicado. Certamente foram supressas ao ser retocada a pintura mais tarde, e o pano 
acrescido dos lados para se ajustar ao novo arco do proscênio. O pintor José Cunha Vale 
Laport completou o painel, preenchendo os claros com figuras de selvagens caçando onças.‖ 
(NEVES,1957 apud HESSEL; GEORGES,1979, p. 178). 
 
 Mesmo após a demolição do edifício, em 1912, o pano de boca manteve-se guardado no 
Museu do Diamante, em Diamantina. Em comunicação com a autora no dia 11 de julho de 2016, a 
Administração do museu informou que a pintura, que mede 4,780 x 4,365 metros, feita em tempera 
sobre tecido, encontra-se parcialmente restaurada, mas apresenta  alguns furos e rasgos no tecido
36
. 
 Em 27 de junho de 1858, no Rio Grande do Sul, foi inaugurado o teatro da cidade de Porto 
Alegre, nomeado de Teatro São Pedro de Alcântara. O edifício teve sua primeira pintura interna, 
assim como, a pintura do primeiro pano de boca atribuída ao artista italiano Bernardo Grasselli
37
. 
Logo após a inauguração, o teatro passou por momentos financeiros difíceis que o levaram a ser 
desapropriado pelo poder público no ano de 1861. Em 1973, foi completamente interditado e ficou 
fechado por 5 anos. A Assessoria de Comunicação do teatro, ao ser indagada do destino do pano de 
boca, informou, por e-mail em 12 de julho de 2016, que no teatro não há nenhum registro interno 
que conste o pano feito por Bernardo Grasselli. A falta de cuidado com o teatro explica, 
possivelmente, a ausência de informação sobre o pano de boca.  
 Desde que  era uma pequena vila colonial, São Paulo já mostrava uma efervescência cênica em 
pequenos teatros. Em 1561, no Pateo do Collegio, aconteceu a primeira encenação de Na Festa de 
Natal , a primeira peça dramática de Anchieta. No século XVIII, já havia casas próprias para 
espetáculos, como a Casa de Ópera. O local era uma modesta construção de taipa pintada de 
vermelho que continha: 
[...] vinte oito camarotes em três ordens, era iluminada por um lustre e por uma porção de 
velas. A plateia parece que só era frequentada por homens, que se sentavam em bancos de 
madeira. Trezentas e cinquenta pessoas cabiam nesse teatro do pátio do Colégio, cujas 
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 No museu também são encontrados os panos sibilísticos usados para cobrir os altares colaterais dos templos na 
semana da paixão. ―Quadratura e sibilas fazem [...} um quadro persuasivo singular ao vincularem duas linguagens 
supostamente anacrônicas entre si com o objetivo essencial de suadir o observador: a ampliação dos espaços na 
falsa arquitetura se eterniza no sibilar dos oráculos das profetisas.‖ (MAGNANI, 2016, p.103). 
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 (Itália s.d.- Porto Alegre RS 1883). Pintor, desenhista, decorador, cenógrafo, retratista. Passou a residir em Porto 
Alegre em 1853, após alguns anos morando no Uruguai. Executou trabalhos de cenografia para os Teatros Dom 
Pedro II, São Pedro e Sete de Abril, este último em Rio Grande.  
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decorações, pano de boca e pintura do teto não valiam grande coisa. (VIANA, s.d.). 
 
 No século XIX outros teatros particulares foram abertos ao redor do Pateo do Collegio: o 
Teatro do Palácio (1811-13/1860, posteriormente chamado de Teatro Harmonia Paulista) e o Teatro 
Batuíra (1860/1870). Em 1870 a antiga Casa de Ópera foi demolida.  
 Porém, havia planos de construção de um novo teatro para a cidade, o Teatro São José. A 
Assembleia Provincial do dia 1º de maio de 1852, definiu os pormenores das instalações desse novo 
espaço, ―sessenta camarotes dispostos em três ordens, plateia capaz de 400 pessoas, Sala de Baile 
(não se conceberia um teatro oficial sem essa opção), custo de cem contos de réis, o que não era 
pouco, mas que incluía os ornatos, a mobília, o pano de boca, e o telão.‖ (HESSEL; 
GEORGES,1979 p.195).  
 O Teatro São José começou a ser construído em 1858 e foi aberto ao público, ainda  
incompleto, em 1864. A última inauguração do teatro foi em 11 de março de 1876. Funcionou até 
1898, quando foi destruído por um incêndio.  
  Em 1909, foi inaugurado o novo Teatro São José, erguido em uma nova localização central: 
no Morro do Chá. O teatro teve uma breve vida, devido aos planos da construção do Teatro 
Municipal de São Paulo no terreno em frente ao São José. O prédio foi adquirido pela The São 
Paulo tramway, Light and Power Company que o destruiu e ali ergueu um novo edifício de 
escritórios. O local passou a ser ocupado pelo Shopping Light, nos dias atuais.  
 O primeiro espaço teatral do Rio de Janeiro foi nomeado Ópera dos Vivos. Era destinado à 
apresentação de ópera e foi construído em 1748. Dezenove anos depois o teatro foi substituído pela 
Casa da Ópera no Rio de Janeiro, que teve uma vida curta, incendiado durante a encenação de uma 
peça.  
 Em 1776, a pedido do vice-rei D. Luiz de Almeida Portugal Soares d'Eça Alarcão e Silva 
Mascaranhas, foi construído a Nova Ópera na cidade, também conhecida como Teatro [de] Manoel 
Luiz.  Leandro Joaquim realizou nesse teatro, ainda no século XVIII, a pintura de um pano de boca 
descrito nesse trecho por Melo Morais Filho sobre o Teatro Manoel Luiz:  
De um vasto salão, formando a plateia, circulado de duas ordens de camarotes que 
terminavam na boca de cena, constituía-se o famoso teatro da colônia, iluminado por 
arandelas e lustres de cristal, destacando-se à direita, ampla e ornamentada, a tribuna do Vice-
Rei, cujas cortinas, de damasco e ouro, eram encimadas pelo escudo real e os dragões de 
Bragança. Adornado de vistosas bambinelas, sobressaía no acanhado palco um riquíssimo 
pano de boca, pintado pelo pardo Leandro Joaquim, artista de reputação célebre e seu 
principal cenógrafo (Melo Morais Filho apud AZEVEDO, 1996 p.156). 
 
 O destino do teatro mudou com a chegada da Corte Portuguesa à cidade, em 1808. Com a 
presença do Príncipe Regente na cidade, o teatro Manuel Luís sofreu reformas com a colocação de 
galerias sobre os camarotes, criando-se um espaço para os criados do Paço. Nessa reforma foi 
34 
produzido um novo pano de boca que representava a Baía de Niterói, no centro, Netuno 
empunhando um tridente e puxado por cavalos marinhos num carro. Netuno é rodeado por figuras 
mitológicas como deuses, sereias e tritões. (PAIXÃO,1917, p.69-74). 
 Em 1813, o teatro perdeu a sua função com a abertura do Real Teatro de São João na cidade. 
Tornou-se a moradia dos criados do Paço e de empregados da Casa Imperial. Passou a ser chamado 
de Morada Inglesa, Ópera velha ou Ucharia do Paço. (DIAS, 2001,  p.147). Foi demolido em 1903 
quando era uma residência particular.  
 O Teatro São João foi construído nos moldes neoclássicos, baseado no Scala de Milão, para ser 
o teatro ―oficial‖ da Corte. A primeira cenografia do Teatro São João foi intitulada Rei de Portugal 
cercado de súditos ajoelhados (Figura 18). Jean Baptiste Debret foi o responsável por essa peça, 
integrante do cenário para o bailado histórico. Nessa obra o artista pinta o Rei em meio a uma 
representação celestial e alegórica. Uma obra que enaltecia a figura de D. João como Trevisan 
descreve: 
[…] nela vemos a imagem de D. João, no centro da tela, suspenso sobre uma espécie de 
pedestal, escoltado por três figuras masculinas distintas, cada uma delas representando uma 
das nações do seu Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. O rei está com a coroa na 
cabeça, de pé, em respeitável posição. Naturalmente Debret se valeu de outros recursos para 
a construção dessa imagem imponente de D. João, o que é revelado pelo próprio artista: ―A 
fim de não perder, na medida do possível, o meu caráter de pintor de história, vali-me do 
antigo cerimonial dos Reis de Portugal para representar D. João VI em uniforme real [...]‖
38
. 
Valendo-se da orientação clássica que permitia a utilização da mitologia como tema, além, é 
claro, da encenação que aconteceria, ele rodeou D. João com inúmeras alegorias mitológicas, 
enquanto era escoltado por soldados envoltos na fumaça das nuvens. Toda a cena acontece 
sobre o mar, explicando a posição geográfica do Reino e louvando as águas que trouxeram o 
monarca para o país, juntamente com a ―civilização‖. (TREVISAN, 2009). 
 
 A obra foi considerada extravagante e fora dos padrões das representações neoclássicas. Era 
mais perceptível a estrutura de pinturas religiosas do que as de caráter histórico. Talvez tenha sido a 
forma que o artista encontrou de atingir um público acostumado com cenas e pinturas sacras, 
hipótese defendida por Trevisan. O recinto foi palco de reuniões políticas que levariam a algumas 
das transformações governamentais do Reino e também do Império. 
 Jean Baptiste Debret pintou para o teatro da Corte um pano de boca por ocasião da coroação 
do Imperador D. Pedro I. O pano pode ser interpretado como uma alegoria ao Império cercado por 
personagens da população brasileira que a saúda. Debret trouxe para o pano de boca uma imagem 
de uma nação reformada. Nos capítulos seguintes será possível esmiuçar com detalhes essa obra. 
 O pano de boca, bem como a cenografia do bailado não existem mais, porém, ficaram 
registrados em sua publicação Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil (1834-1839). Nessa obra, 
além de relatos, Debret emitiu sua visão sobre a história do Brasil em 156 pinturas e desenhos. O 
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francês demostrou seu ponto de vista da sociedade ―Cada planta, casa ou comida estampada é o 
resultado de inúmeras decisões tomadas no instante da criação. [...] o rei, o homem de ciência ou o 
vendedor de água-de-cheiro, dão a conhecer o escopo de visão do autor.‖ (LIMA, 2013).  
 Em 25 de maio de 1824, o Teatro São João foi destruído por um incêndio durante uma 
encenação dramática. Ele foi imediatamente reconstruído, e recebeu o nome de Imperial Teatro de 
Dom Pedro de Alcântara, que teve um dos panos de boca pintado pelos cenógrafos Julio de Abreu e 
André Caboufigue e inaugurado em setembro de 1879 (Jornal do Commercio, 1879, p.6). 
Posteriormente, após a abdicação do primeiro imperador, o teatro passou a ser chamado Teatro 
Constitucional Fluminense. Porto Alegre, o artista da Corte,  realizou para esse teatro um belíssimo 
trabalho cênico, tendo destaque a pintura do pano de boca: 
O pano de boca produz mui belo efeito; é a composição do Sr. Porto Alegre por cima dele, no 
teto, pintou este bem conhecido artista gênio das Belas Artes rasgando as espessas nuvens da 
ignorância e da rotina, dando ao gosto o lugar que elas usurpavam. À direita, vê-se a 
magnífica estrada da barra do Rio de Janeiro; à esquerda, a Ignorância e a Rotina fogem 
espavoridas. Essa alegoria, otimamente figurada, não só merece elogios por sua execução, 
como igualmente simboliza perfeitamente a nova direção que à literatura dramática brasileira, 
e ela às artes e às letras, deve dar o novo Teatro de São Pedro
39
. Esperamos e fazemos votos 
aos céus para que o pensamento do pintor não seja iludido. (Jornal do Commercio de 10 de 
setembro de 1839, apud HESSEL; GEORGES,1979, p.61). 
 
 Durante o Segundo Reinado, o teatro passou a se chamar São Pedro de Alcântara. (MORALES 
DE LOS RIOS FILHO, 1947, p.133).  A alteração do nome do teatro, acompanhando a mudança do 
regime no país, pode ser considerado um importante indício da função política desses espaços 
teatrais na cidade do Rio de Janeiro, que era sede da Corte e da vida pública brasileira no século 
XIX. 
 Percebe-se, em vários exemplos apresentados, que os panos de boca muitas vezes ganhavam 
uma representação com claras alusões políticas. Caso do teatro São João na Bahia com os  panos  
realizados por Manuel José da Sousa Coutinho (América Portuguesa), por Emil Bauch (o 
desembarque do português Tomé de Sousa),  e o pano alusivo à vitória de Paissandu, de autoria 
desconhecida, além dos panos de boca executados por Debrete e Porto Alegre no Rio de Janeiro. 
 A representação com alusões políticas nos panos de boca relacionava-se à função propriamente 
política que muitos teatros desempenhavam nas cidades. Num momento em que as práticas políticas 
se reconfiguravam sob o impacto das transformações causadas pelas guerras napoleônicas e a vinda 
da família real portuguesa para o Brasil, teatros como os de Salvador e do Rio de Janeiro também 
assumiram o papel de cenário para reuniões e encontros políticos. A despeito disso, como foi 
mostrado aqui, a história dos panos de boca, bem como a dos teatros, ficam comprometidas em 
razão de incêndios ou demolições dos edifícios, como também pela falta de estudos aprofundados 
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sobre as trajetórias de artistas e decoradores daquela época. 
 
37 
 
Figura 8: Velarium. Disponível em 
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Figura 9: Wien Volksoper Curtain.Disponível em << 
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Figura 10: Neuburg Donau Stadttheater Vorhang. 
Disponível em << 
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%A2tre>> acesso 24/08/16 
Figura 11: Pano de boca da Ópera Garnier. Disponível em 
<<http://www.forumopera.com/breve/une-petition-pour-
soutenir-les-jeunes-chanteurs-francais>> acesso em 24/08/16 
Figura 12: Pano do Teatro Municipal Sá de Miranda de 
Viana do Castelo Portugal em1885.  Disponível em 
<<http://dolethes.blogspot.com.br/2012/12/teatro-
municipal-sa-de-miranda_12.html>> acesso em 24/08/16  
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Figura 13: Teatro Garcia de Resende Évora boca de cena e 
pano. Disponível em <<http://cvc.instituto-
camoes.pt/teatro-em-portugal-espacos/teatro-garcia-de-
resende-dp1.html#.V759z55VK1E>> acesso em 24/08/16  
Figura 14: Teatro politeama em Lisboa. Disponível em 
<<http://lisboadeantigamente.blogspot.com.br/2016/04/theatr
o-politeama.html> acesso em 24/08/16  
Figura 15: Antigo Pano de Boca do Teatro D. Maria Pia 
em Leria, gravura de Rodrigues Vieira Fonte: 
<<http://www.prof2000.pt/users/avcultur/postais/LeiriaPo
BR05.htm>> acesso em 20/11/2016 
Figura 16: Pano de Boca de João Vaz do extinto teatro de 
Setúbal. Disponível em 
<<http://cinemasparaiso.blogspot.com.br/2013/06/cinemas-
do-paraiso-setubal_7.html>> acesso em 24/08/16  
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Figura 17: Jean Baptiste Debret. Cenário para o Bailado Histórico (Décoration du Ballet historique), 
intitulado Rei de Portugal cercado de súditos ajoelhados. realizado para a apoteose de D. João VI no Teatro 
Real de São João, em 13 de maio de 1818. Disponível em 
<<http://www.dezenovevinte.net/obras/obras_jbd_art.htm>> acesso em 14/08/2016. 
Figura 18: Pano de Boca do Teatro Santa Isabel em 
Diamantina "Pano de Palco do Teatro menor com a data 
1841. Acervo: Família de Laércio Lages‖Fonte: 
http://www.santacasadediamantina.com.br acesso em 
7/06/2016. 
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1.3 As reformas urbanas na belle époque paraense.  
 
 Entre 1879 e 1912, Belém libertou-se de antigos traços coloniais. A cidade de feição lusitana 
começa a incorporar edifícios de outras origens. As estreitas ligações com as capitais de países 
europeus, principalmente a França e a Inglaterra, e a prosperidade econômica alcançada com a 
produção da borracha, fizeram com que a cidade ganhasse novos ares de cultura e gosto. A chamada 
“belle époque paraense”
 
foi um significativo marco na história regional, associada à construção de 
novos símbolos arquitetônicos, além de reformulações estruturais no âmbito urbano
40
. 
 Durante esse período, renovações aconteceram em algumas edificações da cidade, que 
possuíam características coloniais e, por vezes, neoclássicas (normalmente construções oficiais). 
Foi incorporado a algumas dessas obras preexistentes elementos de do estilo art nouveau, para 
adequar-se à moda europeia, dando ao espaço urbano fortes aspectos ecléticos
41
.  
A arquitetura eclética foi por muito tempo considerada uma ramificação dos revivals que 
aconteceram desde o fim do séc. XVIII na Europa, as chamadas ―neo-arquiteturas‖, que reviviam, a 
priori, os ideais clássicos e, também, outros estilos identificados como o neogótico, neobarroco, 
ente outros. Possuíam uma diferenciação muito branda comparada com o estilo eclético, mas, por 
questões ideológicas, não era possível unir um estilo ao outro. 
Os revivals, principalmente o pioneiro neoclássico, tinham um motivo de existir relacionados 
com a busca de um ―caráter nacional‖ (PATETA, 1987, p. 12). Ao negar o rebuscado barroco, 
procuravam uma saída arquitetônica na história; na sua origem. Assim, foram recriados em escala 
monumental edifícios ditos neoclássicos no novo panorama urbano. Havia o desejo de substituir o 
período monárquico, marcado pelo estilo barroco, por um novo estilo que representasse o ideal 
democrático republicano: o neoclássico. 
Sob outra perspectiva, o estilo eclético não estava comprometido com identidades locais. Seus 
idealizadores, e por que não mencionar, a nova elite burguesa, com a intenção de consolidar um 
lugar na sociedade, optava por juntar, numa mesma edificação, elementos de diversos estilos 
arquitetônicos, formando um conjunto novo e grandioso. 
Pensemos na convicção de que era possível escolher entre elementos extraídos das 
antiguidades, concentrar o melhor deles, iludindo-se de que esse ‗encontrar e aplicar‘ pudesse 
comparar-se às experiências criativas do passado, baseadas, ao invés, no ‗buscar ex novo e 
renovar sempre‘. (PATETA, 1987, p. 12). 
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 Esse conjunto de elementos de estilos distintos misturava, por vezes, elementos arquitetônicos 
diferentes, como o neoclássico e neogótico. Não necessariamente, os objetos compositivos 
apareciam na mesma função de origem e, também, não possuíam o rigor de compor uma certa 
tipologia construtiva que tinham no passado (igrejas, castelos, templos, etc.). Esse conjunto de 
elementos, apesar de conceitualmente estranho, conseguiu, por vezes, formar construções 
harmoniosas e com propostas estruturais inovadoras. 
 O Theatro da Paz, projeto de Tibúrcio Pereira Magalhães
42
 foi construído originalmente com 
traços neoclássicos (Figura 2). E assim foi inaugurado em 1878. Porém, no auge da economia da 
borracha e com o estreito contato com os gostos europeus, nas futuras reformas foi incorporando 
elementos de estilos que fugiam da racionalidade clássica, principalmente no seu interior. 
 Desta forma, como ocorreu também  em outros edifícios da cidade, a decoração do teatro 
passou a ser composta por produtos estrangeiros, que vinham da Europa ou dos Estados Unidos da 
América. A estreita ligação com esses países foi possível graças às permutas que aconteciam com a 
exportação da borracha. Os navios partiam cheios de matérias-primas e voltavam trazendo móveis, 
roupas, jornais estrangeiros. Era comum um jovem burguês paraense estudar fora do país. 
 Na cidade de Belém vendiam-se linhos, sedas e arremates de armarinhos europeus para a 
confecção de roupas da elite, que adotava hábitos e costumes da moda parisiense.  Uma vida de ―faz 
de conta‖ onde as pessoas começavam a absorver e imitar o estilo de vida francês, como se 
estivessem em Paris.  
 A cidade recebia óperas com frequência. Eram companhias líricas vindas da Itália em grandes 
transatlânticos, que traziam e levavam de volta os artistas internacionais. As pessoas andavam nas 
ruas vestidos à maneira europeia. ―A mulher foi uma das principais propagandistas do estilo, já que 
a moda e os adereços foram influenciados diretamente. O corpo feminino, estilizado pelo espartilho, 
desabrochava em saias que se abriam como corolas de flores‖ (BASSALO, 2008, P.12). O vestuário 
feminino era obedecido à risca, roupas costuradas com tecidos de boa qualidade, decorados com 
flores e folhas, adornados por complementos variados, seguindo as exigências da moda. Os homens, 
no entanto, apreciavam ―se tropicalizar‖ durante o dia, influenciados pelos ingleses que, no verão, 
usavam ternos brancos de linho inglês H.J. Terno engomado, chapéu do chile ou de palhinha, anel 
de brilhante nos dedos.  
 Os comerciantes da cidade importavam móveis mesmo por um alto preço, e em grande 
quantidade, para atender os desejos da elite local. O piano se tornou objeto de desejo e elemento de 
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decoração indispensável nas casas, principalmente para a educação das jovens damas que estavam 
em idade de se casar.  Em Belém, os pianos Dorner e Pleyel eram importados pelas Casas 
Gatzemeyer e George Wacker (BASSALO, 2008, P.74). Há registros de que os pedidos de 
encomenda desse instrumento musical eram tão grandes, que a casa que os trazia
 
importados da 
Europa, passou a fabricar seus próprios instrumentos para dar conta da demanda (SALLES, 1980, 
p.361)
43
.  
 Em 1887, foi realizada a primeira grande reforma do Theatro da Paz. Época em que a 
sociedade paraense buscava se adequar aos gostos da belle époque e, por que não, ser uma pequena 
Paris na América. É nesse período que a pintura da Alegoria da República será realizada. Entender 
o que a sociedade paraense buscava durante esse período da belle époque servirá para entender as 
aspirações e intenções pictóricas dessa obra.  
 
1.4 O Theatro da Paz. 
 
 Assim como nas primeiras províncias do Brasil Colônia, as atividades cênicas começaram a 
fazer parte do cotidiano paraense desde o século XVII. Como não haviam espaços para 
representações teatrais, muitas vezes estes eram representados na frente de alguma igreja das ordens 
religiosas. Essas ordens eram as principais utilizadoras do artificio cênico para catequizar os 
habitantes da colônia:  
Os Jesuítas parecem haver sido os pioneiros com um Auto Sacramental representado em 
Belém do Pará, durante as celebrações da Paixão de Cristo, no ano de 1645. Outro registro, 
dos poucos remanescentes deste período, é o de uma comédia encenada, em 1677, na portaria 
defronte ao convento das Mercês também em Belém‖ (DERENJI, 1996, p.9). 
 
 Pouco a pouco, espetáculos religiosos passaram a dividir espaço com outras representações, 
como em comédias, tragédias e diálogos, em festas populares. Com a necessidade de fugir dos 
temas religiosos propostos pela igreja e a proibição de representações com temática ―abusiva‖ 
nessas festas populares foi que apareceram as primeiras construções de casas para as representações 
de temas não sacros.  
 Vários pequenos teatros particulares passaram a funcionar espalhados pelos bairros antigos da 
cidade.  Um dos mais conhecidos foi o Teatro Providência, localizado no Largo das Mercês, onde 
todas as companhias que passavam por Belém costumavam se apresentar. A tradição de frequentar 
espaços cênicos em Belém ganhou importância no século XVIII quando o governador João Pereira 
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Caldas mandou construir a Casa da Ópera ou Teatro Cômico (1775) (DERENJI, 1996, p.9-10). Nela 
se apresentavam árias, tragédias, comédias, dramas e óperas mesmo com atores que não chegavam 
a ser peritos na arte da encenação. É importante frisar que a construção de um teatro oficial foi parte 
do projeto ilustrado, em que a coroa portuguesa urbanizou e edificou várias cidades da região 
Amazônica para reforçar o seu controle na região. 
 A Casa da Ópera fora projetada por Antonio Giuseppe Landi
 
(1713-1791), ―importante 
arquiteto italiano do período Colonial no Norte do Brasil que introduziu na região ideias do 
neoclassicismo europeu‖ (DERENJI, 1996, p.10). Chamado de ―theatrinho‖ (OLIVEIRA, 2011, 
p.124), o edifício não existe mais. Restou da edificação apenas uma gravura publicada nas 
memórias de viagem de Paul Marcoy
 
onde o prédio aparece em ruínas (Figura 19)
44
. Importante 
destacar que o arquiteto italiano começou a construir edifícios neoclássicos em Belém antes mesmo  
da atuação dos artistas franceses e seus discípulos, no no Rio de Janeiro oitocentista. 
 No início do século XIX, com a decadência da Casa da Ópera em Belém, questionou-se a 
necessidade de construir um novo teatro provincial. A pequena Ópera fechou suas portas, com a 
decisão de se construir um teatro lírico de maior porte para receber a pujante sociedade paraense. 
 O primeiro projeto do novo teatro lírico foi realizado pelo próprio Landi, e deveria ser 
construído no mesmo local da antiga Casa da Ópera, no fundo do Palácio dos Governadores. 
Contudo, o falecimento do arquiteto no início das obras, fez com que o Presidente da Província do 
Pará, Jeronimo Francisco Coelho, mudasse não apenas o projeto original como o local de sua 
construção
45
. João Baptista Aranha, então Inspetor do Tesouro Provincial, em relatório sobre as 
obras do teatro, declarou:  
Hoje que as outras províncias do império, tais como Bahia e Maranhão, procuram ter belos 
teatros pois os teatros marcham sempre de par com a civilização, reputo como mais 
vergonhoso ver-se para o futuro aquele edifício acanhado e mal situado, do que dizer-se que 
não temos um novo teatro (DERENJI, 1996, p.12). 
Assim decidiu-se abandonar a construção do novo teatro,  já em andamento, e construí-lo na Praça 
da República, no centro da cidade (Figura 20 - nº5). 
 A Praça da República de Belém fica num bairro de expansão das primeiras ruas coloniais da 
cidade, no Bairro da Campina (Figura 20 - nº2). Inicialmente, o local era uma grande clareira aberta 
devido à necessidade de se construir um cemitério para os desfavorecidos e escravos (SOARES, 
2009, p.29-30). Aproveitando sua distância do antigo núcleo habitacional, o governo da colônia 
tinha construído, nesse bairro, um depósito para estoque de pólvora e armamentos que seriam 
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transferidos do Forte do Presépio
46
. O espaço então passou a ser chamado de Largo da Pólvora.  
 Depois da Independência do Brasil, o Largo da Pólvora tornou-se a Praça Dom Pedro I e, com 
a Proclamação da República, passou a se chamar Praça da República, nome que permanece até os 
dias atuais. Devido ao intenso movimento do caminho
 
que interligava o centro da colônia ao Largo 
da Pólvora, a cidade passou a crescer em direção ao Bairro da Campina
47
. A praça tornou-se então 
um espaço central na cidade.  
 Em 1840, foi organizado em Belém um setor de obras públicas, com o investimento do 
governo, que tinha o ― objetivo de garantir a política de urbanização e embelezamento da cidade‖ 
(SILVEIRA, 2010, p.30). Apesar de todo o esforço do governo em erguer novos prédios e ruas para 
a cidade, o setor carecia com a falta de mão de obra especializada e de materiais modernos para a 
melhoria da província. 
 A liberação para a construção de um novo teatro para Belém aconteceu sob a direção de 
Francisco Carlos de Araújo Brusque, presidente da província em 1863: 
O processo que deu início à construção do Teatro de Belém começa em 1863, quando o 
presidente da província, Francisco Carlos de Araújo Brusque, autorizou a construção de um 
teatro público, através da lei n° 426 de 29 de novembro daquele ano, prevendo-se o custo de 
cento e cinquenta contos de reis (150:000$000). No ano seguinte, cumprindo-se o disposto na 
referida lei, tomam-se as primeiras iniciativas para a contratação de ―empresa ou companhia 
nacional ou estrangeira‖ para a construção, delimita-se o terreno e o tratamento a ser dado ao 
entorno ―regularização e aformoseamento da praça‖, assim como as diretrizes gerias do 
projeto a ser apresentado, dentre essas a que definia formas e capacidade: ―art.6- o teatro terá 
ao menos 3 ordens de camarotes e 1 galeria, assim como capacidade para conter de 1200 a 
1500 pessoas comodamente, tendo em atenção as condições higiênicas que o clima exige. 
Nas ordens mais distintas haverá uma tribuna imperial‖. No artigo 7, sempre da mesma lei 
provincial, especificava-se, inclusive, a forma de apresentação dos projetos, desenhos, 
plantas, detalhes, devendo conter o traçado da sala e palco com suas demonstrações gráficas 
―tendo em atenção que o teatro é destinado ao canto e recitativo‖. ( DERENJI, 1996, p.28). 
 
 O Theatro da Paz teve sua pedra fundamental lançada em 02 de março de 1869
48
. O projeto 
ganhador
49
 na Repartição de obras públicas foi do engenheiro militar e 1º Tenente José Tibúrcio 
Pereira de Magalhães
50
. A execução do teatro foi autorizada pela  Lei nº 574, de 14 de outubro de 
1868,  assinada pelo Presidente José Bento da  Cunha Figueiredo. (IPHAN, 1963 cx. 161). 
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 O Forte do Castelo do Senhor Santo Cristo do Presépio de Belém, popularmente conhecido como Forte do 
Presépio, localiza-se sobre a baía do Guajará, na ponta de Maúri à margem direita da foz do rio Guamá, na cidade 
de Belém do Pará. Francisco Caldeira de Castelo Branco, partiu para a conquista da boca do rio Amazonas, a 25 de 
dezembro de 1615, com o título de "Descobridor e Primeiro Conquistador do Rio das Amazonas" (BARRETTO, 
1958, p. 33-34). Com três embarcações a expedição atingiu a baía de Guajará em 12 de janeiro de 1616, levantado 
um forte que destinava-se a conter eventuais agressões dos indígenas e quaisquer ataques dos corsários ingleses e 
holandeses que frequentavam a região. 
47
 Originalmente Tv. dos Mirandas e atualmente Av. Presidente Vargas. 
48
  Lei n°574 de 14 de outubro de 1868. (SECULT, 1990, p.3). 
49
 Ao que parece o  único concorrente, o qual teve sua proposta aprovada foi o engenheiro Guilherme Francisco Cruz 
(IPHAN, 1963 cx. 161). 
50
 (Recife: 1831- ?:1896) Engenheiro militar e arquiteto. Desenhou o Teatro da Paz (1869), a Assembleia Legislativa 
de Pernambuco (1870) e dirigiu as obras de reconstrução do Teatro Santa Isabel. 
45 
 Em 04 de abril de 1869 foi contratado o empreiteiro português João Francisco Fernandes, que 
―durante os trabalhos realizou diversas modificações no primitivo projeto, introduzidas pela reforma 
proposta pelo engenheiro [fiscal] paraense Antônio Calandrini de Chermont.‖(IPHAN, 1963 cx. 
161). 
 A construção foi concluída cinco anos depois, em 17 de janeiro 1874
51
. Porém, devido ao alto 
orçamento final da obra e às falhas técnicas do projeto arquitetônico, resultado das alterações do 
projeto inicial, o teatro ficou fechado por mais quatro anos. ―A inauguração foi adiada até o final de 
um inquérito administrativo para esclarecer certas denúncias contra os construtores‖ (TOCANTIS, 
1963, p.27) . 
 O Theatro da Paz abriu ao público apenas em 15 de fevereiro de 1878 com a apresentação do 
drama francês As duas Órfãs (SECULT, 1990, p.3). A peça alcançou o recorde de 126 
apresentações, sempre com o teatro lotado. ―Quando se cuidou de dar-lhe um nome, foi o Bispo D. 
Antônio de Macedo Costa quem sugeriu o de Teatro de Nossa Senhora da Paz
52
. Com o tempo, a 
linguagem popular consagrou o abreviativo de Teatro da Paz, e assim entendeu oficializá-lo o 
Presidente da Província‖ (TOCANTIS, 1963, p.27). 
 No Theatro da Paz é possível encontrar um foyer du public tão amplo, que dizia-se que a Corte 
Imperial poderia morar na cidade de Belém, na época. A propósito, no Brasil Império, não houve
 
uma casa de espetáculos no gênero de dimensões tão grandiosas quanto o Theatro da Paz
.
. O Teatro 
Santa Izabel, em Recife, tem capacidade para 570 pessoas, enquanto o Theatro da Paz foi 
construído para receber 1.100 pessoas, e abrange, atualmente, 900 lugares
53
. Enquanto os teatros de 
Manaus, Rio de Janeiro e São Paulo foram construídos na vigência republicana. Porém, o legado de 
sua conturbada construção deixou marcas: ―O auspicioso acontecimento social e artístico não deu, 
no entanto, para satisfazer nem entusiasmar‖ (CRUZ,s.d.). O porquê dessa falta de entusiasmo será 
abordado no próximo capítulo.   
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 Cujo custo importou em 773:077$097. (SECULT, 1990, p.3). 
52
 Como presságio ou desejo da conclusão da guerra do Paraguai que ainda acontecia. 
53
 Por questão de segurança o Theatro da Paz não costuma funcionar com sua capacidade máxima. Informações 
disponíveis em <<http://www.teatrosantaisabel.com.br>> e  <<http://theatrodapaz.com.br>>.  
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Figura 19: Ruínas da Casa da Ópera, ao lado do Palácio dos Governadores, Belém, 
Pará. Fonte: OLIVEIRA, 2011,p.125. 
Figura 20: Imagem aérea da Cidade Velha de Belém: 1) Casa das Onze Janelas (antigo 
Hospital Real e instalação militar); 2) Forte do Presépio; 3) Mercado Ver-o-Peso 
(antigo posto de fiscalização Casa de Haver o Peso); 
4) Docas; 5) Praça da República (antigo Largo da Pólvora); 6) Theatro da Paz; 7) 
Praça Dom Pedro II (antigos  Largos do Palácio e da Constituição); 8) Praça do 
Relógio e 9) Catedral da Sé. Fonte: 
<<http://manuscritosdeumviajante.blogspot.com.br/2011/09/belem-pa-brasil.html >> 
acesso em 17 de novembro de 2016. 
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2. O Palco: A concepção do novo pano de boca. 
 
 Neste capítulo, será desenvolvida a história da pintura da Alegoria da República do Theatro da 
Paz. Para tal, precisa-se retomar as justificativas da primeira grande reforma da sala de espetáculos, 
em 1887, momento em que houve a necessidade de realização de um novo pano de boca. Esse 
recorrido historiográfico ajudará a iluminar os caminhos sinuosos da contratação do cenógrafo 
Chrispim do Amaral. Além, de apresentar alguns episódios importantes da vida dos personagens 
que participaram dessa reforma. 
 Posteriormente, será exposto as informações coletadas sobre a vida de Chrispim do Amaral, 
multifacetado artista brasileiro. O que ajudará a entender a visão que o cenógrafo tinha sobre o tema 
proposto no pano de boca do Theatro da Paz. Para, enfim, no próximo capítulo, ser possível 
esmiuçar a pintura da Alegoria da República, objeto de estudo desta dissertação.  
 
2.1 A reforma do Theatro da Paz de 1887. 
 
 Após a sua inauguração, em 1878, o Theatro da Paz sofreu severas críticas a respeito de sua 
estrutura, a falta de decoro e seus problemas técnicos. Era notória a precariedade da construção, o 
problema ficou claro no pedido enviado ao Presidente da Província pelo administrador do Theatro, 
Antonio Nicolau Baena
 
(1833-1898), no dia 24 de novembro de 1882
54
: ―que fossem urgentemente 
providenciadas seis 'talhas' (potes) grandes com torneiras para água, e igual número de bancos para 
as mesmas talhas, canecas ou 'copos de metal com correntes presas aos bancos', pois estava tendo 
reclamação geral do público por falta de água‖ (APEP, Caixa 399, Documentos avulsos). Foram 
registrados também nos ofícios do então administrador do Theatro da Paz diversos pedidos a 
respeito das goteiras do telhado. Esses ofícios estão guardados na documentação a respeito do 
Theatro da Paz no Arquivo Público do Estado do Pará - APEP. 
 O despojado edifício foi alvo da constante perseguição, como a de José Veríssimo de Mattos
55
, 
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 Ofício de Antonio Nicolao Monteiro Baena, administrador do Theatro da Paz, a Justino Ferreira Carneiro, 
Presidente da Província. Belém do Pará, 11 de novembro de 1882. Arquivo público do Pará, Secretaria da 
Presidência da Província. Documentos avulsos, caixa 399 (1882-1888). 
55
 Óbidos, PA: 8/4/1857 – Rio de Janeiro: 2/2/1916. Jornalista, professor, educador, crítico e historiador literário. 
Participou de todas as reuniões preparatórias da instalação da Academia Brasileira de Letras. No Rio de Janeiro foi 
professor na Escola Normal e no Ginásio Nacional, dos quais foi também diretor. Dirigiu a Revista Brasileira de 
1895 até 1899. Nas suas obras destacam-se vários estudos sociológicos, históricos e econômicos sobre a Amazônia 
e as suas séries de história e crítica literárias. (Academia Brasileira de Letras). 
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um dos literatos de maior prestígio da época, que se indagava onde fora aplicado o alto valor 
investido na construção do teatro da cidade: 
Exteriormente o Teatro da Paz é desjeitoso e contrário a todas as regras da arquitetura, 
interiormente é nu, sem arte, sem gosto, sem riqueza, sem luxo. Em um edifício que se quer 
dizer o primeiro do Império em seu gênero, em que se gastou perto de 800 contos, o papel 
que forra os camarotes é o mais ordinário e feio possível, os balcões dos camarotes são de 
madeira, as paredes são caiadas, as escadas nem envernizadas são... o teto é de lona pintada 
grotescamente, com uma figuras de Deusas ou gênios que parecem saloias, vermelhas, feias, 
horríveis, de grandes seios caídos, como velhas amas capazes de fazer morrer de vergonha ou 
de riso, um artista que tivesse a coragem de olhá-las por dois minutos. A arcada do palco é 
nua como um cupido. Não há ali figura, um florão, qualquer coisa de ornato, nada... A 
entrada do teatro é desagradável e feia. É baixa, chata, acachapada. Naquele vestíbulo não há 
uma fonte, ma estátua, nada. É aquela brancura de cal e aquelas colunas de ferro, sem 
elegância nenhuma, dando-lhe o ar de um armazém de estação de estrada de ferro. Nada 
mais, nada menos‖ (parte da crítica de José Veríssimo publicada no jornal O liberal do Pará, 
dois dias após a inauguração do prédio apud DERENJI, 1996, p.37-38).  
 
 Nessa crítica, Veríssimo ressalta que o alto preço gasto com o edifício não correspondeu à 
expectativa dos contemporâneos. Aponta defeitos e sugeriu reformas. O teatro resultou numa grande 
decepção pelo seu pouco, ou nenhum, decoro. As pinturas internas foram consideradas de mau 
gosto, a a falta de elementos decorativos e a ―brancura de cal‖ das paredes decepcionaram o literato. 
O teatro recém inaugurado não fazia jus a Belém, nem ao seu pretendido lugar de ―primeiro teatro 
do Império‖. Ernesto Cruz escreveu em documentação para o IPHAN que a apreciação de José 
Veríssimo pode ser considerada ―um tanto rigorosa‖,  tendo em vista que o mesmo posicionamento 
não fora encontrado em outros jornais na época.  
 A Província do Pará pontuou os mesmos ―defeitos arquitetônicos‖ que eram mencionados por 
todos, mas também apresentou notas de apreciação. O edifício foi chamado de ―Um monstrengo na 
expressão de O liberal do Pará, Um Monumento de Arte na afirmativa de A Província do Pará” 
(CRUZ, s.d.). É importante ressaltar que cada um desses periódicos representava um 
posicionamento político daquele tempo. Assim, aqueles que tinham o tom mais conservador 
defendiam o poder da coroa que há pouco havia sido destituído, e os de posicionamento mais liberal 
defendiam o Império. 
 Porém, a impressão geral era que o edifício carecia de elementos decorativos e refinamento, 
com as paredes da sala de espetáculos caiadas, para um teatro do gênero. Contudo, é importante 
ressaltar o comentário de José Veríssimo sobre as ―colunas de ferro, sem elegância nenhuma‖. O 
crítico estranha e não aprecia as inovações. O uso de um elemento estrutural metálico parece, no 
entanto, sintonizado com o que havia de mais moderno nos meios arquitetônicos da época. A 
arquitetura de ferro demorou para ganhar apreciadores no século XIX, até mesmo na Europa. Para 
os apreciadores das formas clássicas, parecia estranho a presença das esguias colunas forjadas. 
49 
Porém, uso das estruturas metálicas eram um elemento de uso inovador para a época
56
. Indício de 
que sua crítica talvez seja motivada também por falta de conhecimento das inovações estruturais
 
propostas pelo teatro. Surge a dúvida se essas colunas foram posteriormente substituídas ou 
―encapadas‖ para não ferirem o gosto clássico. 
 Seja como for, seguiram-se diversos esforços para aprimorar o teatro. Uma primeira tentativa 
de melhorar a decoração interna do edifício foi a proposta  que aconteceu, entre 1884 e 1885, da 
troca de cadeiras da plateia por outras mais adequadas. Porém, o orçamento era insatisfatório para 
tanto e mais uma vez o administrador queixou-se ao presidente da província da falta de uma mobília 
apropriada. O presidente respondeu, no relatório de 16 de setembro de 1885, que a falta de crédito 
para o teatro atrasaria a aquisição de novo mobiliário para o espaço
57
.  
 Nesse mesmo período, o lustre, avaliado pela empresa Hammond & C.ª, foi considerado muito 
estragado. Os engenheiros da empresa sugeriram a troca da peça, já que o conserto do lustre no Pará 
seria mais dispendioso do que a compra de outro lustre igual ou até mesmo de um novo mais 
moderno e que tivesse melhor iluminação do que o anterior.  
 As constantes chuvas na cidade também fizeram com que as goteiras do telhado acabassem por 
estragar a decoração cênica do palco. No relato do administrador do Theatro da Paz, Antonio Baena, 
no ofício de 2 de abril de 1883, se pode perceber que já existia um pano de boca no Theatro da Paz 
antes do pintado por Chrispim do Amaral
58
: ―preocupante era também a situação dos equipamentos 
do Theatro, como a do pano de boca, que se achava 'em estado de não poder funcionar, em 
consequência dos estragos feitos pelo cupim nos moitões e cordoalha'‖ (APEP. Caixa 399, 
Documentos avulsos). No relatório de 6 de outubro de 1886, o presidente João Antônio de Araújo 
Freitas Henriques fala que o pano de boca e o lustre estavam ―quase imprestáveis‖
59
.  
 Assim, como há poucos relatos a respeito do pano de Chrispim do Amaral nas publicações 
relacionadas ao Theatro da Paz, não há informações que tratam do primeiro pano de boca dessa 
sala. Sua existência está presente, tão somente, no relato da reinauguração da casa de espetáculos de 
1889, nas críticas das notas de jornais e na litogravura feita por Carlos Wiegandt, em 1892 (Figura 
53). Nada foi publicado sobre a autoria e a composição da peça. Sua imagem ficou marcada nessa 
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 As estruturas antigas tinham predisposição a uma rápida propagação de fogo. As estruturas metálicas já começavam 
a substituir  alguns elementos de edificações teatrais na Europa desde o fim do oitocentos. 
57
 Relatório que ao Exmo. Sr. Dr. João Lourenço Paes de Souza, 1º Vice-Presidente da Província do Gran-Pará, 
apresentou o Exmo. Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho ao passar-lhe a administração em 16 de setembro de 1885. 
Pará: Typ. De Francisco de Costa Junior, 1885, p.62. 
58
 Ofício de Antonio Nicolao Monteiro Baena, administrador do Theatro da Paz, ao Barão de Maracajú, Presidente da 
Província. Belém do Pará, 2 de abril de 1883. Arquivo público do Pará, Secretaria da Presidência da Província. 
Documentos avulsos, caixa 399 (1882-1888). 
59
 Relatório que ao Exmo. Sr. Conselheiro  João Antonio d'Araujo Freitas Henriques, passou  a administração da 
Província do Pará ao Exmo. Sr. Desembargador Joaquim da Costa Barradas em 6 de outubro de 1886. Pará: Typ. Da 
República, 1886, p.91. 
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única reprodução, pois a peça não mais existe e seu destino não é de conhecimento dos funcionários 
do Theatro da Paz.  
 Com a precariedade do primeiro pano de boca, em 1º de março 1886, o administrador do teatro 
pediu à província um plano e orçamento para a realização de uma nova peça, assim como seus 
acessórios, a ser realizada por Chrispim do Amaral. 
O panno de bocca deste Theatro está quasi inutilizado e bem pouco tempo póde ainda ter 
duração. Para adiantar serviço, pedi ao artista Crispim do Amaral, único pintor scenographo 
existente nesta província, um plano e orçamento para novo panno. Dando o dito plano e a 
nota dos accessorios que a este acompanham declarou-se o artista que poderá  dar todo 
pronpto no prazo de 3 mezes, pela quantia de três contos de reis. Submetendo esta proposta a 
consideração de V. Exª, rogo se digne mandar ouvir a Secção de Obras Publicas e resolver 
como julgar acertado. Deus ggurade a v. exc.Illm. Exm. sr. conselheiro Tristão de Alencar 
Araipe, muito digno presidente da provincia – O adminstrador, AntonioNicolao 
Monteiro
60
(APEP. Caixa 399, Documentos avulsos). 
 
 O ofício do pedido referia-se ao artista como o único pintor cenógrafo existente na província, o 
que não era correto, pois há registros da existência de outros cenógrafos na cidade naquele período. 
Por outro lado, o documento permite perceber que as negociações com o artista já estavam 
avançadas. Chrispim já havia proposto o valor que pretendia receber pelo seu trabalho.  
 Provavelmente, o pedido foi feito ao pernambucano por ele ter realizado anteriormente várias 
pinturas cenográficas para o teatro. Outra hipótese, defendida pela autora Rose Silveira, era de que 
para fazer o pano de boca o artista cobraria apenas três contos de réis, facilitando a sua contratação 
feita diretamente pela Província. O que possibilitaria uma admissão menos burocrática, pois, se 
outro profissional pedisse um pagamento superior a dez contos de réis seria necessário abrir uma 
concorrência pública. 
 Assim, o pernambucano apresentou no ofício à presidência da província o projeto descritivo do 
novo pano, no dia 7 de fevereiro de 1886
61
 : 
O pano será pintado em lona crua, própria, e conforme a ideia que está mais ou menos 
esbonçada [sic] e que inclusa remeto.  
Os acessórios são: quatro reguladores e três bambolinas, pintadas na mesma fazenda e 
com combinação exigida, pelo effeito do pano.  
Os reguladores aumentaram em altura e a segunda bambolina em largura.  
As outras duas bambolinas são fixas e por isso só teem penduraes enqunto o panno e a 
segunda teem penduraes corridas por serem moveis.  
No pano será feito um ou dous furos, para os atores observarem o pubblico, mas terão 
uma orla de metal engastado em lona dupla a fim de não rasgarem. 
O pano não terá sarrafos pregados á taixas e sim envoltos em bainhas para maior 
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 Oficio de Antonio Nicolao Monteiro Baena, Administrador do Theatro da Paz, ao  Conselheiro Tristão de Alencar 
Aripe,  Presidente da Província. Belém do Pará, 1º de março de 1886. Arquivo público do Pará, Secretaria da 
Presidência da Província. Ofícios da Administração do Theatro da Paz (1882-1888).  Documentos avulsos, caixa 
399, contém anexos. 
61
 ARQUIVO PÚBLICO DO PARÁ. Secretaria da Presidência da Província (série 13º) . Ofícios da Administração do 
Theatro da Paz(1882-1888). Oficio de Antonio Nicolao Monteiro Baena, administrador do Theatro da Paz, ao  
Conselheiro Tristão de Alencar Aripe,  Presidente da Província. Belém do Pará, 1º de março de 1886. Arquivo 
público do Pará, Secretaria da Presidência da Província. Documentos avulsos, caixa 399, contém anexos. 
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duração.  
Será preciso também mudar o eixo do actual tambor, para outro de ferro, pois está muito 
estragado visto ser de madeira e ter oito anos de serviço. 
Pará, 17 de fevereiro de 1886. 
Chrispim do Amaral.
62
 
(APEP. Caixa 399, Documentos avulsos). 
 
 Conforme descrito nesse ofício, Chrispim apresentou junto à descrição do serviço a ser 
realizado um esboço feito para o projeto do pano de boca―[...] Amaral inseriu um estudo da peça em 
pastel, propondo-a em lona, em tom vermelho vivo, com barra de motivos florais contornados por 
um efeito de douramento
63
.‖ (grifo nosso. SILVEIRA, 2010, p. 242). Infelizmente não há vestígios
 
desse estudo descrito por Rose da Silveira, mas foi possível notar que o estudo difere do resultado 
final, considerando que o tom de vermelho não predomina na pintura exposta no atual pano de boca 
do teatro
64
. 
 O orçamento de três contos de reis de Chrispim foi levado ao Tesouro Provincial no dia 11 de 
março de 1886
65
.  
Illm. sr. dr. Inspector - O Sr. Administrador do Theatro da Paz submetteu a consideração da 
Presidencia a inclusa proposta de Chrispim do Amaral pela qual se obriga a fornecer, 
conforme a planta junta, um panno de bocca pra substituir o actual que se acha quase 
inutilisado. Para as despezas de concertos, melhoramentos e custeio do dito theatro existe 
em deposito a quantidade de 22:661$815, rendimento arrecadado nos termos da lei nº 1091 
de 4 de novembro de 1882. Contadoria do thesouro publico provincial do Paraá, 11 de 
março de 1886 – O contador, Antonio G. da Motta. Vista ao dr. Procurador fiscal – 
Thesouro publico provincial do Pará, 11 de março de 1886 – E. M. Dias.(APEP. Caixa 399, 
Documentos avulsos). 
 
 Contudo, o Inspetor do Tesouro considerou o valor muito elevado, respondendo que : 
Exm. sr. - Não me parece urgente a acquisição de um panno de bôcca para o Theatro da 
Paz conforme solhicitada o Sr.  Administrador do mesmo Theatro. Se porém V. Exª. 
Resolver que se compre o dito panno parece-me ser elevado preço de trez conto de reis.  
Na Côrte e na Europa, se aqui não houver scenographo, pode-se comprar por preço muito 
mais reduzido. Todavia V. Exª. Melhor resolverá. Thesouro provincial do Pará, 15 de 
março de 1886 – O inspector, Emílio de Moraes Dias. ‖
66
. (APEP. Caixa 399, Documentos 
avulsos). 
 
 O então Presidente da Província, João Antônio de Araújo Freitas Henriques, chegou a mandar 
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 Panno e accessorios para o theatro da Paz. Carta de Chrispim do Amaral. Belém do Pará, 17 de fevereiro de 1886. 
Arquivo público do Pará, Secretaria da Presidência da Província. Ofícios da Administração do Theatro da 
Paz(1882-1888). Documentos avulsos, caixa 399, contém anexos. 
63
 Observação feita por Rose Silveira que chegou a ver o estudo, que posteriormente sumiu do acervo do Arquivo 
Público do Pará, restando um apenas um fragmento. 
64
 Esse estudo compunha a documentação organizada no Arquivo Público do Estado do Pará, mas desapareceu do 
conjunto, o que foi constatado pela pesquisadora Rose da Silveira em 2005, quando a historiadora teve a intenção 
de fazer a reprodução fotográfica do material. 
65
 Relatório que ao Exmo. Sr. Conselheiro  João Antonio d'Araujo Freitas Henriques, passou  a administração da 
Província do Pará ao Exmo. Sr. Desembargador Joaquim da Costa Barradas em 6 de março de 1886. Arquivo 
público do Pará, Secretaria da Presidência da Província. Ofícios da Administração do Theatro da Paz(1882-1888). 
Documentos avulsos, caixa 399. 
66
 Vista do Inspetor Elliaz Diaz ao D. Procurador Fiscal do Thesouro do Pará.  (11 de março de 1886). 
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um ofício ao administrador do Teatro Santa Izabel do Recife, no dia 10 de junho de 1886, sobre 
valores e o meio de se obter um pano de boca. O intuito era tirar todas as dúvidas e reunir o maior 
número de dados possíveis para poder adquirir o novo pano de boca para o Theatro da Paz  
[…] remetto a v.s. os inclusos papeis referentes á proposta e orçamento do scenographo 
Chrispim do Amaral, afim de que se sirva informar-me: quanto custou o ultimo panno de 
bocca do theatro d'esta cidade, bem assim o primeiro depois da reconstrução do mesmo 
theatro; a qual o pintor ou scenographo que o executou; e se a pintura d'este combina com 
o desenho junto. […]‖ (DIARIO DE BELEM,21/08/1886). 
 
 A administração do Teatro Santa Izabel respondeu
 
que era impossível saber quanto custou o 
primeiro pano de boca do teatro (encomendada  por indicação do engenheiro Vauthier), por não 
haver nenhum registro dessa informação no teatro
67
. Informou também que o segundo pano,  
encomendado em Paris pela casa  Felippe Schlars & Fils, custou 2.035 francos já com a caixa de 
pau de zinco que serviu como embalagem de transporte. Com medidas de 11 por 8,70 metros, o 
administrador informou que o segundo pano é ―quasi igual ao desenho que  V. Eª remeteu-me, como 
V. Exª deve recordar-se pois já o vio neste Theatro‖ (APEP. Caixa 399, Documentos avulsos)  o que 
dá indícios, de que, o pano de boca do Santa Izabel tinha uma similaridade compositiva com a 
proposta de Chrispim
68
.  
 O Presidente da Província, João Henriques, não desistiu da contratação de Chrispim do 
Amaral, o que ficou claro no ofício de seu Secretário Joaquim Costa ao Diretor de obras Públicas no 
dia 15 de março de 1886: 
O Exm. Sr. Presidente da Província determina que o Sr. Diretor da Secção de Obras 
Públicas informe sobre a matéria do oficio junto, lançando abaixo seu parecer. 
Secretaria da Presidência do Pará, 15 de março de 1886. 
O Secretário Joaquim Collares 
Cumprindo o que determina V. Exª, o Diretor das Obras públicas, tendo ouvido o 
conselho, e tendo em vista o que expende o Administrador do Theatro da Paz, e tendo 
ainda sciencia de que o panno de bocca está quasi inutilisado, é de parecer que se 
contracte com o Sr.  Chrispim Amaral, conforme sua proposta, a pintura e mais 
accessórios do panno de boca do mesmo Theatro, pela importância de trez contos de 
reis,  que não é exagerada.  
Pará, 19 de março de 1886. 
No impedimento do Diretor, Antônio Joaquim d' Oliveira Campos.69(APEP. Caixa 399, 
Documentos avulsos). 
 
 Havia, realmente a intenção em contratar  Chrispim do Amaral, conforme pode ser constatado 
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 Oficio da Administração do Theatro Santa Isabel ao Sr. Conselheiro João Antônio de Araujo Freitas Henriques, 
Presidente da Provincia do Pará. Em 15 de Julho de 1886. Arquivo público do Pará, Secretaria da Presidência da 
Província. Ofícios da Administração do Theatro da Paz(1882-1888). Documentos avulsos, caixa 399. 
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 Importante notar que não há nenhum registro fotográfico desse pano nos dias de hoje. E a informação da 
similaridade do pano com a proposta de Chrispim se torna valiosa. 
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 Oficio do Diretor da Província Joaquim da Costa Barradas ao Diretor da Secção de obras Públicas, recebida por 
Antônio Joaquim de Oliveira Campos. Arquivo público do Pará, Secretaria da Presidência da Província. Ofícios da 
Administração do Theatro da Paz(1882-1888). Documentos avulsos, caixa 399.  
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no expediente de março de 1886. Porém sua contratação, de fato, só acontecerá em 1889, enquanto 
morava na Europa, onde foi aprimorar seus conhecimentos. O projeto que ele apresentou foi bem 
diferente do inicial, como será descrito mais adiante. 
 Ainda em 1886, o administrador do Theatro da Paz, João Olympio Rangel, sugeriu a realização 
de obras para resolver todas as falhas estruturais do edifício. Para tal seria necessário uma grande 
obra orçada em 30:000$000 réis, que envolveria reformas no encanamento, no telhado, em 
melhoras na plateia, novos camarins, a compra de um novo lustre, além de  uma ―nova entrada para 
a 4ª Ordem e paraíso separada da entrada geral para evitar que as famílias se vejam obrigadas a 
envolver-se com a classe de gente que frequenta aquella ordem‖
70
(APEP. Caixa 399, Documentos 
avulsos)71.  
 O documento explicou as intenções do administrador com a reforma: recriar um ambiente 
suntuoso, e garantir mais separação entre grupos de extratos sociais diferentes. Além disso, a 
reforma previa a instalação de: novas escadas, toaletes e latrinas inglesas, pintura geral do teatro e 
―um novo panno de bocca pois o actual é impropio desse theatro de 1ª Ordem, como é 
este
72
‖.(APEP. Caixa 399, Documentos avulsos). Novamente, o documento não deixa dúvidas sobre 
um dos principais problemas do teatro: a reforma precisava garantir que ele fosse um local luxuoso, 
apropriado sobretudo ao lazer das elites, como era típico da sociedade paraense, que se queria 
civilizada e culta. 
 Contudo, a verba para a reforma não foi alcançada imediatamente. O teatro continuou em 
funcionamento, enquanto o presidente da província tentava conseguir a quantia mínima de 
21:000$000 réis para realizar a concorrência pública que contrataria os melhoramentos propostos. 
As críticas não cessavam, era importante solucionar as carências estruturais do edifício e adequá-lo 
aos novos gostos e costumes que surgiam na Europa. Nesta época, era grande a preocupação de 
salvar a sua imagem do teatro como casa de ópera perante a alta sociedade paraense.  
 Finalmente, em 1887 foi contratada a empresa Tavares e C.ª para executar as obras de 
reparação do teatro, orçadas em 28:873$291 réis. Entre os vários problemas estruturais, estava a 
necessidade de uma nova instalação hidráulica, a colocação de tesouras
 
suficientes para aguentar o 
peso do telhado, que seria inteiramente trocado
73
. Melhorias de natureza decorativa, remodelação 
dos ambientes internos para novos gostos europeus, compra de um novo lustre, a reforma do teto e 
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 ―Paraíso‖ é como foi nomeado no Theatro da Paz o último andar da plateia, aquele mais próximo ao teto. É o balcão 
mais barato por sua visualização mais distante. Em outros teatros nacionais essa ordem  é conhecida como 
―Galeria‖. 
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 Oficio da administração do Theatro da Paz, Pará, 30 de julho de 1886. Arquivo público do Pará, Secretaria da 
Presidência da Província. Ofícios da Administração do Theatro da Paz(1882-1888). Documentos avulsos, caixa 
399. 
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 Idem. Todo o Oficio de 30 de julho de 1886 encontra-se no Anexo 2. 
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 Tesouras são peças de madeira ou ferro que suportam a cobertura de um edifício. 
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do assoalho, entre outros.  
 Durante a reforma, houve uma grandiosa intervenção artística na sala de espetáculos. Foi  
encomendada de artistas nacionais e estrangeiros, vindos de escolas italianas, uma nova decoração 
interna
74
. Como anteriormente mencionado, até então a sala era modesta e de decoração duvidosa 
na visão de alguns contemporâneos.  
   Em 1889, a reforma chegou a ficar paralisada por falta de recursos. Nesse momento, um 
segundo roteiro de serviço para a cenografia e pano de boca já havia sido realizado por Chrispim do 
Amaral. O Roteiro do cenário fundamental para o Theatro da Paz previa ―2 pannos de boca com 
accessorios constando de quatro reguladores e trez bambolinas
75
‖ (APEP. Caixa 399, Documentos 
avulsos). 
 Chrispim do Amaral era o único que fazia parte dos relatórios e despachos relacionados às 
obras do teatro, ―sem haver vestígios documentos de tomada de preços com outros artistas‖ 
(SILVEIRA, 2010, p.245). O novo administrador do teatro, José Caetano da Gama e Silva, manteve 
a suspeita sobre a qualidade do serviço do artista, além de questionar o novo valor cobrado:   
Logo que a Assemblea marque a respectiva verba pedirei a V. Exa. permissão para entender-
me com o nosso Consulo-Geral em Genova, que é um paraense muito distincto, afim de 
serem contractados os artistas scenographos para pintarem todo o scenario e panno de bocca 
do Theatro, pois julgo que por esta forma se poderá conseguir mais perfeito e por menor 
preço que o que consta do orçamento por mim encontrado e feito pelo artista C. do Amaral
76
 ( 
apud SILVEIRA, 2010, p. 243). 
  
 É provável que a insistência dos responsáveis administrativos para que o pano de boca fosse 
realizado no exterior, tenha influenciado a decisão que Chrispim do Amaral teve de ir aprimorar sua 
técnica na Europa, como se pode verificar no capítulo específico sobre a vida do artista. Por fim, em 
1889, Chrispim do Amaral foi contratado para o serviço da nova cenografia e pano de boca do 
Theatro da Paz, assim como Domenico De Angelins ―Ambos [Chrispim e De Angelis] tiveram a seu 
favor mudanças repentinas de governo‖ (SILVEIRA, 2010, p.33). O orçamento de Chrispim foi 
aprovado, ainda na vigência do governo imperial, mas o documento foi assinado já no governo 
republicano, na ocasião por vinte e três contos de réis, devido à extensão do serviço, que previa 
além do pano de boca, diversas peças cênicas (conforme anexo 3).  
 O contrato foi firmado possivelmente por Antônio José Ferreira Braga, penúltimo presidente 
provincial, que foi exonerado em fins de outubro, ou por seu sucessor Silvino Cavalcante 
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 Vinham, principalmente, da legendária academia de San Luca em Roma. 
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 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO (PARÁ). Secretaria da Presidência da Província. Ofícios da Administração do 
Theatro N. S. da Paz( 1889-1899). Belém, Pará, 24 de ago. de 1889. Ofício do administrador do Theatro da Paz, 
José Caetano da Gama e Silva, ao presidente da Província, Antônio José Ferreira Braga. Contém anexos.  
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 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO (PARÁ). Secretaria da Presidência da Província. Ofícios da Administração do 
Theatro N. S. da Paz( 1889-1899). Belém, Pará, 24 de ago. de 1889. Ofício do administrador do Theatro da Paz, 
José Caetano da Gama e Silva, ao presidente da Província, Antônio José Ferreira Braga. Contém anexos. 
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Albuquerque, último presidente que passou apenas dois dias
 
no cargo
77
. 
 Importante ressaltar que, pouco antes da Proclamação da República, um novo regulamento foi 
elaborado na Repartição das Obras Públicas por Antônio José Ferreira Braga, que tinha em vista 
―Fazer desaparecer todos os defeitos que, com prejuízo do Serviço Público, se encontram no 
actual‖(Lei nº 1384 de 1º de outubro de 1889, ART. 6º, nº 3, CAP. 4 apud SILVEIRA 2010 p. 70). O 
texto, indiretamente, exemplificava quase todos os erros ocorridos durante a construção e a primeira 
reforma do Theatro da Paz e pedia seriedade na organização e contratação na Repartição das Obras 
Públicas. 
 Chegando a custar 103:120$539
78
 réis, quase quatro vezes o valor previsto inicialmente, a obra 
do teatro estendeu-se até 1890. O desenrolar da reforma foi considerado lento para a então 
presidência da província. O presidente queixava-se da privação das distrações oferecidas pelo teatro 
durante o período fechado, além da falta de correta administração da obra, que estava custando 
muito mais do que o planejado. A demora, segundo o Presidente Miguel José de Almeida 
Pernambuco, estava na falta de planejamento da obra desde o início: 
Desde que se verificou o mau estado do edifício e a necessidade de repará-lo 
convenientemente, se deveria ter ordenado à Repartição de Obras Públicas um exame detido 
e minucioso do estado de todo o edifício,e a organização de um plano completo das obras e 
melhoramentos que tivessem de ser feitos, acompanhado dos respectivos orçamentos, 
incluindo as despesas a fazer com as decorações e tudo o mais que fosse necessário. Feito 
isso, cabia, mediante concorrência, efetuar-se contrato para a realização dentro de um prazo 
regular de todas as obras e para fornecimento dos objetos necessários no mesmo Theatro. 
Se assim se tivesse procedido, parece-me que tudo se faria com menos dispêndio para os 
cofres públicos, todas as obras já estariam concluídas e, conseguintemente, o theatro poderia 
estar funcionando.  
Entretanto, com o sistema adotado de serem contratadas as obras separadamente, em épocas 
diferentes e sem obedecer um plano preestabelecido, não só nenhuma economia resultou para 
os cofres provinciais, como, não obstante o zelo do administrador do Theatro, a cujo cargo 
está a direção das mesmas obras, a execução destas tem sofrido longa demora, concorrendo 
grandemente para isto as constantes reclamações. 
Não podendo mais, quando assumi a administração desta província, remediar o inconveniente 
por mim notado, porque os contratos para quase tudo estavam feitos, tenho procurado 
providenciar para que se apresse a conclusão das obras. (COELHO e MORAES, 2013, p.40-
41).  
 
 A referida demora da reforma possibilitou a substituição da iluminação da casa de espetáculos 
de energia a gás, ―cuja canalização chegou a ser providenciada‖ (SILVEIRA, 2010, p. 253), pela 
instalação de energia elétrica no teatro. 
 Nota-se na fala
 
do presidente da província, que o administrador do teatro fez contratos 
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 No dia 14 de novembro, véspera da transição da Monarquia para a República, o Liberal do Pará saudava a chegada 
de Albuquerque, vindo de Pernambuco no vapor Manaus, e que tomaria posse na manhã daquele dia, embora o 
noticiário local anunciasse, de modo recorrente, sobre uma mudança iminente na política do Império. No dia 16, 
[…] Albuquerque foi deposto pelos republicanos. (SILVEIRA, 2010, p. 246). 
78
 Falla com que o Exmo. Sr. Conselheiro Francisco José Cardoso Junior, 1º Vice Presidente da Província do Pará, 
abrio a 1º sessão da 26º legislatura da Assembléia Provincial no dia 4 de março de 1888. Pará, Typ. Do Diário de 
Notícias, 1888. p. 46. 
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separados para cada pendência do edifício
79
. Em 10 de maio de 1887, a presidência da província 
contratou, por 30:000$000 réis o artista italiano Domenico De Angelis.
 
Este foi o responsável pela 
nova decoração do interior da sala de espetáculos, incluindo o teto da plateia, os camarotes e os 
gradis.  
 Domenico era um dos mais renomados pintores decorativos de Roma (RODRIGUES, 2015, 
p.19) e, assim, Belém passou a ser palco da produção desse artista nos quatro anos em que morou 
na capital
80
. De Angelis também deixou outros importantes trabalhos na cidade, como as pinturas 
decorativas da Catedral da Sé, a sala de visita da sede da Província do Pará, o retrato do Senador 
Antônio Lemos e a grandiosa tela representando os últimos dias de Carlos Gomes. 
 O prazo final para entrega da decoração da sala era para o fim de fevereiro de 1888, sob pena 
de multa de 10% sobre o valor total da obra (BARBOSA, 1968/1970, p.177).  De Angelis 
extrapolou a data, mas não chegou a pagar a multa, em razão do atraso ter acontecido devido a 
constantes desentendimentos do artista com o administrador do teatro sobre a melhor técnica a ser 
empregada na pintura do teto, o plafond
81
, da sala de espetáculos
82
. 
 Domenico optou pelo uso de elementos ecléticos com traços regionais na sua composição. O 
artista recebeu a ajuda de mais três artistas italianos, entre eles, Giovanni Capranesi
83
. Na Itália, 
junto a Caprenesi, De Angelis havia realizado importantes trabalhos decorativos: uma das salas do 
Palácio Ferri (Roma, 1882); o Salão do Banco da Itália; o Salão de Bailes do Palácio Campanari, a 
idealização da Câmara do Imperador da Germânia dentro do Quirinal (Roma) e a pintura da Capela 
do Sagrado Coração (1893) na Igreja de São Inácio. Os dois artistas fizeram uma dupla muito 
afinada. ―Os laço de amizade e, sobretudo, os valores compartilhados produziram obras nas quais é 
difícil distinguir onde termina o trabalho de um e começa o de outro.‖ (RODRIGUES, 2015, p.246).  
 Os melhoramentos dessa reforma do Theatro da Paz incluíam a troca do lustre central da sala 
de espetáculos, todo os apliques que compõem as frisas e camarotes, a grade de madeira em pau 
amarelo envernizado que separa ao meio a plateia da sala. O mobiliário também foi trocado e as 
antigas cadeiras passaram a ocupar os camarotes de 2º ordem e galerias.  
 Todos os camarotes receberam uma pintura floral diferenciada em seu teto, por grau de 
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 Falla com que o Exmo. Sr. Dr. Miguel José d'Almeida Pernambuco, Presidente da Província do Pará, abrio a 2º 
sessão da 26º legislatura da Assemblagem Legislativa Provincial do Pará em 2 de fevereiro de 1889. Pará, Typ. De 
A. Fructuoso da Costa, 1889. p. 49. 
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 De Angelis Chega em Belém em 1886 e retorna para a Itália em 1890 (RODRIGUES, 2015, p.264). 
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 Nome francês referente a pintura do teto de uma sala de espetáculos. 
82
 O administrador  do teatro insistia de que pintura deveria ser realizada afresco enquanto o artista acreditava que 
deveria ser realizada a têmpera para melhor duração. A disputa rendeu muitas cartas oficiais e atraso no começo das 
obras. Por fim, De Angelis realizou o trabalho conforme seu desejo. Provavelmente essa escolha tenha feito com 
que a obra não ruísse com o tempo como aconteceu na pintura do teto do Foyer. 
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 (Roma: 1852 – Itália: 1936)  Pintor. Aluno de Alessandro Mantovanim. 
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importância e as balaustradas dos camarotes e frisas receberam folhas de ouro. Mas nas paredes 
ainda era marcante a cor branca do cal
84
.  
 Como todo o teatro precisava de móveis novos, a mobília foi encomendada de Paris, adquirida 
pelo maestro paraense José Cândido da Gama Malcher (SILVEIRA, 2010, p. 253). O maestro foi à 
Itália fazer audições de novos artistas e foi incumbido pelo governo de aproveitar a viagem para 
realizar as compras na França. Esse novo mobiliário iria servir para compor o novo camarote do 
governador e solucionar o problema antigo de  falta de assentos. Segundo SILVEIRA, a mobília 
chegou incompleta ao seu destino e Vitor Maria da Silva, já administrador do teatro na época, 
julgou as peças de qualidade inferior ―A madeira empregada em taes poltronas e em o resto da 
mobília (scenario e salão de honra) constitue um attentado ao nosso paiz, possuidor das melhores 
madeiras d mundo', argumentou ao governador Justo Chermont‖
85
 (SILVEIRA, 2010, p. 254). 
 Era de se esperar que a atribuição de um maestro para o serviço  da escolha do mobiliário não 
seria um acordo seguro. Um músico não tem a obrigação de ter grande conhecimento dos materiais 
de mobiliário. Reflexo da então mencionada falta de planejamento para a reforma do teatro como 
um todo, e sim a solução dos problemas terem sido feitas  de maneira segregada. 
 A reestruturação da sala de espetáculos priorizava também a pintura do novo pano de boca. Os 
elementos cênicos e o telão pintado foram os únicos elementos decorativos que não foram 
encomendados a Domenico De Angelis. De Angelis concebeu no plafond uma pintura à têmpera 
que traz figuras da mitologia greco-romana e personagens regionais em meio a um cenário 
amazônico
86
. 
 Chrispim seguiu o que prometeu em seu roteiro (Anexo 3) e pintou para a sala de espetáculos 
novas peças cenográficas para o palco, bem como o pano de boca intitulado a Alegoria da 
República. Como no seu roteiro final não fica detalhado o tema do pano de boca, fica a questão da 
mudança da alegoria representada. É certo que o pano não mais seria o que propôs pela primeira 
vez. Afinal entre a primeira oferta e a última, o regime político do país mudara. Resta indagar se 
Chrispim desconfiava da iminência da Proclamação da República, ou se a figura central de sua 
alegoria foi modificada depois do dia 15 de novembro de 1889. Estas questões serão retomadas 
mais adiante, no capítulo da leitura iconográfica do pano de boca. 
 O contrato de Chrispim do Amaral para a cenografia do teatro foi confirmado nos últimos dias 
do Império, em 1889
 
e a tela teve que ser confeccionada em seis meses no atelier Carpezat, em 
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 As estampas em tom de guaraná das paredes só serão pintadas na reforma de Montenegro. Esta reforma respeitou as 
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 Relatório do administrador do Theatro da Paz, Victor Maria da Silva, de 29 de setembro de 1890. 
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 Uma descrição mais detalhada acontecerá no capitulo 4 dessa dissertação. 
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Paris, e voltar para o Brasil a tempo da reinauguração do teatro
87
. Uma curiosidade é que Chrispim 
previa no Roteiro do scenario fundamental do Theatro da Paz da sua contratação, além de variados 
elementos cenográficos, a realização de dois panos de boca para o Theatro da Paz. Contudo, apenas 
um foi realizado. Não foram encontrados registros durante esta pesquisa que justifique ou explique 
por que só um foi executado. 
 A peça viajou de navio de 15 a 20 dias até Belém, e na noite de 15 de agosto de 1890 foi 
inaugurada, após a reinauguração do teatro
88
. A Alegoria da República talvez possa ser considerada 
a primeira alegoria republicana de que se tem notícia, pois ficou pronta ainda no primeiro ano de 
funcionamento do novo regime. Outra obra alegórica à República, do final do século XIX, de que se 
tem registro é Alegoria à Proclamação da República e à partida da Família Imperial (Figura 40), 
de autor desconhecido. As demais obras figurativas à República foram executadas posteriores, entre 
elas as Repúblicas de Manuel Lopes Rodrigues (1860-1917), finalizada em 1896 -  e Décio Vilares 
(1851- 1931), cuja obra ficou pronta, aproximadamente, em 1910 (JURT, 2012). Além de ser uma 
das primeiras representações com esse tema exposta no Brasil, tornou-se a primeira representação 
artística republicana do Estado do Pará. Uma descrição mais detalhada da composição do pano de 
boca será realizada adiante nesta dissertação. 
 
2.2 A autoria do pano de boca.  
 
 A maior parte dos livros que tratavam da história do teatro da Paz, ou a memória de Belém, 
deram pouca atenção ao pano de boca feito por Chrispim do Amaral. Por isso, o estudo desse objeto 
tão importante na história do teatro ficou muito tempo permeada por equívocos. Algumas 
publicações atribuíram a autoria  do pano de boca do Theatro da Paz ao francês Eugene Carpezat 
(1833–1912). Carpezat foi um cenógrafo bastante importante em seu tempo, responsável pela 
realização de obras de cenografia para a Ópera Garnier, Opera Comique e Teatro de la Gaite em 
Paris, entre outros
89
. Os livretos publicados em datas festivas do Theatro apresentavam a 
informação de que o pano de boca seria de autoria de Carpezat. Essa interpretação persistiu até 
recentemente. ―[...] o pano de boca, pintado em Paris, pelo célebre cenógrafo Carpezat, 
encomendado pelo saudoso estadista Justo Chermont, então no Governo Provisório, após o advento 
da República (...)‖ (SECULT, pg. 4, 1990). A informação se repetia nas publicações de livros 
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 Ofícios da Administração do Theatro da Paz, 24 de agosto de 1889. 
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 Essa data não foi escolhida de maneira aleatória, já que em 15 de agosto de 1823, o Pará reconheceu a 
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monográficos, como foi o caso da importante historiadora paraense Jussara Derenji, que menciona 
Chrispim como o executor das novas cenografias do teatro mas não o responsável pelo pano de 
boca: 
Artista importante para as obras dos teatros na amazônia foi o brasileiro Crispim do Amaral ao 
qual, em 1890, foram contratadas várias cenografias inclusive dois panos de boca para o teatro 
da paz. No mesmo ano, foi inaugurado um dos panos de boca contratados, representando uma 
alegoria à república, pintado em paris pelo cenógrafo Carpezat. [...](grifo nosso, DERENJI, 
1996, p.42). 
 
 Interessante notar que, a autora teve acesso ao roteiro final que Chrispim do Amaral fez 
para a sua contratação (Anexo 3), onde descrevia todos os elementos que pretendia executar.  
 Nos jornais do século XX também era recorrente essa menção: ―[...] Ao fundo, vê-se o 
telão 'Alegoria à República', pintado em Paris pelo cenógrafo Carpezat e chegado a Belém em 
1890‖ e em outro, ―valiosa peça, originalmente pintada em Paris, em 1890, pelo artista cenógrafo 
Carpezart e que representa uma alegoria da 'Republica'. Esse pano foi colocado no Teatro da Paz 
durante a reforma ordenada pelo governador Augusto Montenegro.‖ essas passagens são de recortes 
de jornais de 1977
 
da cidade de Belém
90
.  
 Há, nesses jornais, algumas passagens que relatavam que o cenógrafo Chrispim do Amaral 
foi até o atelier do cenógrafo Eugene Carpezat em Paris, apenas para acompanhar sua realização e 
trazer a peça para a reinauguração do Theatro da Paz em Belém. Vale observar que também essa 
informação parece incorreta, pois o artista não veio junto com a embarcação que trouxe o pano de 
boca para Belém.  
 Reforçando a crença na autoria do francês, até os dias atuais, encontramos o nome de 
Eugene Carpezat como autor do pano no site do IPHAN. Durante toda a pesquisa documental 
dentro do Instituto só se encontrou referência a esse artista, conforme citações nos seus ofícios:  
―Em 1890, o Teatro ganhou o Pano de Bôca, pintado em Paris por Carpezat, com motivos à 
República, compondo com a beleza acolhedora do corpo geral da Casa de Espetáculos.‖ (IPHAN, 
1984  cx. 162) e também: ―O atual pano de boca foi pintado em Paris pelo cenógrafo Carpezat, por 
encomenda do governador Justo Chermont, sendo inaugurado a 15 de agosto de 1890‖. (CRUZ, 
s.d., cx.567) entre outros. A informação também está presente na página da internet do próprio 
Theatro da Paz, mesmo levando em conta que, nas publicações mais recentes vinculadas ao Theatro 
,a autoria já seja atribuída a Chrispim . 
 Resta indagar qual a origem dessa crença, aventando algumas hipóteses sobre a questão. 
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Ao pesquisar os periódicos de 1890, mais precisamente no período de sua inauguração, pode-se 
notar que as referências ao pano de boca nunca incluíam o nome de seu autor. Havia apenas a 
propaganda da programação diária do teatro com a nota da inauguração do pano: ―Theatro da Paz. 
Companhia Lyrica Italiana […] 15 de Agosto. 12ª recita do contracto – Inauguração do novo e 
lindíssimo panno de bôcca – Será cantada pela 3ª vez, a afamada opera de G. Verdi ERNANI [...]‖ 
(grifo nosso. PROVÍNCIA DO PARÁ, 15 de Agosto de 1890)
91
.  
 Não existiu, portanto, jornais da última década do século XIX que tenham feito atribuição 
do pano de boca a Carpezat. Houve sim,  uma grande lacuna informativa, que deixou lugar para 
interpretações diversas para as pessoas do século seguinte. Essas, provavelmente, foram informadas 
de que existe uma etiqueta, costurada no pano de boca, do atelier de Carpezat. Esta etiqueta não 
pode ser vista facilmente, pois encontra-se no ponto mais alto do pano de boca. Presumiu-se, dessa 
forma, que a autoria do pano de boca fosse desse cenógrafo.  
 A falta de documentação oficial contida dentro do próprio teatro também deixava brechas 
para uma informação menos precisa. Assim, a atribuição a Carpezat foi propagada em jornais e em 
publicações de pesquisadores da área, como na publicação Teatros da Amazônia de Jussara Derenji. 
 Contudo, em meio às notas dos jornais, no mesmo período em que vários cronistas falavam 
do ―pano de boca feito pelo francês‖, foi encontrado uma reportagem, no jornal do dia 15 de 
outubro de 1975, intitulado Reminiscência do Teatro da Paz escrito por José Maria de Azevedo 
Barbosa. No meio do texto lia-se: 
[...]O pano de boca, uma evocação à República, que viera da França, encomendado 
pelo Governo da Província a Crispim do Amaral em 1890, resplandecia à 
luminescência intensa da sala de espetáculos, coberto pela esplêndida alegoria 
imaginada e pintada, à têmpera, por De Angelis no período de 1887 a 1890. [...] (grifo 
nosso. BARBOSA, 1975). 
 
 O cronista José Maria de Azevedo Barbosa atribuiu a autoria a Chrispim, mas não 
comentou do equívoco dos outros colegas jornalistas. 
 No entanto, autores como Clarival do Prado Valladares, Vicente Salles e Rose Silveira 
defendem em suas publicações que houve um engano a respeito da atribuição dessa importante obra 
republicana. Clarival do Prado Valladares, importante historiador baiano, escreveu diversas  
publicações a respeito do Teatro Amazonas. Como Chrispim do Amaral atuou fortemente na 
decoração desse edifício, o pesquisador foi desvendando um pouco de sua biografia e levantou a 
hipótese de que o pano do Theatro da Paz, assim como o do Teatro Amazonas foi de autoria do 
pernambucano (VALLADARES, 1974. p.60). Vicente Salles, que escreveu muito a respeito da vida 
teatral da cidade de Belém, também reforçou o questionamento de Valladares: 
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É conhecida a produção de Crispim do Amaral no Teatro Amazonas. Seus trabalhos no Teatro da 
Paz desapareceram, como os de outros pintores decoradores, a partir de 1887, substituídos pelos 
afrescos de Domenico De angelis. Restou, porém, um documento, ainda envolto em mistério e 
dúvidas, que é o pano de boca, alegoria republicana, pintada, ao que parece, sob encomenda do 
governo Monárquico, 1888, em Paris, no ateliê Carpezat.  Clarival do Prado Valadares, quase 
afirma a autoria dessa peça que certamente honra qualquer artísta. Além de meia centena de 
desenhos caricatos, estampados em vários jornais, Belém guarda talvez o mais importante 
trabalho de Crispim do Amaral, o telão do Teatro da Paz. (SALLES, 2010, p.231). 
  
 Pode-se notar que Salles tinha convicção de que Chrispim era o autor do pano de boca, 
porém não afirmou com total clareza em suas publicações, provavelmente, por não ter se 
aprofundado na pesquisa para encontrar a documentação necessária para comprovar a sua autoria. 
Importante destacar que na citação anterior, Vicente Salles comenta que as pinturas de Chrispim 
foram ―substituídas‖ pelos afrescos de De Angelis. Assim, é possível deduzir que houve uma 
primeira intervenção decorativa na sala de espetáculos realizada por Chrispim, e que estas foram 
cobertas pelas pinturas de um pintor com formação italiana na reforma de 1887.  
 Rose Silveira, dando continuidade à investigação desencadeada pelos colegas 
pesquisadores, ―mergulhou‖ numa busca documental de toda a reforma de 1887 do Theatro da Paz. 
A intenção do trabalho da autora era entender as personalidades que protagonizaram esse momento 
no teatro, e devido ao seu extenso trabalho documental nos ofícios da administração do Theatro da 
Paz, acabou por confirmar a autoria de Chrispim. Os Ofícios entre o artista e a administração do 
teatro, nos quais a contratação dele é informada, validam sua autoria. A seguir transcreve-se o 
Ofício da administração do Theatro da Paz de 27 de novembro de 1889 para os membros do novo 
governo que atesta a contratação de Chrispim para a realização do pano de boca
92
: 
[…] A scenographia do theatro, que se comprará das peças constantes do Annexo nº 2, foi contractado 
pelo antecessor de V. V. E. Exª com o artista Chrispim do Amaral pela quantia de 23 contos de reis; e 
como este contracto não chegou a ser assignado no Thesouro Publico do Estado, consulto se ainda 
tem vigor aquelle acto do ex-presidente e se o Thezouro pode ultimar o dito contracto. (apud 
SILVEIRA, 2010, p. 247). 
  
 Porém, ao legitimar sua autoria, a historiadora vai além ao afirmar que  ― […] é fato que o 
telão apresenta características estéticas da obra do brasileiro [...]‖ (SILVEIRA, 2012) quando, na 
verdade, não se pode fazer essa afirmação, pois Chrispim do Amaral permanece um artista pouco 
estudado, cujas obras ainda aguardam estudos mais detidos. As poucas obras conhecidas do artista 
são muitos distintas entre si, sendo por isso arriscado  fazer uma interpretação baseada no ―estilo‖ 
desse artista. Além disso, há ainda um outro problema que deve ser considerado ao se atribuir a obra 
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do pano de boca a Chrispim. É perceptível também a diferença de representações no grupo 
alegórico do pano de boca. Há, num primeiro plano, um conjunto de personagens bem detalhados e 
com feições trabalhadas cuidadosamente. Porém, outros componentes do grupo alegórico não são 
representados com a mesma atenção nos detalhes, chegando a ter soluções não realistas
 
e até 
grosseiras
93
.  
 O que concorre para duas conclusões possíveis: a) Não é possível realizar uma obra desse 
tamanho por um único artista, nem era de praxe. e então, o mais provável é que Chrispim se 
concentrou nas figuras centrais de destaque e deixou o resto dos personagens para outros atesãos do 
ateliê Carpezat; b) A obra teve que ser realizada às pressas devido ao atraso na contratação, a 
possível mudança para um tema republicano, e o envio a tempo de chegar para a reinauguração do 
teatro. Tudo isso certamente comprometeu a obra final, que talvez tenha sido remetida para Belém 
com partes menos elaboradas. A pressa atingiu a qualidade e o refinamento dos personagens  e da 
composição como um todo.  
 Apesar disso, é razoável afirmar que Chrispim recebeu a encomenda do pano de boca e, 
certamente, é o responsável pela concepção do mesmo. Além da documentação mencionada acima, 
é possível encontrar também no Arquivo Público do Estado do Pará documentos burocráticos que 
indicam que a contratação do pernambucano vinha sendo negociada desde 1886. Ofícios que 
mostram o diálogo com o artista ainda no governo provincial, até a aprovação de seu contrato pelo 
governo provisório republicano.  
 Além das comprovações nos documentos administrativos do Theatro da Paz (presentes no 
capítulo 2.1), pode-se encontrar o nome de Chrispim com o valor de sua proposta de trabalho, em 
jornais da época, como nessa nota do Diário de Notícias do dia 26 de abril de 1888 em Belém:  
As obras déste edificio foram arrematadas por Tavares & Cª , servindo de base um orçamento de 
réis 27:812$413, o qual sendo julgado insufficiente, foi substituído por outro, prefazendo o total 
103:120$539 réis. Os trabalhos acham-se adiantados, sendo difícil precisar a data de sua 
conclusão, por tratar-se de um serviço de reparação. É de toda conveniencia que decreteis os 
fundos necessarios para a scenographia do theatro, obra esta que demanda bastante tempo para a 
sua conclusão. A'vossa  apreciação será submettida uma proposta de Chrispim do Amaral, que se 
obriga a fazer os trabalhos de scenographia, pela importância de 24:800$000, mediante as 
condições na mesma mencionadas. (DIARIO DE NOTICIAS, 26/04/1888, p.3). 
 
 A confirmação de que, a ―apreciação da proposta‖ foi positiva para o artista está presente 
nas pequenas notas de periódicos locais como no Diário de Notícias e A República que publicaram, 
no dia 3 de fevereiro de 1891, a mesma nota que foi concedida a Chrispim do  Amaral uma 
prorrogação, por mais quatro meses, do prazo que tinha sido estabelecido para a conclusão das 
obras de cenografia do Theatro da Paz. Inclusive, atestando que Chrispim não conseguiu mandar 
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todas as cenografias propostas no seu Roteiro (anexo 3) de uma só vez. 
 A história de Chrispim do Amaral que, a princípio, pareceu ser escassa de informações, foi 
se revelando a partir da leitura de livros de diversas áreas de conhecimento. Devido à grande 
atuação em vários seguimentos artísticos, o que precisou ser feito, foi juntar as peças do grande 
quebra-cabeça que foi a vida profissional do pernambucano.  
 Herman Lima parece ter sido o primeiro historiador a registrar as produções de Chrispim 
do Amaral. No seu livro, História da Caricatura no Brasil (1963), relata a marcante participação do 
artista como caricaturista brasileiro. Seguimento artístico ao qual ganhou  grande destaque no 
cenário nacional, como será demonstrado mais adiante. Logo depois, Roberto Pontual e Carlos 
Cavalcânti utilizaram as informações contidas no livro de Herman em seus respectivos dicionários: 
Dicionário das Artes Plásticas no Brasil (1969, p.22) e Dicionário Brasileiro de Artistas Plásticos 
(1973, p.73).  
 A partir de então, o nome do artista passou a aparecer vinculado às publicações 
relacionadas aos dois teatros monumentos da Região Norte.  Também foi citado nos livros de 
Valladares, Derenji, Salles e Silveira, estes dando enfoque em sua produção como cenógrafo e 
pintor. Os periódicos nacionais, principalmente os de Pernambuco, Amazonas, Pará e Rio de 
Janeiro, foram fundamentais para compreender como o artista se relacionava com a sociedade local 
desses centros.  
 Chrispim do Amaral foi decorador, cenógrafo, pintor de gênero, aquarelista, ilustrador, 
desenhista, professor
94
. Em 1892, foi nomeado para reger, interinamente, a cadeira de desenho de 
paisagem e de ornato da Escola Normal da cidade de Belém 
95
(A REPUBLICA, 27/04/1892 p.2). 
 Contudo, a área que talvez mais tenha se destacado foi a do jornalismo de humor, devido às 
várias revistas que ajudou a fundar e às inúmeras caricaturas publicadas durante sua vida 
profissional. Outro talento do artista era saber tocar instrumentos de sopro. Por vezes, chegou a 
substituir profissionais da orquestra no Theatro da Paz, ―o difícil era descobrir o que Crispim não 
fazia.‖ (VALLADARES, 1974, p.64). 
 Nasceu no ano de 1858 em Olinda, Pernambuco e, em Recife começou seus estudos como 
pintor com León Chapelin (PONTUAL, 1969, p.22), pintor francês que morava em Salvador desde 
1867, época em que Chrispim aprendeu, além dos ofícios da pintura, a falar francês
96
. 
  Em 1876, com dezoito anos, Chrispim mudou-se para Belém do Pará, onde permaneceu 
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por seis anos. Daquele local fazia pequenas viagens a Manaus, sempre aproveitando as 
oportunidades de trabalho surgidas com a valorização da borracha no mercado internacional.  
 Em Belém, trabalhou como cenógrafo, iluminador e decorador do Teatro Providência, 
nesse momento, por ser empregado da Empresa Vicente, que tinha um contrato com o teatro, 
enquanto o teatro lírico não ficava pronto. A companhia teatral Vicente pertencia ao também 
cenógrafo, Vicente Pontes de Oliveira (SALLES, 2010, p.231). Quando a empresa migrou para o 
Theatro da Paz, o artista passou a assinar as primeiras cenografias para temporadas inaugurais do 
teatro. Caso, por exemplo, da peça O demônio da meia-noite (1878) (COELHO e MORAES, 2013, 
p.46).  
 Nessa época,  Chrispim conviveu ―com vários pintores e cenógrafos italianos ativos no 
Pará: Leon Righini
97
, Luís Libutti, Luís Pignatelli, Langois e outros, o que deve ter influenciado em 
sua decisão de obter bolsa de estudos na Itália, que solicitou ao governador do Pará, mas lhe foi 
negada.‖ (SALLES, 2010, p.231). Fato que será retomado a seguir. 
 Os artistas italianos trabalhavam em várias atividades, entre elas, nos teatros da cidade. 
Essas escolhas influenciaram diretamente nas ideias de Chrispim. León Chapelain, também 
funcionário da empresa Vicente, trabalhou como cenógrafo das temporadas de 1878 e 1879 do 
Theatro da Paz, chegando a fazer parcerias com Chrispim do Amaral, como na peça Gabriel e 
Lusbel ou os milagres de Santo Antônio (1878).  Os artistas usavam de artifícios cênicos como o 
ilusionismo para agradar a plateia. 
 Enquanto morou na cidade de Belém, Chrispim não se limitou só à pintura cenográfica, 
também trabalhou em estúdios fotográficos, foi professor de desenho, ator e músico. Conjuntamente 
editava revistas de humor, sob o pseudônimo Puck (Figura 21). Lançou o O Estafeta em 6 de abril 
de 1879 e A Semana Illustrada de 1887 (Figura 23 e 24), nas quais ironizava a elite e os políticos 
paraenses, publicando caricaturas reproduzidas em litografia pelo artista alemão Karl Wiegandt.  
 Importante ressaltar a importância que Chrispim teve na região, estimulando a circulações de 
suas publicações humorísticas ―O desenho caricato teve, no Pará, um impulsionador neste 
pernambucano irrequieto e bon vivant.‖ (SALLES, 2010, p.231). 
 Na Semana Illustrada, Chrispim realizou em 11 edições consecutivas cerca de 33 
ilustrações sob o pseudônimo Puck. Depois, percebe-se que as caricaturas passaram a ser assinadas 
por Duc, pseudônimo de seu irmão Amaro, que assumiu sua posição na revista, enquanto Chrispim 
passou a viajar. ―Seus interesses no Pará foram representados pelo irmão Manuel [Amaro] e, no 
Amazonas, algum tempo depois, por outro irmão, Libânio, cada qual no entanto, dando contribuição 
                                                 
97
 (Turim: 1820 – Belém: 1884). Pintor, desenhista, gravador, fotógrafo, cenógrafo e professor. Chegou ao Brasil em 
1856. Publicou o Panorama do Pará em 12 Vistas Desenhadas por J. L. Righini. (SILVEIRA, 2010, p.238). 
65 
às artes plásticas e fotográficas na Amazônia.‖ (SALLES, 2010, p.231). 
 Estes dois irmãos de Chrispim também eram ligados à vida artística. Libânio era pintor e 
fotógrafo, fundou no Rio de Janeiro a casa de fotografia ―Hübner & Amaral‖, posteriormente 
―Fotografia Alemã‖ com o Suíço Georges Hübner. A mesma loja foi aberta em Manaus, por volta de 
1900, e em Belém os sócios adquiriram a loja fotográfica ―Casa Fidanza‖. Libâno também se tornou 
professor da Academia de Belas Artes em Manaus. (PASCOA, Crispim do Amaral, p.2). 
  Em 1886, Chrispim foi contactado pelo administrador do Theatro da Paz para realizar o 
projeto do novo pano de boca da sala de espetáculos. O projeto final, em 1889, para a nova 
cenografia e um novo pano de boca, orçado em vinte e três contos de réis, demorou para ser aceito. 
Os administradores do Tesouro Provincial relutaram para aceitar pagar o valor pedido. 
 A princípio, é possível questionar se a demora na contratação do pernambucano foi reflexo 
das produções de um artista que não passava de um mero pintor provincial. Porém, ao longo da 
pesquisa, pode-se perceber que a obra de Chrispim era valorizada, constantemente, pela imprensa 
das regiões Norte e Nordeste. 
 Nos jornais de Recife, ficou claro o reconhecimento que Chrispim do Amaral tinha na região. 
Nessa cidade, realizou algumas obras cenográficas ―Todo o scenario foi pintado a capricho pelo 
habil scenographo pernambucano Chrispim Amaral‖ (JORNAL DO RECIFE, 28/07/1882). Os 
periódicos da cidade de Belém também reconheciam suas competências: ―O scenário representa 
todo o effeito de mar, bem como os dois navios que se veem durante o correr do drama, foi pintado 
pelo distincto scenographo Chrispim do Amaral [...]‖ ( DIARIO DE NOTICIAS, 30/04/1884 p.1). 
Exaltaram o cenógrafo na descrição do cenário de Um drama no alto mar no mesmo jornal, no dia 
26 de maio de 1888: ― O Scenario d'este acto, para o qual a empreza chama a attenção do publico, 
foi pintado pelo distincto scenographo sr. Chrispim do Amaral e é um trabalho verdadeiramente 
digno de nota‖. 
 A imprensa também elogiava seus dons musicais ―o distincto scenographo Chrispim do 
Amaral tocará nos intervalos variações de Mano-Flauta‖ (JORNAL DO RECIFE, 01/05/1884). A 
multiplicidade de seus talentos ficou marcada nas páginas dos jornais  paraenses, como no Jornal O 
Liberal do Para: ―[...] O sr. Chrispim Amaral, com aquella verve e espirito que lhe são peculiares, 
provocou hilaridade geral, quando desempenhou a scena comica […]‖ ( O LIBERAL DO PARÀ, 
24/12/1886, p.2). 
 O artista fazia viagens a cidade de Recife para participar de eventos em torno do Theatro Santo 
Antonio ―primeira exposição do importante quadro de grande machinismo e caprichoso desenho de 
Chrispim do Amaral, representando o nascimento de Jesus, com adoração dos magos, guiados pela 
estrella. Importante distracção para antes da missa. [...]‖  JORNAL DO RECIFE, 24/12/1884). 
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Todas essas menções eram resultados do reconhecimento dos cronistas e do público dos inúmeros 
talentos que tinha: 
Amanhã 31, haverá no Theatro Santo Antonio, um espetaculo em beneficio do scenographo 
Crispim Amaral, que se retira para o norte no próximo vapor, e no qual toma parte a intelligente 
actriz D. Manoela Lucci.O beneficiado espera a protecção publica, única, por dizer assim, com 
que conta. Ella não lhe ha de faltar, pois o merece. (JORNAL DO RECIFE, 03/05/1882) 
 
 O reconhecimento de seus conterrâneos ficou impresso em vários jornais da região, que por 
vezes, reclamavam que o artista estava sempre em constantes viagens: 
Tivemos hontem a grande satisfação de abraçar nosso velho e prezado amigo Crispim do 
Amaral, o talentoso artista que todos aqui conhecem e estimam. Veio da Europa e segue para o 
extremo norte. Paris e a Amazonia ha muitos annnos possuem-n'o quasi inteiro e o tempo que 
elle costuma demorar-se em Pernambuco não chega para matar as nossas saudades. (A 
PROVINCIA, 3/10/1900). 
 
  A autenticação de seus talentos pode ser confirmado também com a criação da organização 
artística ―Grêmio Artístico Crispim do Amaral‖ na cidade de Recife, (JORNAL DO RECIFE, 
17/08/1902), onde expuseram, no Lyceu de Artes e Offícios, os trabalhos dos associados: 
Gremio Artistico Crispim do Amaral: Esta distincta e sympathica associação realiza em o dia 30 
do corrente no Lyceu de Artes e Officios a sessão solemne de installação da sociedade e abertura 
da exposição dos trabalhos dos sócios. […] O nome illustre do illustre artista Crispim do amaral 
por si só já vale muito e isto é também uma garantia para os denodados moços do Gremio que já 
tem feito muito no mundo das Bellas Artes‖ (O BESOURO, 25/11/1902). 
  
 Além das exposições no Atheneu Paraense junto a seus alunos ―[...] o intelligente artista 
nacional Chrispim Amaral expòz em uma das salas do  Atheneu Paraense, nas noites de 5,6,7 e 8 do 
corrente, diversos desenhos de alguns de seus discipulos, e convidou o publico para ir apreciá-los.‖ 
(O LIBERAL DO PARA. 12/12/1886). O artista então chegou a produzir telas para as exposições 
de arte (Figura 25). Não se sabe ao certo quantas telas. 
 É visível o reconhecimento do artista pela qualidade de suas obras. E Chrispim estava 
qualificado para a realização do trabalho no Theatro da Paz. O novo governo provisório validou a 
contratação de Chrispim, conforme registrado em novo ofício do administrador do teatro. 
―Confirmando o meo offício de 26 de novembro ppdo, em que consultei se estava em vigoro 
contracto feito com Crispim do Amaral para a scenographia do Theatro [...]‖ (apud SILVEIRA, 
2010, p. 247) no dia 12 de dezembro de 1889
98
.  
 Como já mencionado neste capítulo, Chrispim pleiteou uma bolsa para terminar seus 
estudos em Roma. O pedido foi negado, e o artista decidiu realizar uma campanha  para angariar 
fundos fazendo um concerto para arrecadar a quantia para a viagem, a nota saiu no Diário de 
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Notícias de Belém: 
Sentindo-se com irresistivel vocação para a arte de pintura, da qual tem alguns princípios, mas , 
não sendo possível aperfeiçoar-se pela falta de recursos pecuniarios, visto que até hoje têm 
falhado todos os meios de que ha lançado mão, tendo a subverção que pediria para esse fim, 
resolveu recorrer á generosidade do publico, nunca desmentida em iguaes circumntancias. Na 
quinta feira, 26 do corrente, Chrispim do Amaral dará um concerto vocal e instrumental, 
offerecendo occasião ao magnanimo publico paraense para manifestar mais uma vez a 
benevolencia com que acolhe todas as pretenções justas. Pretende ur até a côrte do Imperio, afim 
de, reunindo ao producto d'este o de outros concertos, ir concluir seus estudos em Roma. Espera, 
por consequencia, que o publico o protegerá e desde já antecipa o seu reconhecimento, que será 
perpetuo e acima de toda a expressão. […] (DIÀRIO DE NOTICIAS ,  9/03/1883 p.2) 
 
 Enfim em 1888, Chrispim conseguiu o dinheiro para estudar pintura na Europa.  Não há 
registros se ele, durante suas viagens a Europa, chegou, de fato a estudar na Academia de San Luca 
ou em outra instituição de ensino romana. Há, no entanto, uma informação publicada pelo 
historiador amazonense Mário Ypiranga Monteiro de que Chrispim era ―cenógrafo da comédia 
Francesa e não somente pintor, mas também músico, ator e comediógrafo, formado pela Academia 
São Lucas, Itália.‖ (apud VALLADARES, 1974, p. 60). 
 Enquanto esteve na Europa, Chrispim residiu em Paris, mas viveu alterando temporadas 
entre Paris, Belém e Manaus (SALLES, 2010, p.231). Quando estava na cidade francesa trabalhou 
no teatro da Comédie Française, de acordo com um autor Márcio Páscoa, onde conseguiu formação  
oficial para trabalhar como como cenógrafo. 
 Apesar de sua contratação para a realização da cenografia do Theatro da Paz ter sido feita 
sob o império, somente após proclamada república é que o projeto do pano de boca se  concretizaria 
de fato (SILVEIRA, 2010, P.34). Chrispim do Amaral utilizou o atelier de Eugène Carpezat em 
Paris, para a realização do pano de boca. 
 Além do trabalho no pano de boca, Chrispim trabalhou em algumas caricaturas para o 
periódico humorístico Le Rire. Acredita-se que, enquanto trabalhava para esse jornal, em 1889, 
publicou uma controversa charge chamada: Dum-Dum! A história em volta dessa caricatura acabou 
se tronando uma ―lenda‖ na vida do artista, pois é muito comentada em alguns periódicos que 
relatam a sua biografia, porém não é possível encontrar imagens que comprovem a real existência 
dessa charge.  
 Segundo O Malho, o desenho representava a Rainha Vitória recebendo palmadas do 
General Paul Kruger, Presidente da República Sul-Africana.(O MALHO. 1950, p.12) A charge era 
uma crítica à guerra Anglo-Bôer, e a onomatopeia ―dum dum‖ no desenho fazia referência às 
explosões feitas pelos ingleses. Por se tratar de uma severa critica à pessoas importantes, sua 
publicação resultou na ―reclamação do embaixador inglês e um processo da justiça francesa contra 
o editor e o caricaturista‖ (LEITE, 1988, p.143). 
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 A Gazeta de Notícias reforçou o acontecido no relato da situação do pernambucano:  ―[o] 
ministro da Gran-Bretanha processou nosso talentoso compatriota e os tribunaes parisienses deram-
lhe razão.‖ (GAZETA DE NOTICIAS, 7/01/1906). Porém, segundo a obra de Leite, Crispim foi 
condenando a três anos de prisão. A charge ―[…]  lhe valeu a expulsão de Paris numa de cujas 
revistas publicara a sua irreverencia à augusta soberana da rainha dos mares.‖ (O MALHO. 1950, 
p.12).  
 O autor Herman Lima, defende que a aura de mistério que se criou em torno dessa famosa 
charge foi reforçada pela impossibilidade de achar reproduções nos dias atuais. Existe um desenho a 
lápis, assinado pelo próprio Crispim, representando a cena aludida como sendo aquele original, 
desenho que se achava em poder do ilustre colecionador Abrãao de Carvalho, e por ter este, 
recentemente, presenteado ao caricaturista Álvarus, que vinha buscando elucidar esse enigma. 
(LEITE, 1988, p.146). 
 Ainda de acordo com periódicos e jornais consultados, para não ficar tanto tempo preso o 
artista decidiu retornar ao Brasil em 1891 (Illustração Brasileira, 1948 p.10). Em 23 de fevereiro de 
1894 foi contratado pelo governador amazonense Eduardo Gonçalvez Ribeiro, para realizar a 
decoração interna do teatro lírico da cidade: 
Sr. Director das Obras Publicas – Declaro em resposta ao vosso officio nº 232 de hoje datado que 
approvo o vosso acto encarregando o cidadão Chrispim de Amaral de fiscalizar o trabalho da 
ornamentação externa do Theatro Amazonas, em quanto se iniciam os que se referem a 
decoração interna que foram contractados com aquele cidadão. (Diario Official, 1/08/1895). 
 
 A contratação incluía coordenar as obras de decoração interna, pintura, ornamentação e 
instalação do mobiliário do Teatro Amazonas (VALLADARES, 1974, p.60), junto aos artistas De 
Angelis e Capranesi, colegas da reforma do Theatro da Paz. Entre 1894 e 1896 viveu em Manaus, 
onde pintou outro pano de boca, intitulado o Encontro das Águas. Em Manaus o artista também 
trabalhou em cenografias para o Teatro Amazonas e na realização de produções artísticas de grupos 
musicais onde tocava flauta. Interferiu diretamente no avanço urbano da cidade: assentou postes de 
propaganda e explorou uma concessão pública de quiosques que vendiam jornais e cigarros. 
(PASCOA, p.1).  
 Chrispim projetou a cenografia para o palco e o frontão externo que mostram em baixo-
relevo as alegorias da ópera e da arquitetura. Acredita-se que tenham partido do artista a ideia de 
colocar óculos
 
na cimalha, como os que são encontrados na Ópera Garnier 
99
(PASCOA, p.1). 
Contudo, no projeto do frontão feito por Chrispim não há a frondosa cúpula colorida do teatro, 
escolha que foi feita durante as obras pelo engenheiro Manuel Coelho de Castro, que assim acabou 
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por transformar o teatro num monumento único, e não mais um mimetismo da casas de ópera 
europeias.  
 Nos desenhos de seu projeto para a fachada do Teatro Amazonas, assim como, nos dois 
panos de boca executados por Chrispim do Amaral não há assinatura: 
Não há, apesar de sua presença em cada problema, obra assinada por Crispim do amaral. Nem os 
telões dos pano-de-boca a ele atribuídos, com temática local, trazem sua rubrica. Nem as plantas 
que desenhou. A prova de sua presença são o documento contractual, a correspondência, a 
notícias de jornais, os recibos de quitação, o testemunho de cronistas e, também, a fábula que 
semeou. (VALLADARES, 1974, p.68). 
  
 É possível questionar porquê um artista que tinha competência para a realização dessas 
obras não assinava suas peças. A primeira hipótese se pode levantar é que não havia tradição de 
assinatura no pano de boca. A peça não era uma obra de arte. Era uma parte da cenografia, feita pra 
compor a decoração de um espaço teatral. Um trabalho artístico é assinado, já trabalhos decorativos 
raramente trazem a assinatura de seus realizadores. 
 Na virada do século XX, o artista passou a residir no Rio de janeiro, onde dedicou seu 
tempo a contribuir para diversos jornais cariocas, que ajudou a fundar. Em 1902, foi o primeiro 
diretor artístico do O Malho (Figura 26), revista que satirizava fatos políticos e, ícones 
republicanos.  Vale lembrar sua experiência em outros periódicos, principalmente o seu primeiro 
trabalho, na revista Estafeta: ―[…] Ao que parece, O Estafeta marcou o début do futuro criador da 
revista O Malho‖ (SALLES, 2010, p.231). 
 Na primeira capa do periódico O Malho, que apresentava um ―hercúleo forjador‖, o 
caricaturista Chrispim o fez com seu auto-retraro. (O MALHO, 1952, p.28). Nessa primeira edição 
escreveu no programa: ―A impressa e o teatro são o termômetro da educação dos povos modernos‖ 
(AMARAL in SALLES, 2010, p.231), que além de evidenciar a ligação do artista com as artes 
cênicas, mostra a importância do espaço teatral para a sociedade na época. 
 Nos desenhos da primeira revista de O Malho, encontramos simplesmente um ―X‖ como 
rubrica do artista. A partir da segunda edição, Chrispim passou a assinar Puck em todos seus 
desenhos. O exemplar Morfeu I, foi audacioso pela caricatura onde representava o presidente 
recém-eleito Rodrigues Alves vestido de Imperador apoiado sobre um tronco da escravidão (Figura 
22).  
 Em 1903, fundou A Avenida junto com Cardoso Jr. e Carlos Lenoir. E, em 1905, fundou a 
revista de critica politica O Pau. Também trabalhou como caricaturista na revista O século. ―A 
caricatura tomou grande desenvolvimento com a aparição das revistas ilustradas […]  já neste 
século, o aparecimento de uma elite de desenhista notáveis, Raul, Crispim do Amaral, Kalixto, J. 
Carlos‖ . (REVISTA CARETA, 02/05/1959, pg 39). Chrispim, se consagrou como um dos melhores 
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caricaturistas nacionais, ao lado de grandes nomes. 
 Também produziu alguns cenários para operetas que eram exibidas no Espaço 
Cinematográfico Rio Branco. Entre elas: Viúva Alegre, Chantecler, A gueixa e Paz e Amor. Em 
1908, montou  a cenografia da peça Colombo, com partitura de Carlos Gomes, para a estreia da 
companhia Lyrica Nacional: ― O espectaculo será montado a capricho com perto de 100 
executantes, com explendidas decorações pintadas pelo artista brasileiro Crispim do Amaral, e o 
vestuario todo novo, foi encommendado á conhecida casa Storino.‖ (Jornal da Exposição, 
18/10/1908). Em 1909 fez os cenários de Moema, ópera exibida na inauguração do Teatro 
Municipal do Rio de Janeiro (LEITE, 1988, p.148). 
 No fim de seu relato biográfico registra-se mais uma característica de Chrispim: era mulato 
(Figura 27). Um artista mulato do século XIX atuando fortemente em várias cidades brasileiras: 
coordenando decorações de grandes reformas e construções teatrais, realizando inúmeras 
cenografias, ensinando arte, fundando revistas de crítica humorística. Talvez sua personalidade o 
ajudasse a se firmar e a ser reconhecido, numa sociedade ainda marcada pela escravidão e pelas 
teorias raciais. 
 Chrispim usava sua vasta cabeleira tufada sob as abas do seu chapéu, o que lhe trazia, 
segundo José Roberto Leite, uma bizarra aparência romântica. Vicente Salles também o descreveu 
(2001) como um bon vivant do período da belle époque.  
 Certamente Chrispim enfrentou, assim como outros artistas afro-brasileiros, barreiras de 
preconceito racial no mundo das artes plásticas. José Roberto Leite compara sua obra às pinturas de 
Visconti e comenta que ―Não é que [Chrispim] fosse um grande pintor decorador – suas decorações 
no Teatro Amazonas nem por sonho se comparam, por exemplo, às de Visconti, no Teatro 
Municipal do Rio de Janeiro; mas por outro lado situou-se muito acima da mediocridade ‖ (LEITE, 
1988,p.152).  
 Estes pintores negros e mulatos foram importantes para a produção do repertório artístico 
brasileiro. Faziam pinturas acadêmicas, conforme o que então se ensinava nas Academias de arte. O 
estilo e o repertório deveriam condizer com o que a Academia ensinava, o que era de uso nas 
grandes capitais e centros de artes estrangeiros. Trabalhar com produção artística era um modo de 
ascenderem alguns degraus na sociedade. 
 Tradicionalmente, esses artistas não eram designados para a produção das ―belas artes‖, 
ficando preteridos para realizar apenas as chamadas artes decorativas, campo em que também 
tinham que competir com artistas ―brancos‖. Ao mesmo tempo, existia a competição com os artistas 
estrangeiros, que chegavam ao país munidos de bolsas e incentivos do governo.  
 Nos últimos anos, pesquisadores  nacionais passaram a dedicar exposições para a produção 
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desses artistas afro-brasileiros. As descobertas feitas por esses trabalhos, traz surpresas não só para 
os pesquisadores bem como para o mercado da arte.  
 Emanuel Araujo, Diretor-curador do museu Afro Brasil (2004 -), acredita que se a morte 
desses artistas não tivesse sido tão prematura, como de fato aconteceu com a maioria dos pintores 
negros da virada do século XIX, provavelmente, estes artistas teriam espaço maior na história da 
arte moderna brasileira. O caso de Chrispim parece se adequar, assim, às características 
mencionadas acima: sendo um afrodescendente, sua atuação profissional foi mais sólida na 
cenografia e na ilustração para jornais e revistas. São pouco conhecidas pinturas a óleo de sua 
autoria. 
 Chrispim do Amaral morreu no dia 17 de dezembro de 1911 no Rio de Janeiro, com 53 
anos de idade, devido a um ataque de uremia
 
quando saia do bonde após um dia de trabalho
100
. O 
enterro ―foi muito concorrido‖ segundo o Diário do Maranhão do dia 19 de dezembro de 1911. 
 Em 1988, obras de Chrispim do Amaral foram expostas na exposição coletiva ―A mão 
Afro-brasileira‖ que foi realizada dia 25 de agosto ao dia 25 de setembro no MAM em São Paulo. 
Trata-se de um artista ainda pouco conhecido no país, mesmo com seu extenso trabalho em várias 
áreas de produção, que certamente merece estudos mais prolongados. 
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Figura 21: AMARAL, Chrispim do. Rodrigues 
Alves. 1912. Disponível em LEITE, 1988. 
p.146. 
Figura 22: Primeira cada de A Semana Ilustrada 
de 1887. Assinada por Puck. (ARAUJO, 2010. 
p.232) 
Figura 23: Primeira capa de O Estafeta de 6 de abril de 
1879, realizada por Puck, conforme a assinatura ―X‖. 
(ARAUJO, 2010. p.234) 
Figura 24: PUCK. Desenhos caricaturando 
cenas e costumes da época. A semana 
ilustrada, Belém, Ano I, nº 9, 29 de agosto 
de 1887. Disponível em LEITE, 1988. p.145. 
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Figura 25: Fotografia de Chrispim do Amaral. 
Disponível em LEITE, 1988. p.139. 
Figura 26: Chrispim do Amaral. Primeira capa de O 
Malho de 1902, que apresentava um ―hercúleo 
forjador‖ com seu autorretrato. (ARAUJO, 2010. 
p.230) 
Figura 27: AMARAL, Chrispim. Paisagem. aguada s/ papel. 18,8 x 25,3 cm. Col. Museu 
Antonio Parreiras, Niterói, RJ. Disponível em  LEITE, 1988. p.145. 
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3. Alegoria da República: um recorrido iconográfico. 
 
  Aqui se propõe um primeiro ensaio da análise detalhado da obra. Houve, em publicações 
anteriores
 
breve menção da obra do pano de boca do Theatro da Paz, porém, sem o seu devido 
aprofundamento
101
. Essa lacuna também está presente na pintura de De Angelis na sala de 
espetáculos. 
 Com essa finalidade, além da descrição do pano de boca do Theatro da Paz, nesse capítulo será 
feito uma análise iconográfica dos principais personagens dessa pintura. É importante desvendar o 
repertório artístico que pode ter servido como referencia para o artista. Finalmente, considera-se 
relevante, fazer a comparação da Alegoria da República com a composição de outro importante 
pano de boca que o precedeu, e do qual ainda existe uma reprodução, o pano de boca que Debret fez 
para o Teatro da Corte do Rio de Janeiro. 
Este capítulo pretende analisar a composição escolhida por Chrispim Amaral para a realização do 
pano de boca do Theatro da Paz. Será realizado a leitura da obra de arte como uma peça geral, o 
conjunto e seus personagens. Posteriormente, nos subcapítulos deste item, será aprofundada a 
análise de alguns dos elementos mais significativos da tela, como a representação da República e da 
América. 
 Na Alegoria da República (Figura 1 e 34), pintura do pano de boca do Theatro da Paz, 
Chrispim do Amaral põe em cena toda a população mestiça da Amazônia em meio a uma vegetação 
de palmeiras: índios, mulatos, caboclos e brancos. No centro da representação há também uma 
representação feminina da República, figura emblemática revolucionária  francesa. Separado em 
dois grandes grupos, estão: à sua direita personagens citadinos e à sua esquerda personagens rurais. 
À frente desse grupo de personagens ligados à população da república, algumas figuras alegóricas e 
mitológicas também são representadas. As figuras nesta pintura celebram juntas o advento do novo 
regime. 
 A pintura de 105 metros quadrados está emoldurada por um rico enquadramento e volutas 
douradas. Ultrapassando a margem desse enquadramento, Chrispim pintou estampas florais 
douradas (Figura 28). Nos cantos inferiores, dois medalhões com as iniciais T.P. (Theatro da Paz), 
ao centro, embaixo, a data 1889 e a frase: REPUBLICA BRASILEIRA. Os únicos elementos da 
pintura central que extrapolam esse enquadramento dourado são folhas de palmeiras de diferentes 
espécies e arranjos florais, a maioria de rosas coloridas. O contraste verde dessa vegetação ressalta 
com o fundo dourado.  
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 À esquerda da composição foram representados três trabalhadores (Figura 29). A posição em 
que se encontram, portando instrumentos de ofício, provoca a impressão de que os trabalhadores 
interromperam por um momento o sua empreitada. 
 O mais distante do centro da obra segura com a mão direita um machado e saúda a república 
com a mão esquerda. O homem de cabelos curtos e barba  foi representado com o dorso nu, 
vestindo apenas calças. Ao seu lado um personagem mais introspectivo mantém uma posição de 
reflexão ao acompanhar os acontecimentos. Foi representado com um farto bigode e com um olhar 
distante. Ele usa calças e uma blusa aberta quase por completo, e descansa seus braços no que 
aparenta ser uma enxada. Os três personagens podem ser interpretados como uma alusão ao 
imigrante trabalhador. Têm a pele clara, e parecem mais ―civilizados‖, tendo em vista o cavalo e a 
natureza mais organizada ao fundo, comparados aos civis no canto extremo direito da 
representação.  
 Logo ao fundo, de costas para o observador um personagem com chapéu de palha e braços 
expostos segura um cavalo negro empinado que se exalta com a movimentação da cena. É notável a 
diferença da representação desse cavalo em comparação com o grau de acabamento de outros 
personagens da alegoria. Fato é possível indagar se Chrispim teve ajuda para concluir a extensa 
obra do pano de boca, sendo apenas o responsável pela execução dos personagens em destaque. E 
se, por outro lado, tendo em vista a história do pano de boca, a pintura não ficou inacabada nesse 
ponto. 
 Todos os três homens estão vestidos de forma muito simples, se comparados aos outros 
personagens retratados na alegoria. Seus trajes evocam também o que seria a indumentária do 
trabalhador regional, devido ao grande calor da região. 
  Além dos caboclos, no mesmo lado da composição, mais ao centro, encontra-se militares 
fardados, voltados para figura sobre o pedestal. Apenas um deles tem o devido detalhamento na 
pintura, o personagem que segura o estandarte do Brasil (Figura 30).  
 Esse general de barba cheia, fardado e armado, que levanta o braço esquerdo em direção à 
figura feminina central, pode ser uma representação de Manuel Deodoro da Fonseca (Figura 31), 
militar e político brasileiro que proclamou a República em 15 de novembro de 1889, e em 1890 foi 
eleito o primeiro presidente do Brasil, terminando assim  o Governo Provisório e iniciando o 
primeiro Governo Constitucional Republicano. A gestualidade da personagem, com um dos braços 
erguidos, de fato retoma a representação de Deodoro em diversas outras obras produzidas mais ou 
menos na mesma época.  
 No pano de boca, Chrispim não representou a bandeira provisória da Proclamação da 
República, que nada mais era do que uma imitação da bandeira norte americana, e sim a bandeira 
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nacional tal como fora definida no novo regime. Esta, preservava importantes características do 
estandarte brasileiro do império: mantinha o losango da antiga bandeira imperial, substituindo o 
antigo brasão por uma esfera celeste. A nova bandeira foi descrita do Decreto nº 4, de 19 de 
novembro de 1889: 
Art. 1° - A Bandeira adotada pela República mantém a tradição das antigas cores nacionais, 
verde e amarelo, em campo verde, tendo no meio a esfera celeste azul, atravessada por uma 
zona branca em sentido oblíquo e descendente da esquerda para direita, com a legenda 
―Ordem e Progresso‖, e pontuada por 21 estrelas entre as quais as da Constelação do 
Cruzeiro dispostas na sua situação astronômica quanto à distância e no tamanho relativos, 
representando os 20 Estados da República e o Município Neutro, tudo segundo o modelo 
debuxado no anexo nº1. (MICHALANY, 1978, p.15). 
 
 Tal decreto foi assinado na sala das Sessões do Governo Provisório pelo marechal Manuel 
Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisório, assim como, Quintino Bocaiuva, Aristides da 
Silveira Lobo, Rui Barbosa, Manuel Ferraz de Campos Sales, Bejamim Constant Botelho de 
Magalhães e Eduardo Wandenkolk. (MICHALANY, 1978, p. 15) O decreto porém, deixava 
algumas brechas, como a falta de proporções entre o losango e a esfera na bandeira, a largura da 
faixa branca e a posição astronômica incorreta das estrelas, resultando em representações variadas, 
até que em 28 de maio de 1968, o presidente Costa e Silva fixou definitivamente suas proporções 
(MICHALANY, 1978, p.16). 
 É possível perceber a liberdade de padrões no estandarte pintado por Chrispim. A bandeira, 
possuir boa dimensão nos elementos geométrico, e o losango e a esfera aparentarem 
proporcionalidade em relação ao conjunto. Apesar disso, a colocação das estrelas no globo celeste 
foi feita de forma aleatória, e a faixa branca não foi retratada de forma descendente, mas 
ascendente. É como se olhássemos uma imagem ―espelhada‖ da bandeira real. Estes aspectos talvez 
indiquem que a obra de Chrispim foi terminada num momento em que os símbolos nacionais ainda 
estavam em processo de formulação, de modo a se adaptarem à nova situação política. 
 Ao centro da Alegoria da República, tem-se a representação feminina da República
 
(Figura 
33). A sociedade paraense, que tinha hábitos e gostos afrancesados, como já foi observado, 
incorporaria mais um elemento francês à sua identidade local: o símbolo feminino, matriarcal, 
cívico e republicano francês. A mulher veste trajes romanos e usa um barrete frígio junto a uma 
coroa de louros
102
.  
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 O barrete frígio identificava os libertos na cultura greco-romana. Tem origem nos trajes do antigo reino da Frígia, 
região da atual Turquia. Na polis grega e, também entre os romanos, os libertos, quando tornados cidadãos, 
deveriam portar-lo. A revolta dos Bonnets rouges, em 1675, na Bretanha francesa, aludindo à soberania ou à 
liberdade do povo submetido a um tirano, indica a tradição no uso dessa simbologia. No século XVIII francês, sob a 
retomada das virtudes do mundo Antigo, a imagem de uma deusa será recuperada e receberá o nome Marianne. O 
principal ícone republicano foi instituído pela Convenção Nacional, em 1792: um busto de mulher que veste o o 
barrete frígio. (LIMA, 2013)  
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 A figura feminina foi aqui representada sentada. Na sua cabeça foi representado um triângulo 
luminoso. Contudo, se alguns dos atributos da figura remetem a alegorias europeias da República 
ou da Liberdade, a cor da pele da mulher destoa daqueles modelos. Seu tom de pele mais escuro a 
aproxima dos caboclos e diferencia dos personagens clássicos das musas, representadas abaixo. O 
uso da figura feminina para representar a República seria adotado por todo o país, como poderá ser 
visto no capítulo em que se abordará as representações republicanas no Brasil.  
 Outra figura em posição de destaque na composição quase passa despercebida, em um olhar 
menos atento ao pano de boca. Aos pés da República, em posição de súplica encontra-se uma 
mulher de pele negra (Figura 33 e 49). A mulher está vestida de maneira simples, apenas com um 
tecido branco que deixa à mostra seus fartos seios. No seu cabelo tem uma única flor ornamental 
amarela.  
 Ao seu lado, aos pés da República, existem duas crianças concentradas na leitura de um livro 
(Figura 33). É possível notar que são as únicas personagens em cena que parecem ausentes das 
celebrações em sua volta. Essas crianças fazem alusão às possibilidades de conhecimento que o 
advento do novo regime proporcionará para as crianças dessa nação. Há também uma outra hipótese 
de interpretação desses personagens: eles remetem aos gênios, tendo em suas mãos as tarjas ou 
escudos. As duas figuras infantis podem ter, assim, uma função mais decorativa na representação. 
 Ao lado direito da figura central estão representados vários índios que também comemoram a 
chegada do novo regime (Figura 32). A representação dos índios na Alegoria da República desperta 
diversos questionamentos. Em primeiro lugar, se os índios representados possuem elementos que os 
remeta a alguns dos grupos indígenas que habitavam a região amazônica. Em segundo lugar, fica a 
questão de quais fontes imagéticas o artista Chrispim teria usado na realização dos personagens. 
 A leitura da indumentária é de extrema importância. Há uma noção popular de que os índios 
brasileiros andavam sempre nus e usavam apenas ornamentos e plumagem, o que não deve ser 
verdade se levar em conta as diferenças climáticas de todo o território. 
os índios do sul e centro-oeste do país usavam e usam roupas tecidas por eles mesmos, como exemplo 
podemos citar: os índios Guarani e os Kayová, originais do Matogrosso [sic]. O vestuário destes 
índios é composto por três peças feitas de fios de algodão. Os índios Chiriguanos usavam sandálias, 
os índios Tupinambás usavam um manto feito de penas de íbis rubra, uma ave da região. (AGUIAR, 
2006, p.4). 
 
 Deve-se considerar sendo parte do vestuário os adornos, e não apenas o tecido que cobre o 
corpo. Como por exemplo, o uso de tatuagens tribais. É fato que os índios ao norte do país andavam 
mais desnudos do que os do centro-sul, talvez por ser uma região muito quente durante todo o ano. 
Os índios que moravam acima da região central do país, só usavam uma indumentária mais coberta 
em dias de festas e cerimônias. 
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 Os índios Tupis falavam a língua tupi e ocupavam o litoral do país, desenvolveram melhor a 
arte de tecelagem de plumas com fio de algodão. Outras tribos do interior do país usavam mais a 
técnica de trançar fibras e da amarração de palhas. A tribo Maués fala a língua sateré-mawé, sendo a 
mais numerosa no Rio Tapajós (MT, PA e AM), prefere de utilizar plumagens verdes e vermelhas 
nos seus adornos. Já os índios Carajás habitam a região dos rios Araguaia e Javaés (GO, MT, TO e 
PA) e falam o dialeto carajá do tronco linguístico macro-jê, têm o costume de utilizar cocais em 
formato de leque sobre a cabeça (GASPAR, 2016.). As vestimentas especiais e ornamentadas só são 
utilizadas pelos indígenas em dias de ritos ou comemorações, isso acontece até os dias atuais.  
 O adorno de plumas grandiosas é privilégio dos homens. As índias usam pequenas penas no 
corpo que podem ser coladas com resina ou leite viscoso. Os adornos indígenas provém de vários 
materiais encontrados na natureza: quartzo branco, seixos pequenos, dentes, unhas, ossos, bicos e 
penas de aves, costela de cobra, conchas de caramujo, asas de besouro, caudas de tatu-canastra, 
sementes diversas, tipos de taquara e gravetos. (GASPAR, 2016.) 
 Além do adereço é muito comum a pintura corporal com desenhos geométricos, que além de 
ornar pode ser usada para distinguir cargos dentro de uma sociedade indígena. Essas pinturas são 
feitas com corantes vegetais como o urucum, que deixa uma marca vermelha, o jenipapo que 
permite uma tonalidade azul marinho escura, o carvão para o preto (com a ajuda de um suco de pau-
de-leite) e do calcário é possível extrair a cor branca. (GASPAR, 2016.) 
 Contudo, a representação da indumentária das figuras indígenas parece ter sido realizada de 
forma aleatória por Chrispim. Nem todos parecem estar vestidos como se fossem da mesma tribo, 
ou da região amazônica. Como será comentado a seguir. Ou seja, talvez tenham sido usadas 
imagens de índios de várias tribos e regiões das Américas para a representação do pano de boca do 
Theatro da Paz. 
 Os índios representados usam trajes distintos, que provavelmente demonstram  hierarquia entre 
eles. O mais próximo à República é o único representado com uma pintura corporal, que o marca 
como o líder perante os outros representados
103
. Veste um saiote de entrecasca de árvores, 
tonalizado de azul e branco, vestimenta que condiz com a técnica de tecelagem de índios longe dos 
litorais. Usa nas pernas, braços e pescoço  adereços de palha dourada. O cocá tem penas curtas, 
também em tons dourados e azuis. Na mão segura um cajado de madeira com uma das 
extremidades maior e arredondada. O cajado é representado de ponta cabeça, indicando talvez que o 
advento da república não era uma ameaça aos índios.  
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 As pinturas corporais indígenas tem como objetivo diferir os povos, determinar a função de cada um dentro da 
aldeia e até mostrar o estado civil. Além de proteger contra o sol e insetos. Podem ser bastante simples em dias 
comuns, porém nas festas, nos combates, é mais trabalhada, cobrindo também a testa, as faces e o nariz. 
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 Ao seu lado, outro índio, também aparenta usar um traje comemorativo, uma provável alusão à 
comemoração do novo regime. Veste um saiote com entrecasca mais longa, também azul e branco, 
no peito cruza uma faixa de plumas, e, como adorno corporal usa um colar e um bracelete. Seu cocá 
tem a plumagem mais colorida e mais longa que a do índio ao lado. Na sua mão esquerda ostenta 
uma lança, mas não de maneira ameaçadora.  
  Logo em seguida temos uma índia feminina que levanta um indiozinho na direção da figura da 
República. Ela é a figura que mais se adequou à indumentária típica dessa região, com pouco 
adorno corporal e plumagem, apenas com um saiote simples. Sua tanga tem trançados azuis e 
brancos e uma faixa sobre o peito desnudo. Nos cabelos soltos adornam três penas. É incomum na 
cultura indígena o uso de penas como adorno solto quando estas não são presas num cocá.  
 Importante destacar que a presença indígena na alegoria não é um sinal de que o autor faz uma 
reivindicação territorial dos povos indígenas (CHICANGANA-BAYONA, 2011), ou algo do 
gênero. Ao contrário, os índios estão representados para celebrar o passado pré-cabralino da nação. 
Sendo símbolos tradicionais da nacionalidade desde o romantismo, funcionam como evocação dos 
habitantes originários da terra. Ou seja, têm uma função simbólica e sensível, como acontece com a 
figura da República. Esse tipo de representação alegórica não foi pensada para ser um reflexo fiel 
da nova sociedade. 
 Representados no conto extremo da composição aparecem os dois únicos personagens não 
índios desse lado do pano de boca. Dois mestiços locais, vestidos de chapéu de palha, os dois 
também aparentam ser trabalhadores rurais. O primeiro, de longos cabelos grisalhos, segura uma 
arma  por cima dos ombros, tem o peito nu e usa um colar.  
 Às suas costas, vemos o segundo trabalhador, de pele mais morena e de movimento mais 
enérgico, ele balança um dos braços no ar enquanto com o outro segura um cajado. Veste roupas 
leves e claras. Essas figuras só podem ser compreendidas tendo em vista o grupo indígena: eles 
pertencem à segunda geração de brasileiros. Não são mais índios puros, mas também não pertencem 
ao grupo dos brancos. São os mestiços, os mamelucos que ainda carregam traços de seus 
antepassados, mas já atuam na terra conforme os tempos coloniais: trabalham na terra, produzem a 
riqueza que servirá à nova nação. 
 Na base da composição, foram representadas quatro figuras alegóricas. A representação 
alegórica, simbólica e idealizada, foi amplamente utilizada desde a antiguidade clássica para 
transmitir uma mensagem direta e familiar ao observador.  As representações de Deuses da 
mitologia são um importante exemplo de como artistas agregaram atributos à personagens, para que 
o reconhecimento das figuras acontecesse rapidamente. Essas representações ficaram registradas em 
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documentos que sobreviveram até o período medieval, quando alguns autores, como Cesare Ripa
104
, 
começaram a reunir e compor manuais de representações de figuras alegóricas reconhecíveis por 
atributos e simbologia.  
 A Iconologia de Ripa, publicado em italiano em 1593, chegou a ser ampliada, traduzida e 
republicada diversas vezes e em diferentes lugares do mundo. Importante ressaltar que as 
representações alegóricas sofrem divergência de interpretação segundo a época, o estilo artístico e a 
sociedade à qual se vinculam. É de se esperar que Chrispim do Amaral, por ter estudado na Europa 
tenha conhecido esse manual, bem como os diversos outros que existiam como complemento ao 
ensino acadêmico e à formação dos artistas. 
 Em primeiro plano encontra-se o que parecem ser duas musas. Na mitologia grega, as noves 
musas filhas da titânide Mnemósine
105
 e Zeus
106
, eram consideradas as entidades capazes de inspirar 
a criação artística e científica, o que justifica seu culto no mundo das artes. À esquerda (Figura 29), 
deitada quase de costas ao público, encontramos uma figura feminina que representaria uma 
miscelânea das musas das artes. Essa interpretação é reforçada pela presença de vários atributos de 
diferentes musas na mesma figura.  Ela veste uma túnica leve de cores claras que variam do azul ao 
branco, deixando seu ombro direito desnudo. Seus cabelos são loiros, totalmente presos e ornados 
com uma coroa de folhas e pequenos frutos. A sua mão direita está elevada em direção à República 
e na sua mão esquerda carrega um pergaminho preto com um lacre dourado.  
 Este pergaminho pode ser a representação dos hinos, atributo ligado a Erato, musa da poesia 
romântica. Perto de sua cintura foi representado uma lira
 
dourada, instrumento vinculado a duas 
musas: Erato e Terpsícore, a musa da dança
107
. Outro instrumento aparece na cena, um pandeiro foi 
pintado ao lado de seus pés descalços, atributo que alude à musa da música: Euterpe. A personagem 
está acompanhada de um cupido, ou putto, comumente retratado junto a Erato. Ele, segura na sua 
mão direita uma paleta com cores.  
 À direita da cena tem-se a segunda alegoria (Figura 32) que traz o atributo das outras musas: 
Urânia, musa da astronomia e astrologia considerada também a musa das ciências exatas; Calíope 
musa da poesia épica e da ciência; e Clio, musa que preside história. A alegoria feminina também 
veste uma túnica esvoaçante de um ombro só que varia do azul ao branco e foi representada com os 
cabelos negros soltos, presos a uma grinalda, atributo de Calíope. Outro indício relacionado à musa 
da ciência e da história é o fato dela estar sentada sobre um livro aberto segurando uma pena. Aos 
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 (Perugia: 1555[1] ou 1560[2] – Roma: 22/01/1622[3]) Escritor e estudioso. Autor de Iconologia (1593). 
105
 Filha de Urano e Gaia. É a deusa que personifica a memória. 
106
 Pai dos deuses e dos homens. A maior autoridade sobre os deuses olímpicos. É o deus dos raios na mitologia grega.  
107
 Lira é um instrumento musical de cordas, usado por todos os povos da Antiguidade que, normalmente, tem a forma 
de um U cortado no alto por uma barra onde se fixam as cordas. 
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seus pés encontramos um globo celestial, pintado propositalmente na posição em que se percebe 
claramente o território do Brasil no Continente Americano; um compasso e outros elementos 
matemáticos, como o esquadro e régua, atributos relacionados à musa Urânia. (OLIVEIRA, 2004). 
 As obras de arte mais antigas retratavam somente três musas com atributos de instrumentos 
musicais como a flauta dupla, a lira ou a viola, mesmo que as nove musas já tivessem sido 
mencionadas desde Odisseia por Homero (Revista Esfinge. nº 19, p. 12-19). Apenas na arte romana 
e principalmente na arte renascentista é que as nove musas vão ser representadas com atributos 
diferentes, em função da disciplina artística ou cientifica com a qual estão associadas, afim de 
distingui-las.  
 Possivelmente, o propósito de Chrispim ao representar as musas com seus atributos 
compilados era homenagear todas as artes, na alegoria da esquerda, e todas as ciências na alegoria 
da direita, construindo uma representação sintética das artes e das ciências. A evocação das artes 
como musas era comum na decoração dos teatros, sendo um tema caro a alguns panos de boca, 
como o de Eliseu Visconti (1907) no Teatro Municipal do Rio de Janeiro
108
. Também era mote das 
pinturas no foyer das salas de espetáculo, como acontece, por exemplo, no Teatro Municipal de São 
Paulo e no Teatro Amazonas. Sendo assim, esses elementos usados por Chrispim eram típicos da 
decoração de teatros e salas de espetáculos.  
 Por trás das musas, no meio da tela, temos duas alegorias, um homem e uma mulher, que 
foram apresentados em posição de oferenda à República. Do lado esquerdo temos um mulato de 
cabelos curtos, vestindo uma túnica lilás, que deixa à mostra seus fortes braços (Figura 29). Ele 
segura uma grande cesta de flores, que evoca a abundância, que deixa derramar aos pés da figura 
coroada como uma oferenda. A cesta pode ser uma interpretação regional da cornucópia da 
abundância. A cornucópia da abundância é representada transbordando frutos e vegetais e é 
normalmente pintada em telas junto à deusa da terra greco-romanas
109
. (GIBSON, 2012, p.25). 
Também foi utilizada nas alegorias da América, tal como descrito por Ripa. 
 Do lado oposto, Chrispim representou uma mulher de traços indígenas vestida em um brilhante 
tecido azul (Figura 32 e 46). A alegoria exibe um pequeno arranjo de três penas na cabeça. Nas suas 
mãos apresenta uma cesta com frutos da região, em destaque temos um cupuaçu. Por ser 
representada com outra cornucópia da abundância, esta figura feminina de traços regionais, 
possivelmente é uma alegoria à América
110
. Nessas figuras centrais, novamente se percebe o tema 
da mestiçagem, da mistura de raças de que se compõe os habitantes da recém-criada República: 
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 Concluído, o Pano de Boca foi exposto em Paris, entre 20 e 28 de julho de 1907, no atelier do artista, antes de vim 
para seu local oficial, no Teatro Municipal do Rio de Janeiro. 
109
 Exemplo: Deméter /Ceres 
110
 Iremos trabalhar nos itens seguintes as representações das Américas. 
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descendentes de negros, índios e brancos que se misturam. Nesse período, o tema da miscigenação 
era um dos mais candentes dos meios científicos, entre etnógrafos e cientistas.  
 Esta breve descrição permite perceber a riqueza e a diversidade de elementos e referências 
reunidas no pano de boca realizado por Chrispim. A composição divide os personagens, a partir do 
centro, onde está a figura coroada, em dois grandes grupos. Os personagens organizam-se em friso, 
sendo que este esquema é suavemente quebrado pelas figuras alegóricas das musas, que ―apoiam‖ o 
enquadramento, que está dividido de forma equilibrada de cada lado da figura central. 
 Percebe-se que o artista dispensou atenção à representação anatômica dos personagens em 
destaque na cena. A essas figuras, principalmente as alegóricas, foi realizado esforço de 
representação naturalista dos corpos e expressões faciais. Já aos outros personagens, de composição 
secundária, não foi dado o devido detalhamento. Essa diferenciação pode ser justificável também 
pela finalização às pressas do pano de boca para o envio imediato para o Brasil ou, até mesmo, pela 
realização da pintura em conjunto com algum aprendiz do atelier de Carpezat.  
 Na Alegoria da República percebemos uma separação entre a representação do ―real‖, um 
grupo de pessoas que representam uma síntese da sociedade local, e a apresentação das figuras 
alegóricas. Essa impressão de que se trata de dois grupos é reforçada pelo tratamento cromático que 
Chrispim empregou na tela. Existe, no primeiro plano, a montagem de um grupo pictórico com 
cores mais intensas e brilhantes que o grupo do fundo. Figuras como negros, índios e mestiços 
aparecem enquadrados por musas, tendo a clássica representação da república coroada ao centro.  
 Essa representação do ―não real‖, ou alegórico, é formado pela figura feminina da República e 
as quatro personagens alegóricas posicionadas abaixo. Percebemos que essas figuras estão 
posicionadas de maneira a formar um grande triângulo central, onde as três arestas são o topo do 
triângulo luminoso e as cinturas das duas musas sentadas e as costas das alegorias que seguram a 
cornucópia da abundância marcam as laterais do triângulo (Figura 34). A composição em triângulo, 
muito adotada na tradição clássica desde o Renascimento, confere aos elementos colocados em seu 
interior destaque na composição, e ao mesmo tempo garante harmonia e balanço ao todo
111
. De fato, 
dentro desse enquadramento triangular encontramos as personagens mais importantes da alegoria 
criada para o Teatro da Paz: a República, símbolo do novo regime; A escrava liberta; Manuel 
Deodoro da Fonseca, representante do governo provisório e o índio que lidera o grupo indígena da 
tela
112
.  
 O vocabulário artístico acadêmico na obra é construído de modo a combinar símbolos greco-
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 Muito usado nas representações da Santíssima Trindade ou em representações do passado, presente e futuro. 
(GIBSON, 2012, p.19). 
112
 No último capítulo esses personagens serão analisados tendo em vista a visão que o artista tinha ou queria exprimir 
da República, e da nova sociedade que prometia surgir com ela. 
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romanos e alegorias clássicas com personagens e motivos nacionais. O autor manipula e adapta 
personagens e alegorias clássicas, num uso já bastante moderno desse repertório: funde e mistura 
atributos de musas diferentes, dá a alguns personagens a possibilidade de diversos significados e 
interpretações. 
 Ao misturar símbolos mitológicos e alegóricos na pintura, o artista confere à sua tela um tom 
regionalista e simultaneamente comprometido com os valores nacionais. Afinal, ali estão a bandeira 
nacional, a figura feminina da República, os frutos locais, representações de indígenas, caboclos e 
natureza tropical. O artista constrói, com essas combinações e recombinações de personagens 
inspirados nos habitantes da nação e figuras alegorias uma composição complexa e refinada, capaz 
de inspirar interpretações díspares de diversos questionamentos a respeito da sociedade e das artes 
de Belém do final do século XIX.  
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Figura 28: Detalhe moldura da alegoria. AMARAL, Chrispim do. Alegoria da República.  1890.   Telão da Sala 
de espetáculos. Fonte: foto da autora 
Figura 29: Recorte esquerdo. AMARAL, Chrispim do. Alegoria da República.  1890.   Telão da Sala de 
espetáculos. Fonte: foto da autora 
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Figura 30: Recorte direito. AMARAL, Chrispim do. Alegoria da República.  1890.   Telão da Sala de 
espetáculos. Fonte: foto da autora 
Figura 31: BERNADELLI, Henrique. A 
Proclamação da República, 1900.  Óleo 
s/tela. Disponível em 
<<http:http://brasilmonarquia.blogspot.com.
br>> acesso em 3/03/2017. 
Figura 32: O portador da bandeira 
Nacional.  AMARAL, Chrispim do. 
Alegoria da República.  1890.   Telão 
da Sala de espetáculos. Fonte: foto da 
autora 
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Figura 33: Recorte central. AMARAL, Chrispim do. Alegoria da República.  1890.   Telão da Sala de 
espetáculos. Fonte: foto da autora 
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Figura 34: AMARAL, Chrispim do. Alegoria da República. 1890.  Telão da Sala de 
espetáculos. Fonte: arquivo pessoal da autora. 
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3.1 As representações da República. 
   
 A seguir serão realizadas algumas aproximações entre a tela de Chrispim do Amaral e outras 
representações republicanas. Contudo, propor comparações com panos de bocas anteriores ao de 
Chrispim do Amaral é tarefa difícil, já que é muito raro encontrar imagens ou gravuras dessas obras. 
Pode-se, por outro lado, apontar algumas referências que o artista pode ter usado ao conceber a sua 
representação. É o faremos a seguir. Para tal, foram escolhidas algumas obras de arte consagradas. 
Telas difundidas na época em que foram pintadas e esculturas celebradas pelo tema e mensagens 
republicanas, que provavelmente chegaram ao conhecimento de Chrispim, seja por reproduções seja 
durante o período em que morou na Europa (1888 - 1891). 
 Importante frisar, no entanto que a intenção não é fazer uma imersão iconográfica nessas 
obras, sobre as quais existe enorme bibliografia e muitos debates. Isso fugiria ao escopo deste 
trabalho. Ao contrário, pretende-se destacar nelas os aspectos que podem ter relação com a obra 
Alegoria da República.  
 Na França, com o fim do regime monárquico em 1792, desenvolve-se a tradição de representar 
uma figura alegórica feminina, que simbolizava a liberdade, em oposição ao antigo regime, que 
tinha o costume de difundir reproduções opulentas de monarcas. Buscou-se na tradição clássica uma 
fonte que transmitisse um ideal racional para representar esse novo regime. (CARVALHO, 
1990,p.75).   
 Na Roma antiga, a figura da mulher simbolizava a liberdade (CARVALHO, 1990,p.75). Assim, 
durante a primeira república francesa, a representação da figura feminina foi resgatada com essa 
finalidade, ganhando força no imaginário popular. Sua reprodução tornou-se um ícone na 
primeira
113
 (1792–1804), segunda
114
 (1848–1852) e terceira
115
 (1870–1940) república francesa. O 
seu ideal imagético acabou sendo difundindo para outros países que, assim como a França, 
buscavam desvencilhar-se de um regime monárquico.  
 De acordo com sua postura e atributos, as figuras femininas poderiam passar uma mensagem 
enérgica e guerreira de luta pela liberdade; protetora e maternal com valores do novo regime 
republicano ou; nacionalista e popular quando vinculada a uma personagem comum, quando recebe 
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 Foi o governo republicano da França proclamado pelo povo francês no dia 21 de setembro de 1792, resultado da 
Revolução Francesa e da abolição da monarquia francesa, até golpe de Estado de Napoleão Bonaparte que 
proclamou-se imperador e iniciou o Primeiro Império Francês. 
114
 Foi o governo republicano da França entre a Revolução de 1848  e o golpe de Luís Napoleão Bonaparte, que iniciou 
o Segundo Império Francês. Período que foi oficialmente adotado o lema Liberté, Égalité, Fraternité (liberdade, 
igualdade, fraternidade).  
115
 Foi o governo republicano da França declarado durante a Guerra Franco-Prussiana até a Segunda Guerra Mundial, 
quando se dividiu em Administração militar e França de Vichy, por causa da Batalha da França. 
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o nome de Marianne. 
 José Murilo de Carvalho (1990), relata que esses três tipos de representações femininas, 
estariam associadas respectivamente com a primeira, segunda e terceira república. Mas, podemos 
notar, que a representação feminina da Liberdade, recorrente nas representações da primeira 
república, pode ter sido retratada durante outro período de república francesa. De fato, a escolha da 
representação alegórica feminina está atrelada à mensagem revolucionária contida em cada obra 
obra. 
 A personificação da Liberdade costuma vestir uma túnica clássica. Por vezes, por cima dessa 
túnica, porta uma armadura como se fosse a personificação da Deusa Atena
116
. Em suas mãos 
segura uma arma, como por exemplo, uma lança, ou atributos simbólicos diversos, como um 
leme
117
. Na cabeça, sobre os cabelos revoltos e soltos, usa um barrete frígio.  
 A Liberdade é, usualmente representada como, uma mulher forte, que porta armas e guia os 
soldados, sempre pronta para a batalha. Durante a primeira república francesa, a figura feminina 
não foi retratada apenas no campo das artes. Como uma jovem vestida à moda romana, usando os 
atributos da Liberdade, participava de festas populares e até das cerimônias que culminavam com 
decapitações nas guilhotinas (CARVALHO, 1990,p.76). Esse padrão de representação da Liberdade 
circulou pela França em desenhos, moedas e selos no fim do século XVIII.  
 Eugène Delacroix
 
(1798-1863), importante pintor do romantismo francês, imortalizou a 
Liberdade na pintura histórica A Liberdade guiando o povo, 28 de julho de 1830 (Figura 35). A 
figura feminina central, representada com traços gregos (nariz reto), usa uma túnica clássica que ao 
movimentar-se mostra seus pés descalços. A túnica frouxa exibe sua axila com pelos, considerado 
vulgar numa representação clássica, e expõe seus seios. A nudez de seus seios remete às antigas 
vitórias aladas clássicas. 
 Na cabeça usa um barrete frígio vermelho. Na mão direita ergue o pavilhão nacional tricolor
 
e 
na esquerda segura um mosquete com baioneta
118
 
119
. O movimento da figura, e o fato dela estar 
andando, distanciam-na da obra de Chrispim, que representou sua alegoria sentada e coroada, 
mesmo que essa use um barrete frígio. 
 Porém, há um outro aspecto, muito importante, que permite aventar que Chrispim conhecia a 
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 Palas Atena (Grécia) ou Minerva (Roma)  é considerada na mitologia a deusa da civilização, da sabedoria, da 
estratégia em batalha, das artes, da justiça e da habilidade. 
117
 A lança era uma arma popular por excelência. E o Leme é a simbologia do governo.  
118
 A bandeira tricolor: azul, branca e vermelha, foi utilizada na Revolução Francesa de 1789 e nas guerras de 
Napoleão 
119
 O Mosquete é uma das primeiras armas de fogo usadas entre os séculos XVI e XVIII. Semelhante a uma espingarda 
moderna porém muito mais pesada, com o cano de até 1,5 metros sobre a culatra de madeira. A Baioneta é um 
punhal adaptável a uma arma de fogo, como se o fosse uma lança,  permitindo-lhe funcionar também como arma de 
estocada para combate corpo a corpo, na falta de munição. 
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Liberdade guiando o povo. Aos pés da figura da Liberdade, Delacroix colocou um personagem 
ferido que parece erguer-se em direção à figura feminina. As cores da roupa da Liberdade 
combinam com a bandeira da Revolução
120
. A obra de Chrispim utiliza um recurso semelhante. Aos 
pés da Republica do pano de boca, há uma mulher negra posicionada com atitude similar à da figura 
feminina de Delacroix. Neste caso existe, contudo, uma radicalização da imagem criada pelo pintor 
francês, pois a mulher representada por Chrispim (Figura 33 e 49) é afrodescendente
121
. E desta 
forma não apenas a origem do artista, como também a repercussão da obra em sua inauguração 
ganham um novo significado.  
 A Liberdade de Delacroix guia energicamente personagens de diversas classes: meninos de 
rua, estudantes, burgueses e, operários sobre os mortos das barricadas de Paris, durante a revolução 
de 1830. Todos eles, diferentes representantes da sociedade parisiense. Na obra, a mulher não foi 
representada como uma divindade que flutua em cena, mas como uma entidade com corpo físico 
que se  mistura entre a população. A composição clássica em pirâmide foi usada na realização nessa 
obra. Os vértices do triângulo são compostos pela bandeira e por dois corpos no chão: de um 
popular desnudo à esquerda e de um soldado à direita. Dentro do triângulo destacam-se os 
principais personagens do quadro. 
 A pintura causou grande agitação entre os realistas e revolucionários franceses na sua primeira 
exibição no Salão de Maio de 1831. No mesmo ano, o governo de Luís Philippe resolveu comprar a 
pintura, para evitar a sua exposição. A pintura ficou guardada durante anos. Em 1855, o artista a 
recuperou e deixou a guardada na casa de uma tia. Finalmente, em 1863 foi exposto no Musée du 
Luxembourg e a partir de, 1874 a pintura passou a fazer parte do acervo do Musée du Louvre. 
(MUSÉE DU LOUVRE, 2016).  
 Com o novo regime republicano de 1848, a representação feminina retoma sua força no meio 
artístico, com elementos alegóricos que remetiam à República Romana. Atributos, como a coroa de 
louros, que foram apropriados por aqueles que queriam evocar a mensagem de vitória. A coroa, a 
partir da segunda república francesa, passou a ser constantemente usada nas representações 
femininas (CARVALHO, 1990, p.76), também aparecendo incorporada ao barrete frígio. A 
República representada por Chrispim traz a coroa de louros e o barrete frígio,  como uma 
representação vitoriosa republicana. 
 Foi deste período a icônica representação que Honoré Daumier
 
(1808-1879) fez, A República, 
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 Há uma vertente de interpretação que acredita que esse personagem esta morrendo e, portanto, é o único que 
enxerga a Liberdade. Então a figura não é uma mulher propriamente, mas a ideia de liberdade, que só é vislumbrada 
pelos que estão morrendo. Como antes mencionado, não cabe aqui adequado espaço para o leque de interpretações 
que a obra exige, já que os trabalhos com análise iconográfica dos personagens dessa icônica tela são numerosos e 
distintos. 
121
 A questão será aprofundada mais à frente nessa dissertação.  
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como uma mulher amamentando duas crianças (Figura 36). A obra foi o resultado de um concurso 
feito pelo governo, que convocou mais de 700 artistas para a realização de uma imagem 
emblemática do novo regime
122
. O artista, que era apenas um caricaturista do jornal Charivari, 
apresentou o esboço dessa obra e conseguiu ficar apenas na décima primeira colocação do 
concurso. 
 Daumier representou sua República como uma mulher musculosa, provavelmente fazendo 
uma alusão à força do novo regime. Segura, na sua mão direita, a bandeira tricolor francesa. A 
túnica que usa deixa exposto seus fartos seios, neles duas crianças mamam de maneira 
autossuficiente, não precisando da ajuda da mulher para isso. Uma terceira criança foi representada 
sentada, com a cabeça apoiada na mão, ao ler um livro aos pés da República. Essa posição de 
concentração é comumente usada para representar intelectuais e pensadores. 
 Para Daumier a República deveria ser forte, capaz de alimentar seus filhos e dar-lhes uma boa 
educação, para que se tornassem cidadãos preparados. A República de Chrispim aparece sentada 
como a de Daumier. Mas, é inconclusiva a intenção do artista pernambucano, ao analisar o torso da 
figura feminina. Ao olhar atentamente para a República do pano de boca, pode-se notar que, mesmo 
que as suas pernas tenham sido retratadas sentadas, aparece uma parte do quadril da figura feminina 
(Figura 33). Não há duvida da competência artística de Chrispim, resta saber se a composição final 
ficou desta forma porque ele ter mudado de ideia durante a realização da peça, ou se sua intenção 
foi representá-la em movimento, como se estivesse  levantando. 
 O movimento das representações da primeira República foi substituído pela serenidade de 
representações como a de Daumier, da República como uma mulher forte, e sentada placidamente 
no trono. As representações desse período, perderam a força bélica da primeira república e 
ganharam uma imagem mais maternal e protetora, reforçada pelo seios expostos das figuras 
femininas
123
(CARVALHO, 1990, p.76). Os cabelos não estavam mais soltos e esvoaçados pela ação 
da cena,  passaram a aparecer constantemente arrumados e penteados. Eram representações 
―estáticas‖ sentadas ou, por vezes, em pé, mas com o peso apoiado em uma única perna. O barrete 
frígio é predominantemente vermelho, também podia ser substituído por uma auréola de raios de 
sol, como os da Estátua da Liberdade de Frédéric Auguste Bartholdi
124
. 
 Foi na véspera da Terceira República (1870) que a figura feminina recebeu popularmente o 
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 Informação do Musée d'Orsay.  
123
 A simbologia incutida na amamentação vem desde a tradição clássica. Como por exemplo a história da loba  
capitolina que, segundo a lenda teria amamentando Rômulo e Remo, fundadores de Roma oito séculos antes de 
Cristo. 
124
 (Colmar: 2/08/1834 — Paris: 5/10/1904) escultor. Realizou, em 1886, a estátua cujo nome oficial é La liberté 
éclairant le monde [A Liberdade Iluminando o Mundo], que foi dada como presente pela França para os Estados 
Unidos em comemoração ao centenário da assinatura da Declaração da Independência desse país. 
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nome de Marianne, um nome muito comum na época. O governo, com medo de uma nova onda 
republicana tentou incentivar paralelamente o culto à Virgem Maria. Mas foi em vão, as 
representações republicanas ganharam cada vez mais força em grandes monumentos.(CARVALHO, 
1990, p.78) 
 Esta Marianne, unificou os atributos das representações anteriores. Nas últimas representações 
―Novos símbolos revolucionários apareceram: o operário de dorso nu, a Internacional. A própria 
Marianne sofreu um deslizamento de sentido. De símbolo da República libertária passou a símbolo 
da nação ou da França‖ (CARVALHO, 1990,p.78). Assim, os monumentos em homenagem à 
República foram se extinguindo.  
 Ainda, é possível encontrar representações da República sem o barrete frígio, por se tratar de 
um símbolo considerado radical demais pelos republicanos moderados. Com isso, a figura feminina 
perde todo o simbolismo político e passa a ser apenas uma imagem de Liberdade, com uma 
mensagem mais comedida. Geraldo Coelho (2002) acreditou que as três representações femininas 
podem ser interpretadas como Liberdade - Revolução – República. Dependem dos atributos que 
carregam em si, que mostram não só seu arquétipo, mas também suas virtudes. O autor não vincula 
datas e períodos aos tipos de representação, a todas, chama de Marianne. No próximo capítulo, será 
possível contextualizar como foi a recepção da alegoria republicana em solos brasileiros.  
 
3.2 As Alegorias da República no Brasil. 
 
 No fim do século XIX, a cultura francesa servia como modelo para a aristocracia brasileira. 
Por outro lado, por uma série de contingências políticas e culturais próprias, assim,  a República 
passou a fazer parte do ideário cultural nas camadas mais representativas do progresso político no 
país. Logo, ―explica-se a expressiva repercussão e reprodução do ideário político francês fin de 
siècle- leia-se, da Terceira República – no Brasil‖ (COELHO, 2002, p.18). No país, os caricaturistas 
dos periódicos simpatizantes do regime republicano, foram os responsáveis pela aceitação e 
divulgação da imagem francesa republicana para o inconsciente popular nacional: 
Já antes mesmo da proclamação, apareceram representações femininas, como se pode 
verificar na charge de Angelo Agostini na Revista Ilustrada de 9 de junho de 1888. A mesma 
alegoria pode ser vista no número de 16 de novembro de 1889, agora desenhada por Pereira 
Neto. Pereira Neto continuou por vários anos a reproduzir essa imagem feminina, vestida à 
romana,  descalça ou de sandálias, barrete frígio, geralmente com a nova bandeira em uma 
das mãos. (CARVALHO, 1990, p. 79).  
 
 As caricaturas nos periódicos por vezes não continham muitos detalhes da representação 
feminina. Chegavam a ser cópias de reproduções francesas republicanas. Como, por exemplo, a 
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semelhança entre a Marselhesa de Rudé e a Marianne representada na caricatura Proclamação da 
República Federativa Brasileira, no jornal Mequetrefe de 17 de novembro de 1889 (Figura 38). 
Eram representações sem traços regionais e que só eram identificados como sendo a República 
Brasileira por portarem a bandeira nacional.  
 Após a Proclamação da República, a imagem feminina também foi amplamente usada por 
aqueles que queriam criticar os percalços e as decisões do novo governo. Por conter uma mensagem 
crítica, resultava que até mesmo a figura austera da República também fosse representada com 
traços caricatos.  
 A maioria dos periódicos optaram por fazer as representações femininas com as características 
da primeira república francesa. Talvez porque a representação bélica chamasse mais atenção e, até 
mesmo, por ela ser mais caricata.  
 Como exemplo, a capa da revista O Malho  de 26 de novembro de 1904 (Figura 37), caricatura 
que mostra o prefeito carioca Rodrigues Alves armado, ao lado de uma Liberdade vestida como 
uma Atena. Na imagem, o prefeito derrota o dragão anarquista. Essa edição foi feita imediatamente 
após a Revolta da Vacina
 
(1904) na cidade
125
. A autoria da caricatura é desconhecida, mas é 
importante lembrar que Chrispim do Amaral trabalhou no periódico desde 1902. 
 Geraldo Coelho afirma que a construção do imaginário republicano brasileiro ganhasse força 
também na forma de estatuária política. Porém, com menos força do que a encontrada nas 
esculturas monumentais francesas. As  representações simbólicas demoraram mais tempo para 
aderirem ao imaginário revolucionários do que o hino francês, como ele explica: 
Enquanto que nas gremiações republicanas brasileiras se cantava fluentemente e com 
orgulho a Marseillaise, as representações simbólicas não tinham a mesma aceitação 'a 
mesma intensidade desse sentimento não se revelou, por exemplo, tratando-se da 
imagem da mulher Liberdade – Revolução – República, na forma do emprego e da 
difusão das representações de Marianne, salvo nas condições particulares que  assumiu 
esse processo no brasil, e que não foi propriamente de maneira a engradecer a mitologia 
republicana. (COELHO, 2002, p.40) 
 
 Tentou-se, no início do novo regime, usar a imagem da República também em pinturas e 
esculturas, mas a sociedade brasileira acabou por não adotá-la do mesmo modo que a sociedade 
francesa
126
. Poucos pintores brasileiros adotaram essas representações femininas. Segundo José 
Murilo de Carvalho, para fazer essa referência, o pintor que realizasse a obra deveria estar ou ter 
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 Foi uma revolta e manifestação popular ocorrida entre 10 a 16 de novembro de 1904 na cidade do Rio de Janeiro, 
Brasil. O início do período republicano no Brasil foi marcado por vários conflitos e revoltas populares. O motivo 
que desencadeou isso foi a campanha de vacinação obrigatória, imposta pelo governo federal, contra a varíola. 
126
 Passado os primeiros anos, a tendência de retratar símbolos da inconfidência mineira tornou-se um meio para os 
artistas nacionalizarem as pinturas remissivas à proclamação da república ―A busca de um herói para a República 
acabou tendo êxito onde não o imaginavam muito dos participantes da proclamação. Diante das dificuldades em 
promover os protagonistas do dia 15 [de novembro de 1889], quem aos poucos se revelou capaz de atender às 
exigências da mitificação foi Tiradentes‖ (CARVALHO, 1990, p.57). 
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morado na Europa. Este foi o caso do pernambucano Chrispim do Amaral. 
 Carvalho defende que Décio Villares, junto a artistas da época praticamente ignoraram a figura 
republicana em representações do gênero. ―A república brasileira não inspirou nenhum David, 
nenhum Delacroix, nenhum Daumier‖ (CARVALHO, 1990, p.80). Carvalho acredita que a maioria 
das obras feitas, como bustos femininos, não chegaram a ter um impacto cívico no imaginário 
popular, pois a maioria dessas obras foram realizadas para fazerem parte de um cenário doméstico, 
talvez inibidos pela censura, pois foram produzidos antes da Proclamação da República no país. 
 Contudo, provavelmente o autor não conhecia a Alegoria da República de Chrispim do 
Amaral, pois quando se refere a obras feitas fora da região sul, fez referências apenas à Alegoria da 
República (Figura 39) feita em Roma pelo baiano Manuel Lopes Rodrigues, e pintada 
posteriormente no pano de boca, em 1896. Murilo de Carvalho acredita que nela ―o autor sem 
dúvida baseou-se em modelo vivo mas, pelo resto, não foge muito à estilização dos 
caricaturistas‖
127
 (CARVALHO, 1990, p.80).  
 A República de Manuel Rodrigues está sentada, posição semelhante à de Chrispim do Amaral, 
que remete a uma impressão de tranquilidade, força e segurança típica das representações da 
segunda república francesa. Seus atributos são um híbrido das representações da primeira e segunda 
república francesa. Da representação maternal temos a vestimenta de túnica e manto, os pés 
calçados com sandálias, na cabeça o uso do barrete junto com a coroa de louros, aos seus pés ramos 
de café, que nesse caso também poda ser a folhagem da coroa. Da representação bélica encontra-se 
o colar com a cabeça da Medusa no medalhão, símbolo usado no escudo ou na couraça das 
representações de Atena e a espada que segura na mão direita. 
 É perceptível a semelhança entre a composição do baiano com a República de Chrispim. 
Como o autor baiano teve uma formação muito similar à de Chrispim, com a possibilidade de estar 
em contato com as produções alegóricas republicanas na Europa, não é de se estranhar que as suas 
composições tenham ficado semelhantes. Afinal, as representações femininas  acabavam ―seguindo 
uma cartilha simbólica‖ de acordo com o período republicano. Talvez, além disso, Lopes Rodrigues 
tenha visto a obra de Chrispim, pois estabelece-se em Paris na mesma época que o pernambucano, 
entre 1886 e 1895, antes de realizar a sua Alegoria da República em 1896.  
 Sendo assim, a representação de Chrispim talvez seja a primeira pintura da República como 
mulher feita no Brasil, com exceção das caricaturas que vinham sendo realizadas nos periódicos 
locais
128
. Não se pode confirmar veemente esta hipótese, por existir na Bahia uma tela de autor 
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 Essa obra merece uma análise mais lenta, pois estudos sobre a arte do século XIX sugerem que dificilmente uma 
pintura em tela iria se basear numa caricatura.  
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 Desde antes da proclamação, as imagens da República eram difundidas nos jornais e revistas da época. Como, a 
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anônimo, e de data imprecisa (provavelmente do fim do século XIX), intitulada Alegoria à 
Proclamação da República e à partida da Família Imperial (Figura 40). Que retrata uma República 
de expressão séria, com um barrete frígio branco que está sendo colocado em sua cabeça pela mão 
da Providência. Recebe das mãos de Deodoro da Fonseca a bandeira nacional, enquanto o 
imperador D.Pedro II acena em despedida, antes de entrar na lancha junto a sua família. Na lancha, 
podemos notar que a Princesa Isabel está triste e chorando. ―No contexto das representações da 
época, a imagem da República aparece como uma obra de exceção, talvez uma licença poética 
numa obra de encomenda da qual não dispomos de dados suficientes para avaliar.‖ (PINTO JR, 
2010). 
 Na Alegoria da República de Chrispim do Amaral, a representação feminina da República 
(Figura 33) tem uma maior aproximação com a representação da segunda república francesa. 
Vestida à moda romana, suavizada por sua posição sentada tranquila, moldada das representações 
femininas durante a república de 1848. 
 Assim, como a República de Daumier, a de Chrispim está sentada e com os seios nus, o que 
confere à figura representada uma ideia de mulher maternal e protetora. A roupa é presa por um 
cinto dourado, com o emblema da esfera celestial da bandeira brasileira e com uma capa 
vermelha
129
. A túnica e manto da república de Chrispim também são escolhas tomadas a partir de 
1848, quando a representação feminina deixou  de usar vestes bélicas.  
 É presumível que Chrispim tenha conhecido a obra de Daumier, pela força e divulgação do 
concurso realizado na segunda república. Momento que provavelmente o pernambucano estudou 
quando foi morar na Europa em 1888. A obra chegou a ser exibida na Exposição de pinturas e 
desenhos de Daumier que aconteceu em 1878 em Paris. Depois disso, a peça ficou restrita à coleção 
particular da Sra. Daumier até 1900, sendo exibida novamente em 1900 na Exposição Mundial de 
Paris fazendo parte da Exposição retrospectiva do centenário da arte francesa de 1800-1889.  
 Após 1900, a obra passou por outras coleções particulares até 27 de julho de 1906 quando foi 
doado ao Estado e passou a fazer parte da coleção do Musée du Louvre em Paris. De 1907 à 1934 
passou ao Museu de Artes decorativas, depois voltou ao Louvre e, em 1986 foi transferido para o 
Musée d'Orsay onde se encontra atualmente
130
. 
                                                                                                                                                                  
Revista Illustrada, O Mequetrefe (1885) e o Besouro (1878). Foi a Revista Illustrada que publicou a primeira 
representação oficial da figura feminina, no dia seguinte à Proclamação, no desenho Gloria á Patria! de Pereira 
Neto, de 16 de novembro de 1889. (PINTO JR, 2010). 
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 O Brasão das armas do Brasil, apesar de constar no decreto de 19 de novembro de 1889, o mesmo que criou a 
Bandeira Nacional, só foi desenhada  na Lei nº 5443 de 1968 e assim divulgada como símbolo nacional 
(MICHALANY, 1978, p.20). A composição do brasão do cinto da República de Chrispim tem os mesmos erros que 
a bandeira representada na mão do general na Alegoria da República. 
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 Informações do Musée d'Orsay disponível em <<http://www.musee-orsay.fr/es/colecciones/catalogo-de-
obras/notice.html?no_cache=1&nnumid=10865>> acesso em 21 de julho de 2016.  
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 A presença de duas crianças lendo um livro aos pés da república de Chrispim (Figura 33) é 
outra incontestável semelhança com a composição escolhida por Daumier (Figura 36). Assim como 
na obra do francês, o pernambucano quis passar a mensagem de que os filhos do regime 
republicano serão fruto do conhecimento trazido pelo novo governo.  
  A República do pano de boca do Theatro da Paz usa um barrete frígio dourado (com uma 
estrela estampada) sobre os seus cabelos soltos, adorno marcante dos retratos femininos desde a 
primeira república francesa e que, com a chegada da segunda república passou a ser reapresentada 
em composição junto à uma coroa de louros
131
. A coroa de louros não era usada nas representações 
francesas de 1792, pois a Liberdades representada, naquela época, tinha como maior característica 
ser personagem lutadora, em vez de ser representada como vitoriosa. O triângulo luminoso em sua 
cabeça remete aos ideais universais da revolução, a liberdade, igualdade e fraternidade e, também à 
república romana. Nesse caso, a auréola triangular tinha a função de substituir as armas que eram 
representadas na primeira república. 
 Na Alegoria da República do Theatro da Paz, a figura feminina suspende no ar com a mão 
direita algumas folhagens no lugar de armas.  As folhagens são muito provavelmente um ramo de 
oliveira, encontrado em algumas representações da terceira república francesa, quando o poder 
simbólico bélico, e até mesmo o cívico, ficam mais ameno. O ramo de oliveira passa um significado 
diferente da representação de luta libertária e revolucionária que as Repúblicas armadas possuíam, o 
ramo transmite a mensagem de paz e da prosperidade. 
 Outra possível comparação à representações Republicanas, pode ser encontrada na Estátua da 
Praça da República em Paris
132
(Figura 42). A praça  foi reestruturada em 1850 durante a 
urbanização de Haussmann. Uma colossal estátua de mais de 24 metros (sendo 9,5 da Marianne), 
feita em bronze, substitui a segunda fonte de leões
 
de Haussmann
133
. A estátua de autoria dos irmãos 
Leopold e Charles Morice foi erguida em função da comemoração republicana. O modelo 
provisório em gesso foi inaugurado em 1880, e em 1883, o definitivo, em bronze.  
 O monumento tem  visíveis características da terceira república, é uma representação sem a 
força de uma república revolucionária. A república de Morice leva consigo, nas costas do cinto, uma 
espada, mas não a impunha, o que lhe dá uma feição menos bélica. Como a representação feminina 
de Chrispim do Amaral, eleva ao ar a mão direita carregando um ramo de oliveira. Também porta 
um barrete frígio junto à coroas de louros em sua cabeça, símbolos da liberdade e da vitória 
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 A coroa de louros foi usada desde a arte greco-romana para representar as vitórias militares do Deus Apolo, todas as 
personalidades que são representadas com este importante atributo são dignas de serem honradas por alguma 
conquista (GIBSON, 2012, p.47). 
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 Antiga Place du Château d'Eau, nomeada em homenagem à Terceira República Francesa desde 1879. 
133
 A fonte de leões foi remanejada para a Praça Félix Éboué. 
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respectivamente. Tem a túnica presa por um cinto que ressalta as marcas das pregas na veste. Na 
mão esquerda apoia a tábua ou o livro com o direitos dos homens (inscrição  em francês: Droits de 
l'Homme).  
 Devido às claras semelhanças entre as duas representações alegóricas republicanas, parece 
muito provável que durante sua temporada em Paris o autor da Alegoria da República do Theatro da 
Paz  tenha visto a estátua ao passar pela praça. Chrispim talvez tenha até mesmo presenciado a 
reinauguração do monumento. Afinal, sua moradia em Paris ficava próxima da praça em que a 
estátua se encontra
134
. A representação das duas Repúblicas é propositalmente estática, e evita o 
gestual vigoroso e revolucionário das primeiras representações republicanas. Porém, diferente na 
República de Chrispim, não encontramos uma nudez parcial da estátua de Leopold. 
 Esse sinal radical, marcado pela nudez parcial, é encontrado na República feita por Louis 
Boitte
 
(1830-1906) no estudo para a estátua do Memorial da Assembleia Constituinte em Versalhes 
(Figura 41). O Memorial nunca foi erguido, mas é possível encontrar os estudos desde 1986 no 
acervo do Musée d'Orsay em Paris. No desenho de 1881 de Boitte também é possível achar 
elementos comuns com a República de Chrispim. A postura semelhante: um dos braços é erguido ao 
alto enquanto o outro segura uma tábua
135
. A túnica, esvoaçante sob os ombros, é presa por um cinto 
com um medalhão por baixo de seus seios nus, na cabeça usa um barrete frígio. Assim, Pode-se 
considerar, que uma pose menos colérica e mais suave foi marcante na representação a partir da 
terceira república francesa e está presente na obra de Leopold Morice, Louis Boitte e Chispim do 
Amaral, o que conotava uma República mais estável e menos conturbada, sem golpes, revoluções e 
conflitos civis. 
 Na mão esquerda, a figura feminina do pano de boca do pernambucano, como comentado 
anteriormente, segura uma tábua de pedra e ao lado de seus pés descalços, típicos das imagens da 
primeira república francesa, que pisam um livro, está representado uma ânfora dourada. Na 
representação de Chrispim é perceptível a ausência de qualquer arma usada pelas representações 
bélicas da república.  
 É possível concluir que, essas representações mencionadas acima, repercutiu na produção de 
Chrispim do Amaral. Ao estudar na Europa. morando na França, o artista pode ter entrado em 
contato com diversas reproduções artísticas, de variadas fases republicanas. São hipóteses, 
sugerindo que Chrispim teve a oportunidade de conhecer diretamente essas obras, e que elas 
exerceram enorme influência no seu trabalho. 
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 Boulevard de Strasbourg, 58 ( A REPUBLICA, 28/10/1899 p.1), exatas 7 quadras de distância. Resta saber se o 
artista já usava esse endereço desde as primeiras  temporadas na cidade. 
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 A  de Boitte ergue uma pirâmide, enquanto a de Chrispim ergue um ramo de oliveira. 
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 Murilo de Carvalho (1990), em sua importante obra sobre o imaginário republicano no Brasil, 
não faz menção à Alegoria da República de Chrispim do Amaral, mesmo dedicando um capítulo às 
representações da proclamação da República. Curioso, é que Geraldo Martins Coelho (2002), autor 
paraense, a respeito do monumento da República em Belém, mesmo dedicando uma boa parte de 
seu livro à representações republicanas, não faz significativa menção a Chrispim do Amaral e, 
também, alguma leitura do pano de boca do Theatro da Paz. Este trabalho ressaltou a importância 
de Chispim para o estudo da construção do imaginário republicano. Visto que, seu pano de boca 
raramente foi mencionado entre aqueles que fizeram um levantamento da representação da 
República no Brasil. 
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Figura 35: Honore Daumier. A república. 
Disponível em 
<<http://obviousmag.org/archives/2013/11/hon
ore_daumier_um_homem_rindo_do_seu_temp
o.html>> acesso em 20/08/16 
Figura 36: Marselhesa  de Rudé e a Marianne representada na 
caricatura Proclamação da República Federativa Brasileira no jornal 
Mequetrefe de 17  de novembro de 1889. Disponível em 
<<https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/f/f0/Rude_Marseill
aise.jpg>> e 
<<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
90742011000200012>> acesso em 20/08/16 
Figura 37: Èugene Delacroix . A Liberdade guiando o povo. Óleo sobre 
tela. 1830. 2,60 × 3,25 metros . Museu do Louvre, Paris, França . 
Disponível em << 
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2013/06/07/1029237/co
nheca-liberdade-guiando-povo-delacroix.html>>acesso em 20/08/16 
Figura 38: capa da revista O Malho  de 
26 de novembro de 1904 . Disponível em 
<<http://www.casaruibarbosa.gov.br/oma
lho/index.asp?lk=50&pagina=15>> 
acesso em 20/08/16 
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Figura 39:  Manuel Lopes 
Rodrigues. Alegoria da 
República, 1896.Óleo sobre tela, 
230 x 120 cm. Salvador, Museu de 
Arte da Bahia. Disponível em 
<<http://www.dezenovevinte.net/
obras/mlr_rapj.htm>> acesso em 
20/08/16 
Figura 40:  Louis Boitte. 
Estudo para a estátua do 
Memorial da Assembleia 
Constituinte em Versalhes, 
1881. lápis, tinta preta e 
aquarela. Museu d'Orsay. 
Disponível em << 
http://www.musee-
orsay.fr/en/collections/ind
ex-of-works>> acesso em 
20/08/16 
Figura 41: Estátua da República 
(Marianne) feita por Léopold Morice e 
Charles Morice entre 1880-83 Foto de 
2011. Disponível em: 
<<http://photos.slashdirt.org>> acesso em 
22/01/2017. 
Figura 42: Autor desconhecido. Alegoria à Proclamação da 
República e à partida da Família Imperial. Final do século XIX. 
Disponível em: <http://www.dezenovevinte.net/obras/mlr_rapj.htm> 
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3.3 As alegorias da Américas. 
 
 As representações da América seguiram uma tradição alegórica e emblemática herdada da 
colônia e posteriormente foram adaptadas às necessidades representativas da nova nação durante o 
século XIX. Essas mudanças incorporavam personagens históricos da realidade com os atributos e 
virtudes alegóricas (CHICANGANA-BAYONA, 2011,p.19) 
 A representação feminina da América, bem como dos outros continentes: Europa, Ásia e 
África, foi usada desde o século XVI em gravuras e ilustrações na Europa. As figuras femininas 
eram diferenciadas com atributos, características físicas, roupas e objetos que as marcavam como 
representantes de cada um dos quatro continentes (Figura 43). A representação da Europa era a mais 
―civilizada‖ das quatro, sendo normalmente representada com luxuosas roupas, em contrapartida à 
nudez e simplicidade da América e da África.  
 A alegoria da América (Figura 45) é descrita por Cesare Ripa, em seu livro Iconologia como: 
[…] Mulher nua e de cor escura, amarelada. Terá o rosto feroz, e levará um véu marmorizado 
de diversas cores que lhe cai dos ombros para todo o corpo, até cobrir por inteiro as suas 
vergonhas. Os seus cabelos deverão aparecer movimentados e espalhados, pondo por volta de 
todo o seu corpo como um belo  ornamento artificial, todo feito de penas de diversas cores. 
Com a esquerda deverá sustentar um arco, e uma seta com a direita, colocando lao seu lado 
uma sacola ou aljava bem abastecida de setas, assim como embaixo dos seus pés uma cabeça 
humana transpassada por alguma das setas mencionadas. Em terra e ao outro lado será 
pintado um lagarto ou um jacaré de desmensurado tamanho… O crânio humano que pisa com 
os pés mostra claramente como aquela gente, dada à barbárie, geralmente costumavam-se a 
se alimentar de carne humana, comendo aqueles homens vencidos em guerra, assim como os 
escravos que compram e outras diversas vitimas, segundo a ocasião. Em quanto ao Lagarto o 
Jacaré é um animal muito notável e abundante nesta parte do Mundo, sendo tão grandes e 
ferozes que devoram os outros animais e ainda alguns homens em certas ocasiões….  
(tradução nossa, Ripa,C. 2002, 1613, p. 108-109).  
 Contudo, com o tempo a América é cada vez mais retratada como uma índia. Um exemplo 
marcante dessa representação é a litogravura aquarelada Alegoría de America que o francês Jacques 
Grasset  de Saint-Sauveur
136
 realizou em 1796 (Figura 44). Nessa obra, o autor pintou uma figura 
alegórica feminina, de traços europeus (nariz fino, cabelos negros e pele clara com as bochechas 
rosadas) usando uma indumentária típica indígena amazônica: saiote e bracelete de penas, colares 
de conta, arco e flecha. O fundo da imagem também faz referência a uma tribo indígena, com uma 
oca em meio a uma mata predominantemente de palmeiras. Junto à alegoria, encontra-se frutos e 
animais da região amazônica. Porém, destoando de uma tradição indígena, temos uma alegoria 
calçada com sandálias gregas. Além disso, o penacho de seu cocá é feito com uma plumagem que 
em nada se assemelha aos animais locais. 
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 (Montreal: 1757-Paris: 1810) Diplomata, escritor e ilustrador. Publicou um número considerável de enciclopédias 
de viagens e costumes. 
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 As representações alegóricas da América eram feitas contendo plumárias, arco e aljava, como 
atributos, além de fazer alusão a práticas canibais de alguns grupos indígenas que habitavam a 
América portuguesa, ao se colocar uma cabeça decepada próxima à figura feminina. Com o tempo, 
essa imagem guerreira foi dando lugar a uma representação que evocasse a fertilidade e as riquezas 
das terras americanas. Por essa razão, a América passou a ser representada junto a uma cornucópia 
da abundância de onde transbordavam frutas e riquezas locais, como o ouro. A América continuaria 
a aparecer como uma mulher seminua, com algum arranjo de pena e acompanhada de elementos da 
fauna local. (CHICANGANA-BAYONA, 2011,p.22) 
 No contexto republicano, a alegoria da América adquire uma simbologia patriótica de 
liberdade e identidade com os território da nova república. É representada, como uma América 
livre, vestida elegantemente com toga grega, e por vezes de pele mais clara, mas ainda portando os 
atributos do arco e flecha e com a cornucópia da abundância. (CHICANGANA-BAYONA, 2011, 
p.23). No pano de boca do Theatro da Paz, a elegante representação da América aparece sem os 
atributos do arco e flecha, mas dispõe de ornamentos plumários em seus negros cabelos soltos 
(Figura 46) e carrega em suas mãos um cesto com frutas locais, alusivo à cornucópia da abundância.  
 Chicangana-Bayona relata que em algumas colônias espanholas, a representação alegórica da 
América já estaria vinculada simultaneamente com a representação da Liberdade. Portando, os 
atributos eram alusivos às identidades territoriais da república no país (Figura 47), chegando a usar 
um barrete frígio. Nas representações elaboradas durante as guerras de independência, ela viria 
representada como uma América livre, uma índia que acaba de ser libertada da opressão espanhola, 
usando correntes quebradas.  
 Na Alegoria da República, de Chrispim do Amaral, percebe-se que a América não tem os 
atributos revolucionários da Liberdade, como o barrete frígio. A representação da República,  que 
está no centro do pano de boca, tem a força e função dessa mensagem de nação liberta na 
composição. A alegoria da América de Chrispim, recebe a figura da República com um pandeiro de 
frutos regionais, possível alusão à cornucópia da abundância. É representada como uma América 
livre, vestindo uma sumptuosa túnica azul cintilante, que deixa um dos seus ombros à mostra. Tem 
traços indígena no rosto, pois seus olhos são levemente puxados. Seus cabelos estão parcialmente 
presos, em um elegante penteado com um arranjo plumário dourado.  
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Figura 43: Marten de Vos e Adriaen Collaert. As Alegorias dos continentes. 
América, Africa, Europa e Ásia. Disponível em << 
http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0254-
16372010000200007>> acesso em 20/08/16  
Figura 44: Alegoría de America. Jacques 
Grasset de Saint-Sauveur. (1796). Disponível 
em << 
http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0254-16372010000200007>> 
acesso em 20/08/16  
Figura 45: Alegoría de América. Iconología Tomo II, 
Edición de Siena, 1613. Fuente: Ripa, Cesare (2002). 
Iconología (p. 108). Madrid: Akal.Disponível em << 
http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_arttext&pid
=S0254-16372010000200007>> acesso em 20/08/16  
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Figura 46: Anônimo. Alegoría de México. 
Século XIX. Cat. 18. Fonte: Los Pinceles de la 
Historia. De la Patria Criolla a la Nación 
Méxicana 1750-1860 (2001, p. 116). México: 
Consejo Nacional para la Cultura y las Artes. 
Disponível em 
<<http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=s
ci_arttext&pid=S0254-16372010000200007>> 
acesso em 20/08/16 
Figura 47: Detalhe da América do pano de boca (de azul). 
AMARAL, Chrispim do. Alegoria da República.  1890.   Telão da 
Sala de espetáculos. Fonte: foto da autora 
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3.4 As representações com escravos libertos  
 
 Na Alegoria da República, aos pés do pedestal onde está a figura da República, foi 
representado a figura de uma mulher de pele negra (Figura 49).  A personagem quase se mistura à 
vegetação ao seu lado, e pode passar despercebida a olhares distraídos, e, até mesmo, acostumados 
com a obra.  
 Decerto, a sua representação aos pés da República refletia a fé dos escravos recém libertos na 
Nova Ordem
137
. A representação evocava algumas representações da Princesa Isabel, que se tornou 
um símbolo como protetora dos escravos depois que assinou a lei abolicionista em 1888. Como é o 
caso da estátua em comemoração da abolição da escravidão, de autor anônimo, feita em 1888, e que 
atualmente faz parte do acervo do Museu Mariano Procópio em Juiz de Fora, Minas Gerais (Figura 
48).   
 Representações que mostravam negros ajoelhados exaltando a figura da Princesa Isabel 
tornam-se recorrentes. Deviam concorrer para a fixação da imagem de Isabel como a próxima 
governante do Império, projeto que acabou abortado com o golpe republicano. A Princesa Isabel, ―A 
redentora‖, era representada como aquela que promovera a ascensão social de homens e mulheres, e 
mudança para os ex-escravos e seus descendentes. Chrispim colocou a mulher negra aos pés da 
República em seu pano de boca. Aqui a recém-liberta via na figura do novo regime a esperança de 
mudanças. Deste modo, a figura coroada no trono parecia sintetizar e aglutinar figuras simbólicas 
de força e tradição desde a colônia: a América, a Liberdade, a ―Redentora‖, e finalmente, a 
República. 
 A mesma relação, de súplica e esperança, foi transferida para outra imagem feminina da 
República. Como é encontrado no esboço do artista Pedro Américo
 
(1843-1905), contemporâneo de 
Chrispim do Amaral, e que realizou a obra A libertação dos escravos (Figura 50) no mesmo período 
da Alegoria da República, em 1889.  
 O quadro de Pedro Américo é repleto de personagens alegóricas para tratar do tema da 
abolição da escravatura no Brasil. No canto inferior esquerdo, pode-se perceber que o pintor 
representou uma Liberdade majestosa, vestida de maneira romana com armadura e túnica, usando 
um barrete frígio. A figura feminina abre seus braços como se tivesse acolhendo os escravos que 
foram retratados a seus pés, em pose de súplica. 
 São, aparentemente, um casal de escravos. A mulher aparece de costas, ajoelhada, e pendendo 
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 A abolição aconteceu em 13 de maio de 1888, com a proclamação da Lei Áurea. 
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a cabeça. Tem as vestes rasgadas o que deixa suas costas à mostra com marcas de chibatadas. O 
homem aparece de lado, ajoelhado, elevando as mãos juntas em ―prece‖ para a Liberdade. Suas 
vestes são gastas, puídas e também rasgadas na região das costas. Se não fossem os atributos e 
vestes dos três representados, a composição desses personagens nada de diferente teria de uma 
representação sacra.  
 Importante lembrar que no Brasil havia também longa e importante tradição de representações 
sacras, que não se resumiam ao que se via nas igrejas mas eram levada às ruas nos muitos dias de 
procissão, rezas comunitárias, peças sacras, entre outros. Não se sabia como representar de modo 
idealizado uma figura que há pouco tempo era um escravo submisso
138
. Tanto Chrispim quanto 
Pedro Américo usaram um vocabulário artístico semelhante para retratar a situação dos recém 
libertos no país.  
 O esboço da obra foi realizado em 1886, quando Pedro Américo aceitou a encomenda com o 
tema abolicionista. ―Porém, problemas com o Ministro do Império fizeram com que o artista se 
recusasse a continuar com a obra [...] Somente em 1889, ele realiza o estudo 'Libertação dos 
escravos' ainda alinhado às exaltações de figuras e feitos do panteão governamental.‖ (LIMA, 
2008). Talvez Chrispim tenha tido acesso ao esboço antes de ir para a Europa em 1888, mas é mais 
provável que a semelhança compositiva seja fruto dessa circulação de imagens que associavam 
escravos ajoelhados à figura da princesa Isabel ou ainda, da longa tradição de representação de 
temas sacros. A Libertação dos escravos não teve muita repercussão quando foi exposta em 1889. O 
enaltecimento da Princesa Isabel não era mais interessante aos republicanos. 
 Pode-se fazer outra menção a uma obra, anteriormente mencionada, e de mais fácil acesso, 
talvez, para Chrispim do Amaral. Em A liberdade guiando o Povo, o personagem ferido pintado por 
Delacroix (Figura 35) ergue-se em direção a Liberdade com um movimento muito semelhante ao da 
personagem representada por Chrispim A posição dos dois transmitem  a mesma força em direção à 
figura feminina da Liberdade/ República. 
 Sendo um mulato, pode-se interpretar que Chrispim colocou essa figura em local de destaque 
na composição do pano de boca, a fim de enaltecer a luta dos escravos. O artista parecia defender 
que o advento da república pretendia terminar com a divisão racial da sociedade brasileira. 
Interessante notar que nos comentários da época da inauguração do pano de boca, não foi registrado 
nenhuma referência à personagem. Também, a sua marcante presença, não foi descrita em nenhuma 
bibliografia que fala de Chrispim do Amaral e do Theatro da Paz. 
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 Daniela Carolina Perutti, acreditava que a representação do escravo liberto era ―uma pedra no sapato‖ da arte 
acadêmica. (PERUTTI, 2010, p.67). 
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 Rose da Silveira afirma que no pano de boca, do Theatro da Paz, ― [...] a figura do nativo ainda 
se sobrepõe à do negro na caracterização do 'elemento nacional', sobretudo no Pará, onde a 
importância da presença do negro só vai ser afirmada pela historiografia na segunda metade do 
século XX.‖(SILVEIRA, 2012). A autora não comenta a respeito da personagem. Provavelmente 
passou despercebido a representação da mulher negra para Rose na Alegoria da República.  
 A figura aparece sutilmente em cena. Devido à profusão de cores e personagens presentes no 
pano de boca, demora-se para perceber a sua localização. Mas, ela está presente dentro do triângulo 
de representação acadêmica. Ou seja, ela é uma personagem de destaque na alegoria. A sua 
expressão corporal em direção à República, talvez seja uma das mais significativas presentes no 
pano de boca do Theatro da Paz. 
 Não há registros de outras obras pintadas pelo autor que tenham uma mensagem abolicionista 
como no recorte dessa alegoria. Quanto às suas caricaturas, Chrispim foi impiedoso em criticar 
diversas vezes o governo, mas na pesquisa feita nesta dissertação não foram encontradas obras de 
tema abolicionista. É de se chamar a atenção para o fato, como já foi observado, de que não existem 
biografia de fôlego sobre o artista, nem catálogos reunindo sua extensão produção nas artes 
gráficas, pra não mencionar as telas que produziu como artista e decorador. Sendo assim, muito 
resta ainda a ser feito.   
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Figura 50: Pedro Américo. Libertação dos Escravos. Disponível em 
<<http://www.dezenovevinte.net/obras/obras_paxconcordia.htm>> acesso em 20/08/16 
Figura 48: Detalhe da mulher negra.  
AMARAL, Chrispim do. Alegoria da 
República.  1890.   Telão da Sala de 
espetáculos. Fonte: foto da autora 
Figura 49: Estatueta comemorativa do 13 
de maio de 1888, Prata e mármore, 75cm, 
autor anônimo. Fonte: O Museu Mariano 
Procópio, 2006. 
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3.5 O Pano de Boca  de boca de Debret. 
 
 A relação entre o pano de boca de Chrispim e de Debret é importante, pois acredita-se que o 
artista pernambucano tenha tido acesso ao trabalho do artista francês antes da realização do seu 
pano de boca. Essa crença pode ser reforçada pela semelhança da composição de cena nas duas 
obras: a existência de uma figura alegórica central (império x república); a forma que a população 
local foi representada ao redor dessa personagem; as simbologias alegóricas; a presença de um 
estandarte governamental e; o mais marcante, a figura feminina em posição de súplica no canto 
inferior esquerdo. Importante também frisar como as litografias de Debret, bem como sua Viagem 
Pitoresca e Histórica pelo Brasil circularam e foram intensamente reproduzidas em jornais devido 
ao prestigio do artista. As evidências, explanadas a seguir, confirmam que houve semelhanças na 
composição dos dois panos.  
 O telão, Pano de boca executado para a representação extraordinária dada no Teatro da 
Corte por ocasião da Coroação do Imperador D. Pedro I, realizado pelo francês Jean Baptiste 
Debret não existe mais. Porém, sua imagem foi eternizada em uma das litografias (Figura 51) do 
seu livro Viagem Pitoresca, divulgado na França, país onde o artista Chrispim do Amaral viveu. A 
publicação apresenta uma explicação da sua realização: ―pano de boca executado para a 
representação extraordinária dada no teatro da corte por ocasião da coroação de D. Pedro I, 
imperador do Brasil […] ao fim de ano de 1822‖ (DEBRET, 1972, v.3, p. 268.). Debret relatou na 
Viagem Pitoresca, que nesse período, via-se por toda parte homenagens à  aclamação de Dom Pedro 
I, importante marco da Independência do Brasil. A aclamação de Dom Pedro I significava a 
emancipação política e parecia prometer o fim do controle de Portugal sobre o Brasil.  
 O pano de boca de Debret  fez parte do repertório de festividades para Dom Pedro I e pode ser 
interpretado como uma alegoria ao Império, ―fui encarregado da nova tela, cujo bosquejo 
representava a fidelidade geral da população brasileira ao governo imperial‖ (DEBRET, 1972, v.3, 
p.268). Nela, o artista reúne personalidades locais em favor ao novo regime agrupados em volta de 
um trono imperial,   
No centro do cenário, vê-se ―uma mulher sentada e coroada‖ cujo traje utiliza as cores verde 
e dourado do império. A composição simbólica nessa figura feminina resguarda semelhanças 
com as versões da Marianne francesa. Comparativamente, a imagem segue um padrão das 
alegorias de alteração dos regimes que circularam na França revolucionária. Na mão 
esquerda, a Lei; na direita, o pique; e ao redor, as armas e os cidadãos. Todavia, na França, o 
arranjo substitui os símbolos da Monarquia para designar a República. Na imagem brasileira, 
o autor inverte os sentidos: a figura feminina é sobreposta à continuidade monárquica na 
América. (LIMA, 2013. Grifo nosso). 
 
 Certamente figuras portuguesas não mais aparecem retratadas nesse tipo de representação. 
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Semelhante composição encontramos na Alegoria da República (Figura52), personagens locais em 
comemoração em volta da figura republicana. 
 A pedido de José Bonifácio, Debret redesenhou uma estrutura arquitetônica em cena, que foi 
representado por cariátides e colunas, em substituição às palmeiras do esboço inicial. A alteração foi 
realizada para que fosse derrubada a ideia de que o jovem país ainda era um local selvagem. 
 A solicitação mostrava, mais uma vez, a importância do papel político que o pano de boca 
desempenhava. O pano de boca deveria apresentar uma alegoria da nação e seus principais 
símbolos. A composição original, tal como criada por Debret, apresentava uma cena cercada por 
palmeiras, associando o novo país à natureza tropical, ao exotismo, tal como tantas vezes 
representada pelos naturalistas. Contudo, José Bonifácio não queria representar um país exótico, 
mas sim um país civilizado. Daí o pedido de substituição das palmeiras por colunas gregas. A 
referência à Grécia prometia trazer antiguidade, tradição e cultura para uma nação recém-criada, 
perigosamente instaurada no mundo tropical.  
 As personagens representadas no pano de boca demonstravam satisfação com o novo governo 
imperial, representado por essa alegoria central. A intenção era de reforçar a ideia de que a nação 
independente era bem-vinda para todos os extratos sociais. 
Debret procurou, portanto, reproduzir em sua pintura todas as simbologias pertencentes ao 
Brasil, isto é, índios, negros, mestiços e civilizados, todos unidos na mesma homenagem ao 
soberano, na mesma demonstração de força e luta, sem qualquer diferenciação. Colocou em 
sua pintura a representação de um Brasil ideal através da união de raças e da composição 
paisagística originalmente brasileira, com suas palmeiras, frutos e produtos do comércio, em 
substituição aos deuses mitológicos reproduzidos em 1818, momento da execução do cenário 
do bailado histórico (DIAS, 2001, p.155). 
 
 Como Crispim faria mais tarde na  Alegoria da República, a composição de Debret separa 
etnicamente, os personagens representados. À esquerda do pano temos um grupo de escravizados, 
ao fundo, índios armados ―voluntariamente reunidos aos soldados brasileiros‖ (DEBRET, 1972, v.3, 
p.269). Esse grupo foi representado com menor detalhe gráfico. À direita estão dispostos os 
personagens brancos. De acordo com Debret, as figuras brancas do pano de boca remetem a 
paulistas e mineiros. Em destaque, no canto direito, um oficial da marinha foi representado 
segurando o estandarte da independência junto a um canhão. Essa figura tem a função de ―sustentar 
o governo imperial‖. Um ―ancião paulista‖ (DEBRET, 1972, v.3, p. 270) foi representado abraçando 
o filho que aponta para a figura central. O personagem mais jovem representa uma ―continuidade 
geracional‖ (LIMA, 2013) da população brasileira. 
 Aos pés do trono imperial, encontra-se uma mulher em posição de súplica. Uma mãe com seus 
filhos, descrita como uma índia, representada com a pele clara para retratar o cruzamento entre 
brancos e índios, que segundo o autor, correspondia à nação brasileira durante esse três séculos 
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(DEBRET, 1972, v.3, p. 270). Assim, pode-se perceber novamente que Crispim analisou a obra de 
Debret, pois na Alegoria da República também existe a representação de uma escrava recém liberta 
em pose de súplica à personagem central alegórica, como antes comentado. As duas figuras estão 
esperançosas pela chegada do novo regime, representadas  nas figuras femininas. 
 Continuando a descrever a obra de Debret. Próximo à mãe, mas em destaque no centro da 
obra, está uma cornucópia da abundância com frutos nacionais. Outros produtos locais aparecem, 
como os sacos de café e os maços de cana-de-açúcar à esquerda. Associados à cornucópia, esses 
elementos simbolizam uma terra fértil e promissora. A vestimenta dos personagens com trajes 
típicos locais, assim como, a paisagem montanhosa, evocam um país, que  começa a ter símbolos 
próprios. 
 Outra figura de grande destaque no pano de boca é a figura da mulher negra do lado esquerdo 
da obra. Alguns estudiosos acreditam que Debret tenha representado uma Marianne negra nesta 
personagem. 
Posicionada à esquerda do leitor da cena, a figura lembra o protótipo de Marianne, símbolo 
da República francesa. A associação se deve, especialmente, ao adorno de cabeça. Seria um 
bonnet phrygien
139
? Na França, a peça significando liberdade foi código de adesão ao novo 
regime durante a Revolução (1789) e detalhe significativo na alegoria feminina. Numa 
perspectiva antropológica, a representação dos habitantes negros no livro referido fornece 
elementos para se discutir a aproximação, ou não, ao ícone francês. (LIMA, 2013). 
 
 Para a autora Heloísa Lima, não há dúvidas da intenção de Debret ao representar esta figura 
negra com um barrete frígio. O barrete carrega um vocabulário simbólico desde os setecentos por 
representar a liberdade na iconografia republicana francesa. Representar um barrete frígio, em uma 
obra de cunho não republicano, anunciava uma mensagem patriótica da adesão do autor ao novo 
regime francês e à causa republicana. 
 Estaria então a mulher negra representada como uma figura revolucionária para evocar o tema 
abolicionista? Debret não deixa escrito em sua obra nada que ressalte e confirme essa tendência 
antiescravista. O artista esclarece que, a posição de seu braço elevado, que poderia ser interpretado 
pelas imagens bélicas da Marianne durante a primeira República, na verdade ―segura 
vigorosamente o machado destinado a derrubar as árvores das florestas virgens e a defendê-las [suas 
crianças] contra a usurpação‖ (DEBRET, 1972, v.3, p. 270). 
 Existe, nessa representação, uma mistura de elementos simbólicos greco-romanos e motivos 
nacionais. Além disso, Debret também organiza seus personagens em friso, de modo a 
representarem os diferentes tipos de povos da nova nação.  
Ao lado das grandes festas e de seus suntuosos aparatos decorativos, o teatro exercia o papel 
de agente narrador e persuasivo, interligando fatos históricos, cenas mitológicas, retratos e 
virtudes que enalteciam, de acordo com cada momento a ser exaltado. [...] a decoração para o 
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  Barrete frígio em Francês. 
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Bailado Histórico e o pano de boca realizados por Debret evidenciam claramente esta questão 
à medida em que atentavam para esta combinação de elementos.[...] Debret traduziu no 
âmbito teatral aquilo que ao público deveria impressionar e convencer, assim como fizeram 
em suas pinturas, tanto aqui quanto na França, exaltando os momentos políticos fortemente 
significativos à sociedade. (DIAS, 2001, 160). 
 
 Organizados ao redor do eixo central – dado pela mulher coroada – estão dois grupos 
separados: o dos que trabalham, o dos que mandam (dono de terras, militares).  A mesma 
composição no enquadramento de cena também foi encontrada na Alegoria da República, o que 
deixou claro que Chrispim do Amaral estudou a composição de Debret para realizar seu pano de 
boca.   
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Figura 51: AMARAL, Chrispim do. Alegoria à República.  1890. Original de arte, óleo sobre tela, ca. 10,36m 
x 10,90m x 105 m. Acervo do Teatro da Paz. Telão da Sala de espetáculos. Fonte: Foto do arquivo pessoal da 
autora (Dezembro 2016). 
Figura 52: Pano de Boca executado para a representação extraordinária dada no Teatro da Corte por ocasião da 
Coroação do Imperador D. Pedro I .  Jean-Baptiste Debret, 1822. Litogravura, Viagem pitoresca e histórica ao 
Brasil. Disponível em <<http://www.dezenovevinte.net/obras/obras_jbd_art.htm>>acesso em 20/08/16 
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4. A Plateia: O pano de boca e o contexto político.  
 
 Num primeiro momento, este capítulo apresentará uma leitura do impacto do pano de boca de 
Chrispim do Amaral no contexto paraense à época da sua inauguração. Para se entender os 
acontecimentos desse dia é importante reforçar o conhecimento imagético republicano. Depois, 
partir para uma possível interpretação da sala de espetáculos como um todo. Na sequência, será 
debatido o fim da tradição do uso de panos de boca nos teatros do Brasil. Por fim, pretende-se 
concluir esta dissertação com os aspectos mais importantes que foram encontrados ao longo do 
trabalho.  
 
4.1  A inauguração da Alegoria da República. 
  
 Em 22 de julho de 1890 o Theatro da Paz reabriu ao público com a ópera A sonâmbula. ―Além 
de estátuas, candeeiros e um novo lustre, os espectadores veriam a decoração interna da sala de 
espetáculos feita por Domenico de Angelis, mas esperariam mais um mês para conferir o novo 
telão. É possível que esse antigo pano de boca tenha sido reproduzido na litogravura (Figura 53) da 
sala de espetáculos do Theatro da Paz, impressa em 1892 por Carlos Wiegandt. Na reprodução 
encontramos a nova pintura do plafond de De Angelis, porém, no palco há um pano diferente do de 
Chrispim do Amaral.  
 Em 15 de agosto de 1890, contrariando o desejo de Victor Maria Silva, novo administrador do 
teatro, o pano de boca foi então inaugurado. O engenheiro Victor Maria Silva era contra a 
inauguração do pano, já que a composição colocava como ―o portador do pavilhão nacional […] um 
genuíno moreno. Esta  composição – gaulesa – impõe tanta revolta ao civismo nacional que por 
vezes, tem sido vivamente vaiada[...]‖
140
 (apud DERENJI, 1996, p.53). 
A insatisfação do administrador de teatro adivinha de dois aspectos do pano: o primeiro deles, 
o fato de a bandeira nacional ser levada por um personagem de origem africana. O segundo, o fato 
da composição ser ―gaulesa‖, ou seja, tipicamente francesa. França que servira de modelo de nação 
republicana para aqueles que conspiraram para a instauração de uma república no Brasil
141
. O mal-
estar causado pela pintura do pano de boca é significativo das contradições e problemas enfrentados 
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 Relatório apresentado pelo administrador do teatro e engenheiro responsável pelas reformas de 1905, Victor Maria 
Silva, em 15 de fevereiro de 1939 (referente às obras de 1905) as plantas (DERENJI, 1996, P.53). 
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  José Murilo de Carvalho (1990) e outros autores apontam que a França republicana foi o modelo que inspirava os 
partidários do movimento republicano. 
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pelos contemporâneos. 
A proclamação da  República e a abolição eram temas recentes o bastante para que a cor da 
pele do personagem, bem como a síntese da nação brasileira por diferentes camadas sociais e raciais 
fossem aspectos delicados do pano de boca do Theatro da Paz. Nesse sentido, ao discutir o pano de 
boca feito por Chrispim, esta pesquisa ilumina temas cadentes dos primeiros anos da República no 
Brasil: o problema da raça, a miscigenação, os discursos racialistas e, subjacente a tudo isso, o 
projeto de branqueamento da população. Aspectos que faziam parte de uma mesma problemática: a 
definição de um novo país republicano e o projeto de aglutinar um povo que vinha de uma tradição 
escravocrata e de uma sociedade profundamente estratificada. 
Trata-se, contudo, de um erro de observação do administrador Victor Maria Silva. Pois quem 
porta o pavilhão brasileiro no pano de boca é um oficial de pele clara, podendo ser interpretado 
como uma representação de Marechal Deodoro, como antes comentado. A figura alegórica morena 
contra a qual Victor se indigna, está, na verdade segurando a cornucópia da abundância. 
Apesar de afirmar em seu relatório que a obra ―tem sido vivamente vaiada‖, a opinião negativa 
do administrador do teatro não foi repetida por todos os cronistas e jornalistas da época. 
Principalmente aqueles que apoiavam o novo regime. No decorrer da pesquisa documental desse 
trabalho, encontrou-se notas favoráveis ao artista Chrispim do Amaral quando se mencionava o 
novo pano: ―[…] Inauguração do Novo Panno de Bocca pintado pelo distincto scenographo 
brazileiro Chrispim do Amaral‖ (A REPUBLICA, 1891). Assim como elogios ao telão pintado: ―O 
grande panno de bocca, representando a apotheose da Republica, será apresentado ao respeitavel 
publico como também magnificos scenários pintados na Europa, sob a direcção do talentoso artista 
Chrispim do Amaral‖. (A REPUBLICA, 1891). 
Nas publicações da segunda-feira, dia 17 de agosto de 1890, pós-estreia, falava-se 
incansavelmente da atuação dos artistas na peça Hernani e não havia comentário negativo  sobre o 
pano de boca por parte do público: 
Novo panno de bocca [ilegível] surpreza, bailado, para tudo isso quebrar a monotonia uma 
terceira recita de opera cuja segunda fôra mimoseada com vasante quasi completa, esse era o 
espectaculo annunciado para sexta-feira e engrinaldado com o pomposo titulo de ―festival em 
grande gala para solennisar o dia 15 de agosto‖. O Ernani foi cantado, porém o bailado ficou 
inedito; provavelmente, o maestro entendeu que, para o auditório, - muitissimo menor  ainda que 
o do dia anterior, - a opera era sufficiente; e era-o, embora a houvessem maltratado, não quero 
dizer os artistas, porém quem quer que a instrumentou. Sabemos que são ás vezes necessários os 
cortes; entretanto, que se os faça com a fecundidade posta em pratica actualmente, longe 
estavamos de pensar, e, pese embora aos que navegam em aguas musicaes, ouvindo opiniões 
que, mesmo auctorizadas, são officiosas, sempre diremos quaes as mutilações que o Ernani 
soffreu. [...] A sra.  Bazzani cantou muito melhor na terceira recita, mostrando-se nos a completa 
artista que é. Os demais artistas houveram-se como em a noite anterior. Quizeramos dizer 
alguma coisa sobre o novo panno de bocca; reservamo-nos, entretanto, para outra 
occasião, visto como o tempo não nol-o permite” (grifo nosso. ROUGE, Lorgnon.1890). 
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Autores como Jussara Derenji (1996, p.53), Alan Coelho e Fabiano Moraes (2013, p.46) e 
Rose Silveira (2010) defendem em suas publicações a premissa  de que o pano de boca foi 
amplamente rejeitado pela população paraense. Em seu livro, Rose Silveira (2010) afirma que a 
plateia, nos primeiros dias de exposição da Alegoria da República mostrava-se escandalizada ao ver 
a pintura.  
Contudo, durante a pesquisa documental em jornais da época, não foi encontrado nenhuma 
nota que expressasse esse sentimento da população e dos críticos
142
. Houve, como relatado no 
trecho de Lorgnon Rouge, ferrenha crítica à peça Hernani, mas pouco se falou do pano. Num 
acontecimento tão marcante como a reinauguração do Theatro, a ocorrência de vaias e de rejeição 
ao pano de boca por parte do público deveriam ter sido relatados em alguma nota de jornal. Pois 
tudo que acontecia no teatro era comentado nos jornais da época. Mas não encontramos nenhuma 
prova documental disso no decorrer deste trabalho. 
Importante ressaltar que o novo administrador do Theatro da Paz, além de ir contra o pano de 
boca, criticou fortemente a reforma do teatro e pediu, constantemente, uma nova intervenção 
estética no edifício. Desde uma nova pintura e novos móveis para toda a sala, em sua opinião tudo 
devia ser modificado. O que acabou por acontecer em 1902, quando o frontão do edifício rachou e 
foi necessário realizar a famosa
 
demolição na fachada do teatro
143
. 
  O problema do pano de boca, apontado pelo administrador do teatro, indicava como se 
entendia a sociedade brasileira da época: um homem negro ou ―moreno‖ não podia ocupar o lugar 
de honra na pintura segurando a bandeira. A possível polêmica ilumina uma questão que mobilizava 
políticos e homens de letras da época: como o Brasil, um país novo, sendo recém saído de um 
regime escravocrata, poderia alcançar seu lugar como uma nação moderna e civilizada? Talvez 
ainda fosse muito cedo para aquela sociedade deparar-se com uma pintura comemorativa à 
República, tal como representada no pano de boca.  
  A compreensão de uma alegoria depende, em parte, de seus espectadores (COELHO, 2002). 
Se eles não tiverem um imaginário construído em torno de valores semelhantes, não será possível 
existir uma cultura imagética compartilhada. Foi talvez isso que ocorreu com o pano de boca 
elaborado por Chrispim: com exceção de Victor Maria da Silva, a maioria dos visitantes do Theatro 
não deu a devida atenção à alegoria e seu conteúdo político. Seria a falta de um ―museu imaginário‖ 
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 Os Jornais paraenses pesquisados para a realização deste trabalho foram: A REPUBLICA (1886 – 1900); DIARIO 
DE BELEM (1868 – 1889); DIÁRIO DE NOTICIAS (1881 – 1898); O DEMOCARATA (1890); O LIBERAL DO 
PARA (1946 -1989) e; PROVÍNCIA DO PARÁ (1890).  
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 A famosa restruturação da fachada principal do Theatro da Paz aconteceu em 1904, na reforma realizada na direção 
de Victor Maria Silva sob a gestão do governador Augusto Montenegro. A fim de adequá-la aos preceitos clássicos 
das obras de Paládio propostos nesta edificação, foi retirado uma das setes colunas, 
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(COELHO, 2002, p.21), o que talvez possa ter acontecido aqui, por conta da inexistência de uma 
tradição republicana nos círculos políticos locais.  
       A recepção da mensagem contida numa alegoria depende, em parte, dos expectadores da 
alegoria (COELHO, 2002). Se esses espectadores não tiverem um imaginário construído em volta 
da mensagem, tal como se dava em Belém (e por que não dizer, no Brasil), resultaria na inexistência 
de uma cultura imagética compartilhada. Seria a falta de um ―museu imaginário‖ (COELHO, 2002, 
p.21), o que talvez possa ter acontecido aqui, por conta da inexistência de uma tradição republicana 
nos círculos políticos locais. 
A população brasileira (e paraense) não estava preparada para as simbologias que a figura 
feminina da Republica carregava (apud CARVALHO, 1987). Os homens que haviam organizado o 
golpe republicano eram uma elite pequena, e afastada do resto da população. Não houve no Brasil 
uma grande mobilização revolucionária popular que juntasse os civis em torno da República como 
regime libertário. É o que Geraldo Coelho afirma em seu livro: 
―No Pará, e no Brasil, como um todo, a República praticamente nasceu do ventre do telégrafo, 
com as notícias chegadas sobre a queda da Monarquia de Pedro II diante da parada militar 
comandada por Deodoro da Fonseca. Dito de outra forma, o povo, figura por excelência da 
retórica republicana não construiu a República como resultado de vontades coletivas como fruto 
legítimo e amadurecido de um sentimento socialmente partilhado e utopicamente defendido no 
seio da sociedade como um todo.‖ (COELHO, 2002, p.62)  
 
De fato, a sociedade paraense foi palco de uma grande festa republicana. Porém a data não foi 
a da inauguração da primeira obra paraense alusiva à república, e sim a inauguração de um novo 
monumento republicano na cidade. Nesse processo, a força da Alegoria criada por Chrispim se 
diluiu. 
Oito anos após a apresentação do pano de boca republicano, foi inaugurado, em frente ao 
Theatro da Paz, o Monumento à República (Figura 54), encomendado pelo Estadista e primeiro 
Governador Republicano do Pará Justo Chermont
144
, ainda no primeiro ano de comemoração 
republicana. Foi na festa de 1890 que Chermont, em cortejo, assentou a pedra fundamental do 
monumento com o intuito de que população paraense se sensibilizasse com a simbologia 
republicana proposta
145
.  
Justo Chermont queria um monumento alusivo à república que tivesse uma ―linguagem direta, 
de uma pedagogia objetiva, revelada pela iconografia e pelo monumentalismo‖ (COELHO, 2002, 
p.65). Um monumento escultórico da República que aumentasse os sentimentos cívicos das pessoas 
por estar exposto na rua, em contato direto com a população. 
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 Também vinculado a Maçonaria (COELHO, 2002, p.34). 
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 O acontecimento foi publicado no periódico A República  de 18 de novembro de 1890 em Belém. 
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Em 1891, a Intendência Municipal de Belém abriu o concurso internacional para o projeto do 
monumento
146
. Não houve propostas de artistas brasileiros, apenas estrangeiros, o que, conforme 
Coelho (2002) aponta em seu livro, foi um reflexo da utopia republicana no cotidiano da população 
brasileira nos seus primeiros anos.  
O projeto que ganhou o concurso foi de um artista genovês Michele Sansebastiano (1852-
1908). Aparentemente priorizado em detrimento aos seus colegas por ter valorizado a figura única 
da República no pedestal. Nos projetos dos concorrentes, a figura feminina sempre dividia espaço 
com outras figuras: a História, um Condor, uma águia, alguns personagens republicanos nacionais, 
agregando outras mensagens simbólicas e despolitizando a figura da Marianne. Um desses projetos 
trazia quatro Deusas que formavam um grupo de apoteose da República, descaracterizando o que 
seria a representação republicana francesa
147
. (COELHO, 2002, p.67).  
 O monumento é composto de uma enorme coluna, de 22 metros de altura, encimada por uma 
Marianne aguerrida
148
 e usando o tradicional símbolo revolucionário francês: um barrete frígio. Foi 
inaugurada no ano em que começava a intendência de Antônio Lemos
149
, o responsável pela mais 
marcante metamorfose urbana da cidade, que buscou na Paris de Haussmann um ideal moderno de 
centro urbano civilizado. ―O Monumento à República é entregue à cidade de Belém como que 
anunciando os tempos da revolução urbana desencadeada por Antônio Lemos [...]‖ (COELHO, 
2002, p.28). 
Importante ressaltar que o projeto proposto de Michele Sansebastiano não é exatamente o que 
foi construído (Figura 55). No memorial, o italiano propõe uma República sem qualquer 
simbolismo bélico. Segundo Coelho, a representação detém uma mensagem despolitizada própria 
da terceira república ―sem qualquer insígnia que exumasse o espírito das barricadas‖ (2002,p. 81). 
O artista reforça em seu memorial que não tinha a intenção de representar uma figura armada, e sim 
uma ―pacificadora‖ que ―apresenta ao seu povo um ramo de oliveira, querendo com tal símbolo o 
artista significar que a República Brasileira será em qualquer tempo, de paz
150
‖ .  
Na maquete do projeto, a república usava um elmo e uma túnica com manto e no braço direito 
elevado um ramo de oliveira, símbolo atribuído à deusa Pala Atena
151
. Mas algumas alterações 
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 Que recebeu propostas dos Italianos enrico Astori, Emílio De Lorenzi, Urbano Luchesi, Michele Sansebastiano, 
Luigi Orengo, dos Franceses Adolphe Maucbach, Julles Roulleau, Louis Dauvergne. No Brasil apenas estrangeiros 
mandaram propostas: o frânces Natale Aghemi e o Alemão Karl Wiegandt, radicado em Belém. 
147
 A do italiano Emílio de Lorenzi. Os memoriais dos projetos são encontrados no apêndice do Livro de Geraldo 
Coellho (2002). 
148
 Com um gládio, uma espada curta de dois gumes, em mãos. 
149
 Lemos foi responsável pelas grandes obras públicas que urbanizaram e higienizaram a cidade. 
150
 Memorial do projeto de Michele Sansebastiano.  Encontrado no apêndice do Livro de Geraldo Coellho (2002). 
151
 Palas Atena é, na mitologia grega, a deusa da das estratégias de batalha, civilização, sabedoria, artes, justiça, 
habilidade, inspiração, força e matemática. 
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foram pedidas pelo juri na premiação de seu projeto: a coluna devia ter, mais dois metros de altura e 
a substituição de mármore pelo bronze nas peças escultóricas. Porém, nenhum comentário foi feito 
em relação à representação da Marianne. Foi inspiração do artista dar mais vida à representação 
feminina conforme interpretação dos comentários do juri do projeto. Interpretando uma necessidade 
simbólica cívica maior numa figura armada, decidida e em postura de combate usando uma cota de 
malha. Apesar dessa obra ser contemporânea a República de Manuel Lopes Rodrigues, de 1896, 
José Murilo de Carvalho não faz menção a esta escultura em sua publicação A formação das Almas, 
de 1990. 
 A sua inauguração, no dia 15 de novembro de 1897, reuniu em comemoração várias pessoas 
no local. Ali, aconteceu umas das maiores festas republicanas realizadas no Brasil (COELHO,2002, 
p.13).  
―O monumento passava à condição de documento. Das capitais brasileiras, Belém, era àquela 
altura, a única a contar com um conjunto escultórico voltado à exaltação da República tout court. 
Tratando-se da ordem republicana, reproduziram-se aqui, devidamente retrabalhadas, as 
demandas ideológicas, com suas correspondentes representações simbólicas, então dominantes 
na escultura monumental europeia de exaltação dos signos da nacionalidade, demandas essas 
materializadas, de modo exemplar e pedagógico, pela estatuária política francesa. Na França de 
então,a ideia da Nação confundia-se com as múltiplas figurações discursivas da República.‖ 
(COELHO,  2002, p.15). 
 O que houve em 1897, foi provavelmente, tudo aquilo que o artista Chrispim do Amaral 
aspirava ao produzir uma peça tão simbólica e imagética para a população paraense. Sua alegoria, 
carregada de elementos que ressaltavam o novo regime, celebrava o mundo das artes, apresentava a 
importância da América, e de uma nova nação, formada por um compósito de raças e extratos 
sociais. Não teve a devida recepção.  
 Assim, o silêncio dos jornais a respeito do pano de boca e a falta de detalhes sobre a sua 
representação, reforçam a ideia de que não havia condições na ―boa sociedade‖ que frequentava o 
teatro para compreender a dimensão da obra de Chrispim. Havia carência de um repertório 
imagético que permitisse àquela sociedade compreender a responder ao pano de boca. A falta de 
estudos a respeito da peça fazem com que, atualmente, não se valorize  a carga simbólica que há 
dentro do Theatro da Paz. Contudo, é um grande teatro lírico que apresenta um dos poucos panos de 
boca de época, ainda expostos nos dias de hoje. Além disso, trata-se de uma das poucas obras 
republicanas desse porte no Brasil. 
 Em 1960, em um dos diversos períodos em que o Theatro da Paz esteve abandonado, a peça 
serviu de tapete no chão do palco. Devido ao descaso dos administradores do teatro a peça quase foi 
jogada fora, em total descaso, sendo usada como tapete com a pintura virada para o chão
152
. 
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  O fatídico acontecimento só não se realizou porque o então maestro Waldemar Hernique encontrou a peça, por 
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 Em 1966, quando o governador da época iniciou uma nova reforma do edifício, é que o telão 
foi restaurado. O responsável pela recuperação foi o pintor amazonense Branco Silva 
(SECULT,1990, p.5), sob a responsabilidade do IPHAN
153
. A restauração só foi finalizada em 1978.  
Após o restauro, o pano de boca ficou em exibição no mezzan  do Palácio da Cultura no Rio de 
Janeiro, até fevereiro do mesmo ano, quando chegou para a reabertura do teatro nas festas do seu 
centenário, como relata o jornalista Augusto Meira Filho, na coluna Jornal Dominical do dia 26 de 
fevereiro de 1978. Duas décadas depois, apresentava um estado de conservação ruim. Entre as 
avarias foram descritos
 
rasgos, perda de policromia, respingos de tinta, fungos, ondulações, etc. 
Entre os anos de 2000 e 2002 ele passou novamente, junto com as pinturas de De Angelis, por outra 
restauração
 
a cargo do IPHAN do Rio de Janeiro
154
. 
 
 
 
                                                                                                                                                                  
acaso, na lixeira do lado de fora do edifício e mandou que retornassem com o telão imediatamente para dentro do 
teatro.  
153
 Os supervisores do restauro foram o professor Edson Motta e a técnica Maria Luiza Guimarães Salgado. (SANTOS, 
Aberlado. 27/11/1977). 
154
 ―Pano de boca: Estado de conservação ruim; apresenta rasgos; reentelações parciais desprendendo; madeira de 
sustentação da base quebrada; sujidades; perda da policromia; perda da base de preparação; respingos de tinta; 
intervenções anteriores; proliferação de fungos; ondulações devido as reentelações parciais de forma desordenada; 
ausência de película de proteção.[anti-incêndio]‖ (Teatro da Paz: Reforma, recuperação e restauração. 
Especificações Técnicas. Do Engenheiro Civil da Estacon Engenharia S. A. Sr. Flávio Alberto Almeida para a 
Superintendente da 2º Regional do Instituto do Patrimonio Histórico e Artístico Nacional, Sra. Elizabeth Nelo 
Soares. IPHAN 2ª SR caixa 163. Belém, 05 de março de 2001.) 
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Figura 53: Sala de espetáculos do Theatro da Paz, em litogravura impressa 
por Carlos Wiegandt, em 1892. (O Estado do Pará: apontamentos para a 
Exposição Universal de Chicago - edição em português e inglês. Belém: Typ. 
Diario Official, 1892. Não numerada). Disponível em: PARÁ,  2013.p.29  
Figura 54: foto da maquete do projeto 
Original do Monumento à República. 
COELHO, 2002,p.47 
Figura 55: Monumento à Republica. Foto de 2003. 
Disponível em 
<<http://memoriasdopara.blogspot.com.br>> acesso 
em 22 de janeiro de 2017 
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4.2 Relação do pano de boca com o resto da decoração: hipóteses. 
 
 Estudar a composição da alegoria do pano de boca do Theatro da Paz não é apenas tratar da 
iconologia das representações, mas também pensar no meio em que elas foram inseridas, em como 
a arquitetura funciona como um conjunto naquele local (Figura 56). Afinal, nada parece ser 
concebido de maneira aleatória na sala de espetáculos do Theatro da Paz, pois o idealizador 
responsável pela mesma foi, por muito tempo, um dos melhores artistas da região Norte do país.  
 De Angelis concebeu no teto do teatro uma pintura a têmpera que traz figuras da mitologia 
greco-romana e personagens regionais em meio a um cenário amazônico. ―De Angelis compôs um 
rico cenário onde os Deuses do Olimpo se manifestam em plena floresta Amazônica, estabelecendo 
contato com os índios, seus 'primitivos' habitantes que a ciência e a arte mostrariam o inexorável 
caminho da civilização.‖ (RODRIGUES, 2015, p.279) 
 A pintura é composta por quatro cenas (Figura 57). Na primeira, o cortejo de Apolo, Deus do 
Sol, que aqui apresenta-se como o líder das Musas. O Deus mitológico é conhecido por harmonizar 
o mundo das artes pela beleza, pela ordem e pela memória Apolo é representado na composição 
como se tivesse descendo do céu e entrando na floresta amazônica.  
 Na cena seguinte, uma mulher nua
 
descansa sobre um leão adormecido
155
. Está cercada por 
flores e figuras angelicais, e um querubim está prestes a beijá-la. Uma cachoeira serve de pano de 
fundo para a delicada composição. 
 Diana é a figura central de uma das quatro cenas. A Deusa lidera os índios numa caça em mata 
fechada. A pintura apresenta o momento em que a deusa se prepara para alvejar uma onça pintada. 
A seus pés jazem outros animais caçados: um coelho, um cervo, um peru e uma garça.  As figuras 
indígenas observam o ensinamento de caça de Diana  
 Nessa pintura, as representações indígenas têm plumagens e adornos escolhidos com cores 
diversas, mas o traje e os adornos de cabeça são semelhantes aos usados pelos índios da região 
amazônica. Diana foi representada com o corpo inteiramente nu, com um pano sobre seu sexo. 
 A última cena apresenta Mnemosine, Deusa da memória, entre suas filhas musas, pintando 
uma pequena índia tapuia
156
. A indiazinha aparece ajoelhada e com a mão no queixo, um gesto 
típico do caboclo amazônico. Ela recebe um pergaminho onde está escrito Sciencia (ciência). A 
cena faz referência à missão civilizatória que europeu teria desempenhado no novo mundo.  
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 A historiadora Rose Silveira defende que seja a representação de Tália, a musa da comédia.  
156
 Tapuia é um termo para designar os índios que não falavam a língua tupi. No período colonial, dividiam-se os 
índios brasileiros em dois grandes grupos: os tupis (tupinambás), que habitavam principalmente o litoral e os 
tapuias, que habitavam as regiões mais interiores e que falavam, principalmente, línguas do tronco macro-jê. 
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 A visível diferenciação de traços europeus e indígenas nas figuras retratadas, a cuidadosa 
escolha da fauna e flora, em duas das cenas do plafond revelam o senso de observação do pintor 
italiano dos habitantes da região. Essas representações formam um contraste de elementos de 
natureza tão distintos que resulta num conjunto curioso e aguça a curiosidade sobre a intenção do 
artista ao pintá-las.  
 Importante relembrar que os tons avermelhados das paredes dos camarotes foram pintados 
posteriormente, na reforma de Montenegro. Na reinauguração de 1890 as paredes ainda eram 
caiadas de branco. Atualmente (Figura 56), a intensidade de cor da sala de espetáculos harmoniza e 
ressalta as pinturas do espaço. 
 Tanto a Alegoria quanto o plafond usam linguagens parecidas: figuras alegóricas, como 
personagens do repertório Clássico, associadas a personagens locais, em meio a uma vegetação 
tropical. É a união do mundo clássico com a Amazônia. Os personagens se misturam em cena, 
alegóricos e locais, para receber o público no templo das artes. 
 O projeto inicial de Chrispim pode até ter sido alterado com o decorrer dos anos. Mas é visível 
que o pernambucano tinha conhecimento da obra de De Angelis para poder alterar o seu pano de 
boca e criar uma cena que dialogava com a pintura do plafond e a decoração da sala de espetáculos 
do Theatro da Paz. Ao entrar no recinto, o visitante é recebido por todos os simbolismos contidos 
em edificações do gênero: Musas, Deuses, Liras, Gênios alados, etc. Mas o espectador local se sente 
acolhido também por signos próprios: índios, fauna, flora locais. Todos colocados ali para que se 
sinta num ambiente ao mesmo tempo universal, clássico, e local. Sendo assim, podemos concluir 
que existe uma relação entre o tema proposto na pintura do plafond (Figura 57) e a representação do 
pano de boca. 
 
 
 
125 
 
Figura 56: Imagem da sala de espetáculos do Theatro da Paz. Fonte: 
<<https://br.pinterest.com/pin/489766528206258052/>> acesso em 20/08/16 
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Figura 57: As quatro cenas do plafond pintado por De Angelis para o Theatro da Paz: o carro de 
Apolo; a moça e o leão adormecido; Diana caçando com índios; Mnemósine e as musas pintando 
a indiazinha. Fonte: fotos da autora. 
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4.3 O Encontro das Águas de Chrispim do Amaral. 
 
 Como antes mencionado, depois do pano de boca do Theatro da Paz, Chrispim do Amaral 
realizou mais uma peça do mesmo gênero. Dessa vez para o teatro na cidade de Manaus (Figura 
58). O Theatro da Paz divide com o Teatro Amazonas, construído entre 1884 e 1896, um papel de 
destaque na história da arquitetura ligada à borracha, na Região Norte do país.  
 O Teatro Amazonas, principal construção da cidade de Manaus na época da borracha, 
homenageou a bandeira brasileira fazendo analogia com as cores (amarelo, verde e azul) 
encontradas na sua imponente cúpula de cerâmica esmaltada e telhas vitrificadas vindas da Alsácia.  
 O projeto decorativo do Teatro Amazonas foi realizado pelos mesmos artistas responsáveis 
pela reforma do Theatro da Paz em 1887. Crispim do Amaral concebeu não apenas a fachada e o 
frontão do edifício, como liderou quase toda decoração do interior da casa. Criou as pinturas, os 
bastidores, a rosácea do plafond, o maquinismo do palco, a disposição de mobília e das cadeiras na 
plateia, a escolha das peças de arte e estatuárias, além de outro pano de boca para o palco: o 
Encontro das Águas (Figura 59). A pintura faz referência ao encontro do Rio Negro com o 
Solimões. Assim como o pano de boca do Theatro da Paz, foi executado em Paris no atelier de 
Carpezat. (JORNAL DO COMÉRCIO, 1974). 
 Contudo, diferente do do Theatro da Paz, o pano de boca do Teatro Amazonas tem, 
predominantemente, tons escuros. Nele, Chrispim apresentou figuras alegóricas masculinas, um 
representando o Rio Solimões e outro o Rio Negro, que ao se encontrarem formam o nascimento do 
Rio Amazonas, representado na pintura por uma alegoria feminina nua, que emerge das águas 
negras, deitada em cima de uma concha aberta.  
Um querubim cerca a mulher com fitas transparentes. As figuras alegóricas do Rio Solimões e 
Rio Negro foram representados, respectivamente, como um zéfiro,
 
que sopra ventos do Oeste; e 
uma Hora,
 
que presenteia a alegoria central feminina com um colar de flores
157
. 
Não foi possível encontrar publicação que descreva, iconograficamente, o pano de boca do 
Teatro Amazonas. Apesar da autoria do telão nunca ter sido atribuída a outro artista, ainda existe, a 
lacuna de estudo da peça. Mais um vestígio da falta de aprofundamento na obra de Chrispim do 
Amaral. 
 Interessante notar que Chrispim não realçou a diferença de tonalidade dos rios na pintura, o 
que ressaltaria ainda mais o ―encontro das águas‖ como acontece na realidade. O artista o fez de 
uma cor só. Silveira fala em seu livro que ―os críticos também não pouparam Amaral em face das 
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 Na mitologia grega, Zéfiro é o vento do Oeste, que por sua vez é o sentido dos ventos favoráveis e harmônicos. As 
Horas eram as deuses das estações. 
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'impropriedades' da sua pintura, desta vez quanto à geografia da região‖ (SILVEIRA, 2010, p.251) 
por conta da falta da real tonalidade das águas. Porém, a escolha do autor ao representar os rios não 
seria por falta de conhecimento da região, pois é possível encontrar provas de que Chrispim estava 
em constante movimento entre Belém, Manaus e Europa (SALLES, 2010). Seria então proposital a 
escolha, a fim de não fugir de padrões de representações acadêmicas? Seja como for, novamente 
aqui, Crispim reúne elementos nativos e universais: a alegoria feminina, as duas figuras masculinas 
com coroas de louros, as águas e a mata verde ao fundo.  
 No Teatro Amazonas há ainda um segundo pano de boca (Figura 60), que não foi realizado por 
Chrispim do Amaral. O pano de boca feito em comemoração à chegada da república retrata uma 
composição de panos e cortinas que estão sendo levantadas para mostrar um medalhão dourado com 
uma coroa de louros. Na obra não há nenhum personagem ou alegoria retratada. 
 Outro artista que também trabalhou no Theatro da Paz foi convidado para pintar cenas no 
interior do Teatro Amazonas: Domenico De Angelis, ―Não foi à toa que Crispim do Amaral, 
encarregado das obras decorativas do Teatro Amazonas, chamou De Angelis para executar as obras 
da sala de espetáculos e do Salão Nobre do Teatro Amazonas‖ (PÁSCOA, Domenico De Angelis. 
p.1). Os dois haviam trabalhado em conjunto para a reforma do Theatro da Paz, e Chrispim 
conhecia a capacidade do artista italiano para realizar as pinturas decorativas do Teatro Amazonas.  
Domenico de Angelis pintou o teto da sala de espetáculos do teatro de Manaus em 1899, 
representando as musas e suas habilidades, junto a uma cena de coroação da estátua de Carlos 
Gomes. No teto do foyer encontra-se A glorificação das Bellas Artes na Amazônia ―um tema 
alegórico neoclássico típico, de alegoria às faculdades humanas, à mitologia clássica e ao ambiente 
campestre‖ (PÁSCOA, p.2). No resto do teatro, existem telas com diversos temas, retratados em 
típica paisagem amazônica. Embora não estejam assinadas, sabe-se que foram pintadas em seu 
ateliê em conjunto com Capranesi ―[...] uma delas em especial, baseia-se em O Guarany. A maior 
das pinturas, na parede da sala que dá para o lado interno do teatro, retrata Peri salvando Ceci do 
incêndio, conforme o argumento da ópera de Carlos Gomes‖ (PÁSCOA, p.2). 
As obras desses dois teatros canalizaram o trabalho de artistas, decoradores, pintores e 
escultores, contribuindo para o movimento imigratório para a região Norte, nesse período, 
principalmente, de artistas italianos. Narrativas históricas da construção desses dois teatros foram 
feitas pela autora Jussara Derenji e por Mário Ypiranga. Fica aqui a lacuna e o espaço para 
pesquisadores trabalharem com as semelhanças e diferenças das pinturas desses dois ícones dos 
teatros líricos amazônicos. 
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Figura 60: Pano de boca em comemoração à chegada da república do 
Teatro Amazonas. Disponível em 
<<http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=1887696&page=
102>> acesso em 20/08/16 
Figura 58: Detalhe do pano de Boca O Encontro das águas. 
Disponível em <<https://pt.wikipedia.org/wiki/Teatro_Amazonas>> 
acesso em 20/08/16 
Figura 59: O Encontro das águas. Chrispim do 
Amaral. Disponível em 
<<https://ummundoemumamochila.wordpress.com/20
11/02/05/teatro-amazonas-a-elegancia-do-tempo-da-
borracha/>>acesso em 20/08/16 
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4.4 O Fim dos panos de boca no Brasil 
 
No início do século XX, outros teatros seriam construídos em cidades brasileiras. Contudo, os 
modelos de teatro, bem como o seu uso, parece ter se modificado. Em 1903, no Rio de Janeiro, após 
esforços para a construção de um teatro municipal, o Prefeito Pereira Passos lançou um edital para a 
o projeto do novo teatro da cidade. Em 1905, o edifício eclético, projetado por Francisco de 
Oliveira Passos, filho de Pereira Passos, começou a ser construído. Para a decoração do teatro foram 
chamados pintores e escultores locais: Rodolfo Amoedo; os irmãos Bernardelli e Eliseu Visconti. 
Este último foi o responsável pela pintura do pano de boca do Municipal do Rio de Janeiro (Figura 
62). 
 O esboço para aprovação do pano de boca pelo prefeito Pereira Passos foi apresentado em 
1906, na Casa Vieitas, no Rio de Janeiro. Porém, a realização da obra foi feita a partir de maio do 
mesmo ano, em Paris, num atelier alugado, pois ―no Brasil não havia atelier nas dimensões 
adequadas […] O atelier alugado em Paris, com 4 metros de pé direito, seria ainda pequeno, pois o 
Pano de Boca, com 12 metros de altura por 13 metros de largura teve que ser dividido em três 
seções‖ (SERAPHIM; CAVALCANTI, p.1) sendo um dos maiores do gênero. 
O Pano tem como tema A Influência das Artes sobre a Civilização, escolhido pela prefeitura e 
realizado por Visconti como uma alegoria com representações iconográficas da belle époque. O 
tema precisaria ser resolvido por meios alegóricos, como ressalta Mário Barata (1901). Em meio a 
uma estrutura arquitetônica e com um arco do triunfo, situado como sendo o Campos Elíseos pelo 
próprio artista, temos um gênio alado que representa a arte. Passando pela arte temos outras 
alegorias
158
 e inúmeras personagens históricas do período Clássico, da Renascença, do Romantismo 
e das ―glórias brasileiras‖
159
 fazendo parte dessa manifestação. Foram representados, em meio a 
população comum grandes nomes da música
160
, poesia
161
 e da pintura
162
. 
 A obra foi finalizada em 1907 (Figura 62), e ficou exposta em Paris entre os dias 20 e 28 de 
julho desse mesmo ano. Brasileiros residentes na França compareceram à exposição e já adiantaram 
aos jornais cariocas suas críticas e impressões a respeito do pano: 
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 a poesia (com a lira), Minerva (representando a cidade de Atenas) e a Loba (representando a cidade de Roma), a 
Ciência, a Verdade, Música, a dança, a Religião. 
159
 José Bonifácio, João Caetano, Francisco Manoel, Gonçalves Dias, Castro Alves, Casemiro de Abreu, Peregrino de 
Menezes, Corrêa Vasques, Mestre Valetim, D. Pedro II (não vestido como imperador, mas como homem culto e sem 
ostentação), Pedro Américo, Vítor Meireles, José de Alencar, Furtado Coelho, Almeida Junior, Francisco de 
Oliveira Passos (arquiteto do Teatro Municipal).  
160
 Santo Ambrósio (criador da música clássica), Mozart, Beethoven,  Berlioz,  Wagner,  Meyerbeer,  Rosini,  Verde. 
161
 Orfeu, Homero,  Dante, Camões (poeta português), Corneile (poesia francesa) , Racine (teatro francês), 
Shakespeare (teatro inglês), Victor Hugo, Menzel, Schopenhauer. 
162
 Gioto,  Mantegna, os Belini, Leonardo da Vinci, Ticiano, Rafael e Miguel Ângelo, Pussin, Rubens, Van Dick, 
Velazquez, Rembrandt, Reinolds, Gainsborough, Delacroix, Ingres. 
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Membros da colônia brasileira dirigiram-se ao Senhor conselheiro Rui Barbosa, 
pedindo-lhe que interviesse junto ao Sr. Presidente da República, para que fosse evitado o 
acabamento do Pano de Boca do Theatro Municipal, em que o pintor Visconti representava 
o Brasil artístico na pessoa de Sua Majestade, finado Sr, D. Pedro II, boquiaberto ante o 
Maestro Carlos Gomes e rodeado de pessoas na mesma atitude, entre as quais uma 
preta mina com tabuleiro cheio de bananas, além de outros atributos ridículos ou 
deprimentes‖
163
. (grifo nosso. Jornal do Commércio 6 de agosto de 1907).  
 
É possível notar que, mesmo 18 anos após a inauguração do pano de boca do Theatro da Paz, 
ainda há polêmica na representação em alegorias com civis comuns, principalmente aqueles de pele 
negra e mestiços.  Os ―críticos‖ acreditavam que não deveriam ser representados personagens 
negros no pano de boca, pois expunham um passado escravista o que era contrário ao novo ideal 
republicano do Brasil, mas na verdade era uma negação da nova elite com suas origens mestiças. 
(VELLOSO, 2003).  
Visconti respondeu em carta de 9 de agosto de 1907 à Oliveira Passos que ―como artista, 
cumpri o meu dever e tenho o espírito tranquilo e como a pintura do Pano de Boca presta-se a todas 
as vicissitudes, será fácil suprimir este ou aquele elemento de discórdia‖ (SERAPHIM e 
CAVALCANTI p.2),  mas pedia para não retirar nenhum personagem da tela já pronta. 
O pano foi montado em julho de 1908, um ano antes da inauguração do Municipal do Rio de 
Janeiro em 14 de julho de 1909, com capacidade de mil setecentos e trinta e nove pessoas. 
Atualmente, o pano somente é mostrado ao público nas estreias dos espetáculos, devido ao seu 
complexo mecanismo ser ainda o original e aos pequenos danos que podem ser caudados em cada 
descida e subida do pano de boca. 
Em 26 de junho de 1903, foi lançada a pedra fundamental do Teatro Municipal de São Paulo, 
projeto de Francisco de Paula Ramos de Azevedo (1851-1928), que abriu suas portas em 1911. 
Apesar da riquíssima decoração proveniente de diversas partes do mundo (mármores italianos; 
ferros de Düsseldorf e Frankfurt; mecanismos de Colônia; bronzes de Berlim e Nova York; vitrais 
de Sttutgart; estátuas e tapeçarias de Milão e Paris; mosaicos venezianos) não há registros do uso de 
pano de boca no Municipal de São Paulo. 
O último teatro monumento (de ópera) que foi construído no país foi o Municipal de São 
Paulo. Não se pode afirmar que a construção de teatros desapareceu no país, mas teve um visível 
processo de desaceleração devido à Primeira Guerra Mundial, ao declínio das economias nacionais 
(ouro, borracha e café) e pelo aparecimento das concorrentes salas de cinema (Mercedes Benz, 
1995, p.8).  Muitos desses teatros passaram a exibir filmes para não fecharem suas portas. Sendo 
restaurados, posteriormente, com a política de preservação desses edifícios históricos. 
Assim, é possível concluir que a popularização do cinema foi um dos maiores influenciadores 
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 Figura 61. 
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para o fim da tradição do uso do pano de boca nos teatros brasileiros. No Jornal Pacotilha de 1909 
pode-se perceber o fim da importância do uso desse elemento quando um jornal parisiense procurou 
saber por meio de plebiscito se tinha ou não intenção de suprir os intervalos teatrais, dando a 
seguinte sugestão para substituir esses momentos:  
[...]o pano de boca é substituido por uma tela branca, que desec [sic], naturalmente, no fim 
de cada acto, e sobre a qual são projetados por um apparelho cinematographo, adivinhação e 
enigmas pitorescos. Os que acharem as decifações exatas recebem da administração do theatro, 
além de um premio em dinehiro, dois ―fauteuils
164
‖ para um dos espetaculos seguintes. Este 
systema faz esquecer o tempo aos espectadores, e permitte a mudança do scenario sem grandes 
pressas. Mais uma applicação util do cinematographo, porque não ha nada mais maçador que o 
intervalo, quando não se encontra no theatro com quem conversar.‖ (JORNAL PACOTILHA, 
1909). 
 A rapidez da imagem nos cinemas duelava com as longas trocas cênicas dos teatros. O 
resultado é que os teatros deixaram de ser o principal local de encontro da sociedade, além de seus 
panos de bocas perderem a função primordial de influenciar o imaginário local. Isso aconteceu por 
já não terem função política para a plateia e, em alguns casos, terem sido substituídos por peças 
publicitárias. Nos tempos atuais, os teatros lutam para permanecerem úteis no espaço urbano, se 
reinventam, batalham pela sua permanência física, para que não caiam no esquecimento popular, 
como aconteceu com a maioria dos panos de boca do país.  
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 Poltronas em francês. 
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Figura 61: A bailarina e D. Pedro. Detalhe do 
pano de boca  A Influência das Artes sobre a 
Civilização, 1908.Disponível em 
<<http://www.eliseuvisconti.com.br/Img/1/obr
asc_teatro09.jpg#7>> acesso em 10/12/2016 
Figura 62: Eliseu Visconti. Pano de boca de cena: A Influência das 
Artes sobre a Civilização, 1908. óleo sobre tela, 12x16m Rio de 
Janeiro. Theatro Municipal. Disponível em 
<<http://www.eliseuvisconti.com.br/Site/Obra/PanoBoca.aspx>> 
acesso em 20/08/16 
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4.5 Considerações finais. 
 
Como afirmou-se ao longo desta dissertação, os espaços teatrais eram locais de encontros 
festivos da sociedade do fim do oitocentos. Eram espaços carregados de mensagem de exaltação ao 
mundo das artes, da música e da dança. Mas, Os teatros também eram uma arena política, em uma 
época em que os espaços de representação política, como as câmaras, não eram frequentados pelo 
cidadão comum. Além de proporcionar os encontros entre membros da sociedade, e portanto o 
debate de ideias, os teatro também foram cenário para reuniões políticas. Nesse contexto, os panos 
de boca podiam desempenhar um papel importante. 
O pano de boca era o ponto focal em que os olhares convergiam durante a espera da 
apresentação teatral. Assim, tornavam-se símbolos presentes no imaginário do frequentador habitual 
desses espaços. A representação com alusões simbólicas nos panos de boca relacionava-se à função 
propriamente política que muitos teatros desempenhavam nas cidades. Teatros importantes para a 
Corte Portuguesa, como os de Salvador e o do Rio de Janeiro, que assumiram um papel nos 
momentos políticos mais marcantes do século XIX, como bailado histórico em aclamação de D. 
João VI ou a independência, tiveram no uso do telão decorado um elemento catalisador das 
sensibilidades e dos projetos políticos. Por isso, Debret, em 1822, é convidado a fazer uma 
representação fortemente política e alegórica da nação sob a ocasião da coroação de D. Pedro I. 
Alguns anos depois, em 1854, em Salvador, o pano de boca que comemorava a chegada dos 
portugueses à América é atacado e destruído por membros do público, numa clara demonstração do 
papel simbólico que a essa peça cênica desempenhava.  
O Theatro da Paz, nos últimos anos do século XIX e nos primeiros anos do XX, foi palco das 
mais famosas companhias líricas italianas, frequentado por uma sociedade belenense que mantinha 
um alto padrão cultural, emulando valores e hábitos à europeia, graças à exportação da borracha na 
região. Ele foi construído, para ser uma casa de espetáculos do gênero lírico, tão grandiosa, que 
também poderia fazer parte da circulação artística da Família Real Portuguesa. Assim como em 
outros teatros brasileiros, exercia a função de difundir os ideais políticos. Em meio a uma reforma 
de embelezamento da sala de espetáculos, em 1887, houve a necessidade de se refazer o pano de 
boca do teatro, pois o anterior encontrava-se muito degastado.  
Porém, como foi exposto nessa dissertação, a contratação do artista que iria realizar o serviço 
foi lentamente discutida pelos envolvidos na reforma. A confirmação da escolha do artista Chrispim 
do Amaral, veio se concretizar apenas em 1889, nas vésperas de um marcante acontecimento 
político no cenário nacional: a Proclamação da República. O atraso e a burocracia para a definição 
135 
da autoria do pano de boca contribuíram, indiretamente, para que, hoje, exista um pano de boca 
alegórico ao novo regime no Brasil, a Alegoria da República (1890). 
A alegoria de Chrispim é o pano de boca mais antigo do país em uso, elaborado quando a 
função social desse elemento ainda tinha muita força no espaço cênico. Função que, como estudado, 
foi desaparecendo nas primeiras décadas do século XX. A afirmação da sua importante vocação 
política está nos personagens ali representados: a República majestosa, além de outros personagens 
alegóricos e mitológicos, como a América e as Musas, em meio a uma civilização local, formada 
por índios, mestiços, trabalhadores, militares que representavam o governo provisório e uma 
escrava liberta, situados em um cenário amazônico. A pintura do pano de boca é a representação do 
ideal da sociedade brasileira republicana, e talvez de uma utopia de sociedade redimida à época.  
A obra, analisada de perto, mostra uma composição extremamente rica e cuidadosa. Chrispim 
do Amaral combina símbolos greco-romanos e alegorias clássicas com personagens e motivos 
nacionais, criando um rico vocabulário artístico. Essas personagens e alegorias são adaptadas e, até 
mesmo, manipuladas, ao misturar atributos diferentes, conferindo múltiplos significados e 
interpretações a um mesmo personagem, num uso bastante moderno do repertório clássico e 
alegórico. O artista consegue expressar valores nacionais, ao mesmo tempo em que confere à obra 
um tom regionalista. 
Outro aspecto importante analisado aqui é que Chrispim representou uma escrava liberta em 
destaque, ajoelhada aos pés da República, figura central da composição, dando também centralidade 
à esta figura. A mulher transmite, em seu gestual, toda a esperança dos escravos libertos no novo 
regime. O artista relaciona o surgimento da nova nação republicana com uma promessa de redenção 
social para ex-escravizados. Assim, Chrispim sintetiza, no pano de boca, um dos principais desafios 
do novo regime: a nova missão social republicana. Essa personagem não foi comentada pelos 
contemporâneos, e nem é mencionada pela bibliografia que tratou do pano de boca do Theatro da 
Paz
165
.  
Além de ser o único pano de boca que enaltece a República, a obra elaborada por Chrispim no 
Teatro da Paz é, possivelmente, uma das primeiras pinturas alegóricas à República no Brasil. 
Dividindo a posição com uma representação alegórica, sem autor conhecido e data, possivelmente, 
do final do século XIX, que encontra-se na Bahia, como já foi observado. Além dessas pinturas, esta 
pesquisa não encontrou nenhuma outra representação da República anterior166. Sendo assim, a 
representação de Chrispim do Amaral pode ter influenciado obras posteriores, como a República de 
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 SILVEIRA, 2010; DERENJI, 1996; SECULT, 2013. 
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 Excluindo, como antes comentado, as caricaturas e desenhos que já circulavam em periódicos desde antes da 
proclamação da República.  
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Manuel Lopes Rodrigues de 1896. 
O trabalho também pontuou que a figura feminina como símbolo do imaginário republicano 
não teve muita aceitação. A falta de familiaridade com essa simbologia fez com que as 
representações da República não ganhassem força, sendo substituídas por personalidades 
popularmente mais reconhecidas, como Deodoro da Fonseca e Tiradentes (apud CARVALHO, 
1990). O silêncio a respeito do pano de boca pela maior parte dos cronistas que comentaram a 
reinauguração o Theatro da Paz talvez seja mais um indício que reforça a tese de José Murilo de 
Carvalho. 
O que se pode indagar, contudo, é porque uma obra dessa dimensão, sendo uma das primeiras 
obras republicanas no país, não ganhou destaque no panorama nacional. Esta dissertação quebra 
barreiras regionais ao retomar, para o discurso das artes, a necessidade de revisar o que se conhece 
de representações republicanas no Brasil, chamando a atenção para a importância da Alegoria da 
República produzida por Chrispim do Amaral no ateliê Carpezat. Igual importância deve ser dado 
aos artistas que circularam nessa região e produziram valiosas peças, entre eles Domenico De 
Angelis e outros artistas italianos e locais, que trabalharam na redecoração da sala de espetáculos do 
Theatro da Paz.  
Este trabalho relata as inúmeras áreas em que o pernambucano Chrispim do Amaral trabalhou: 
na Música, em cenografia, na pintura e na caricatura. Contudo, ainda não existe nenhuma 
publicação biográfica que desvende o seu trabalho. Aqui, abre-se uma porta de conhecimento a 
respeito da vida desse artista afro-brasileiro ainda pouco conhecido. Para desvendar, mesmo que um 
pouco, a importância desse artista no Brasil, foi preciso entender o percurso de Chrispim e de seus 
trabalhos no mundo da arte, juntar as peças de todas as áreas e regiões em que trabalhou, as pessoas 
com quem conviveu e estudou. Corroborar para que a vida de um artista brasileiro venha à tona e 
que ele receba o devido reconhecimento de seus trabalhos e de sua influência no campo das artes é 
fundamental para que continuemos a contar a verdadeira história local, e não persistir nos erros. 
 Revelar a história do pano de boca Alegoria da República, assim como, a do Theatro da Paz, 
contribui para a formação da memória do espaço cênico no Brasil. Além de ser uma importante obra 
que marca os primeiros anos republicanos no país, pois coloca em cena um conjunto de personagens 
que problematizam aspectos da vida política, cultural e racial do fim do século XIX.  
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Glossário 
Aplique: detalhe funcional ou decorativo aplicado a qualquer parte do cenário. Arandela de luz, por 
exemplo. 
Boca de cena ou Proscênio: parte anterior do palco italiano, que vai desde a cortina até o espaço 
reservado à orquestra (ou à plateia). 
Caixa cênica: construção cúbica e sem janelas para representações teatrais. É recomendável um pé 
direito no mínimo 2 vezes e meia a altura da boca de cena, sendo seu limite superior uma grelha 
metálica com recursos técnicos nela instalados.  
Coxias: espaços de serviço e circulação não visíveis ao público, localizados nos extremos laterais e 
de fundo do palco, determinando o movimento de cenografia e acesso de atores. As laterais com 
uma dimensão mínima da metade do palco e o fundo com espaço suficiente para passagem de 
atores.  
Balaustrada: parapeito corrido sustentado por uma fileira de balaústres dispostos a espaços 
regulares, servindo de remate a um edifício, de anteparo a vãos ou divisória. 
Bambolina: do italiano ―que balança‖. Faixa de pano pregada suspensa em madeira na extensão 
total da largura do palco e elevada em varas que, por sua vez, são suspensas por cordas vindas do 
urdimento. São tantas quantas se fizerem necessárias para esconder a ausência de teto no cenário. 
Entre as bambolinas colocam-se gambiarras de iluminação e varas para cenários. 
Boca de cena: abertura que emoldura a visão do palco e que se encontra exatamente entre este e a 
plateia. Esse lado do palco, aberto, chama-se também de quarta parede, a parede ausente. Pode ser 
reduzida em altura e largura pela bambolina mestra e pelos reguladores.  
Foyer ou Salão Nobre: espaço do teatro onde os espectadores se reúnem durante os intervalos. 
Frisa: camarote quase ao nível da plateia. 
Ordem de camarote: cada um dos pavimentos de um teatro, acima do térreo ou da plateia. 
Pano de boca: telão principal que cobre toda a boca de cena. Pode ser ornamentado, pintado ou 
simples.  
Proscênio: prolongamento no mesmo nível do palco projetado até o público que se adapta a 
diversas formas e dimensões. Friso sobre o palco. 
Plafond:  pintura do teto da sala de espetáculos. 
Quartelada: tampos de madeira que compõem o piso do palco. 
Reguladores: bastidores (armação forrada em tecido) ou painéis que se localizam à direita e à 
esquerda da boca de cena, definindo a sua abertura e evitando o vazamento (de luz e cenário) e 
também limitando o proscênio.  
Urdimento: espaço onde se desenvolve o movimento dos tiros e das varas, com as peças 
cenográficas planas ou volumétricas dependuradas, que ao descerem até a zona visível do 
espectador, criam o envoltório do palco. Tem como limite superior a grelha (estrutura de madeira ou 
metal) com a sofita (cordas e cabos de aço) e como limite inferior a linha das bambolinas, varas de 
luzes e a parte superior da cenografia.  
Vestíbulo: espaço de um edifício, localizado entre a entrada principal e a escada interior. 
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Anexo 1: Chronica Theatral de José Veríssimo 
VERÍSSIMO, José. Chronica theatral. O Liberal do Pará: Belém, 17 de fevereiro de 1878. Folhetim. 
A ABERTURA DO THEATRO DA PAZ – UM POUCO DE MALEDICIENCIA – O THEATRO QUE VEM E O 
THEATRO QUE VAE – O THEATRO PROVIDENCIA E O SR. ZÉ BENTO – O INTERIOR DO THEATRO DA PAZ 
– O HYMNO, A MARCHA E OS VIVAS – O MAESTRO COLÁS – A PRETERIÇÃO DOS DRAMAS 
BRAZILEIROS – AS DUAS ORPHÃS – THEOPHILO GAUTIER E OS FOLHETINISTAS – O DESEMPENHO – 
OS NOVOS ARTISTAS – ATÉ LOGO. (nº 40/ 152/ 199) 
Até que afinal! Não ha mal que sempre dure nem bem que nunca se acabe. Este pensamento popular é de inteira 
applicação aqui. A primeira parte diz respeito ao publico, ao thezouro provincial, ao arrematante da obra, etc; a segunda 
aos honrados senhores que tem tido a fortuna de serem engenheiros fiscaes e... e muita gente mais.  
Foi ante-ontem 15 de fevereiro deste bem aventurado anno de 1878, que aquele  monstro abriu as goéllas a todos nós 
que querímamos ver o que se passava nas suas entranhas. Era o dia marcacado para a abertura da assembéa provincial. 
Erão dous theatros que as deviam abrir. Lucraram todos e muito principalmente os que pagaram impostos. 
*** 
Erão oito horas da noite e os largos corredores, o grande salão, a vasta platéa, os camarotes de todas as ordens estavam 
cheios, e litteralmente cheios. 
As senhoras, as mais bellas e mais distinctas representantes do sexo amavel e amado, as divas do high life paraense, 
arratavem pelo salão, com negligente elegancia, as longas caudas dos vestidos de seda côr de rosa ou azul claro, ou de 
velludo côr de sangue enfeitado de setim gris perle , e rendas valenciennes da mesma côr; ou ligeiramente encostadas 
no balcão dos camarotes pegavam de leve o binoculo  de madreperola e passavam rigorosa revista critics ás toilletes das 
outras senhoras. 
As luzes em profusão, os espelhos, aquellas mulheres bellas, aquelles homens frisés, cirés, gantés, aquelle rumor de 
multidão, as flores, faziam uma agradavel e desusada impressão, e posso jurar, de toda aquella gente que ria, que 
brilhava, que expandia-se, ninguém, absolutamente ninguém, teve, não digo uma lagrima, mas uma recordação saudosa 
para o velho e cachetico Providencia, a essa hora, mudo, triste, com os olhos rasos de lagrimas amargas, maldizendo da 
humanidade ingrata e voluvel. 
Eu pena de ti, oh velho Providencia! Esse tenaz de pombal estragado mette me dó! E' uma cousa triste a morte de um 
theatro. Aquelle edificio ouvio tudo: gritos de dôr, lagrimas sentidas, risos expansivos, pulsações ternas e precipites de 
coraçõe; foi confidente de muito amor, viu apertar o furto muita mão mimosa e tremula, ouvio mesmo muita jura de 
amor cahir ligeira e hesitante nos ouvidos castos da donzella timida.  
Tudo isto, talvez elle recordou hontem quando ouvio os primeiros accordes d'aquella musica que tocava ao nascimento 
de seu sucessir e era o seu funeral. Diz-se que a chuva, escorrendo pelas suas gretadas e negras paredes, parecia 
lagrimas de quem chora. 
Pobre Providencia, queixa-te do sr. Zé Bento, do sr. Zé Bento da divina providencia, a elle, só a elle, deves a tua morte. 
*** 
Cumprindo o dever de chorar pelos mortos, fallemos dos vivos.  
No meio d‘aquelle luxo, d‘aquelle explendor, só uma cousa era feia, o theatro. Se exteriormente o theatro da Paz é 
desgeitoso e em contrario a todas as regras da architectura, interiormente é nú, sem arte, sem gosto, sem riquezas, sem 
luxo.  
Em um edifício que se quer dizer o primeiro do imperio, no seu genero, em que se gastou perto de 800 contos, o papel 
que forra os camarotes é o mais ordinario e feio possivel, os balcões dos camarotes são de madeira, as paredes são 
caiadas, as escadas nem envernizadas são e as cadeiras da platéa são n‘ormal; o tecto é de lona pintada grotescamente 
com umas figuras de deuzas ou gênios que parecem saloias, vermelhas, feias, horriveis, de grandes seios caídos, como 
velhas amas, capazes de fazer morrer de vergonha ou de riso, um artista que tivesse a coragem inaudita de olhal-as dous 
minutos.  
A primeira reforma a fazer neste theatro é a do tecto. Por Deus! tire-se aquillo d‘ali! Pintem-no antes todo de branco, 
mas não deixem a fazer nos vergonha aquelle panno feio e aquellas figuras hediondas, mais proprias para uma barraca 
de feira de segunda ordem do que para um theatro qualquer. Levem aquillo para algum barracão de Nazareth.  
A arcada do palco é nua como um Cupido. Não há ali uma figura, um florão, qualquer cousa de ornato, nada, é de uma 
simplicidade pobre e sem gosto. O pano de bocca é simples; mas bonito. A entrada do theatro é desagradavel é feia. E‘ 
baixa, chata, acachapada. N‘ aquelle vestibulo não há uma fonte uma estatua, nada. E‘ aquella brancura de cal e aquellas 
columnas de ferro, sem elegancia nenhuma, dando-lhe o ar de um armazem de estação de estrada de ferro. Nada mais, 
nada menos. A unica qualidade boa deste theatro é ser fresco, como nunca vimos em theatro nenhum. Essa, pois, é 
grande.  
Um architecto, enganei-me, um mestre d‘obras, acostumado a calcular, depois de um exame bem feito, o preço de um 
edifício, examinando o theatro da Paz dirá sem hesitar:--Não custou mais de 300 ou 400 contos. Pois enganava-se 
redondamente, custou o dobro.  
***  
O espetaculo começou com uma pontualidade, inteiramente desconhecida n‘ esta terra e quo puderamos chamar ingleza.  
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Levantou-se o panno e appareceram os muzicos que deviam tocar o hymno nacional e a marcha – Gram-Para – não os 
150 promettidos no programa, mas uns 90 ou 100. A decoração d‘ esta scena estava bonita e de bom gosto.  
Por detras das estantes de muzica, que formavam os tres lados de um quadrado, escondidas por largos panos de velludo 
verde escuro, sobre que caíam em apanhados semi circulares, tufos de setim amarello, estavam os muzicos pertencentes 
todos a bandas marciaes. Encimavam as estantes ramalhetes de flores artisticamente distribuidas. O retrato do 
imperador ficava no meio da scena sobre um alto pedestal, rodeado de flores.  
Acabado que foi o hymno, ouvido, como de costume, de pé, o presidente da provincia ergueu um viva ao imperador, á 
familia imperial, á religião do Estado, á nação brasileira e ao povo paraense que, com excepção d‘ estes dous ultimos, 
diga-se de passagem, forão muito mal correspondidos. O sr. chefe de policia ergueu um viva, que achou echo entre os 
assistentes, ao presidente da provincia.  
Depois disco tocou se a marcha Gram-Para ―offerecida ao brioso povo paraense‖ pelo maestro o sr. Colás. A marcha 
agradou geralmente. A muzica é cheia, harmoniosa e brilhante. O povo soube applaudir, como ella merecia, esta bella 
composição. Já que fallei em muzica cabe aqui um bem merecido elogio ao sr. L. Colás, sympathica figura de  
velho, pela proeficiencia com que se houve na direcção da orchestra que, segundo a opinião de todos, que é da nossa 
também, esteve muito boa sempre.  
***  
Fallemos da representação dramatica.  
O drama escolhido para abertura do theatro da Paz foi – as duas Orphãs, de Dennery, em 5 actos e 8 quadros. Aqui não 
podemos deixar de fazer uma censura ao sympathico empresario.  
Entendemos que não sendo possivel obter um drama de assumpto paraense para esse fim, era mais proprio escolher um 
drama de autor brazileiro do que outro qualquer.  
Não encontrou o sr. Vicente entre os trabalhos de Alencar, Macedo, P. Guimarães, Q. Bocayuva, etc., cousa que lhe 
servisse?  
Sei que, em geral, os dramas brazileiros não são, nem podem ser, de grandes effeitos scenicos, mas sacrificariamos de 
boa mente isso, ao praser de ouvirmos o Jesuita ou a Mãe de Alencar; O Cego Cobé de Macedo ou a Historia de uma 
moça rica, de P. Guimarães.  
Disse o espirituoso e elegante Theophilo Gautier, na sua diatribe contra os criticos e folhetinistas, que se chama Prefacio 
da Mademoiselle de Maupin, que depois que se inventou o folhetim perdeu o prazer do imprevisto das representações 
dramaticas, porque os seus folhetinistas vem logo contando como é a peça, como principia, como desenrola-se e como 
acaba.  
Por esse motivo eu, não querendo incorrer na pecha de insdiscrepto que Th. Gautier, e com elles muito leitores, podem 
atirar-me, não me proponho a contar vos o enredo das Duas Orphãs.  
O drama de Dennery é, como classificou o programa, um dramma sentimental, sem grande merito literario, brusco as 
vezes, tendo em vista unicamente uma cousa: prender, por commoções precipitadas, a attenção do espectador ao ponto 
deste não poder distrail-a, e isto conseguio o autor admiravelmente. Com este é o principal desideratum de uma autor 
dramatico, vê-se já que o drama é bom.  
A historia d‘ aquellas duas orphãs é interessante e tocante. A figura pallida e triste da ceguinha, da desgraçada Luiza (D. 
Emilia Camara) torna-se lógo symphatica ao espectador.  
Este papel foi magistralmente desempenhado e, se for n‘esse andar, podemos assegurar a D. Emilia Camara uma 
brilhante carreira artistica. A fixidez do olhar, propria dos cégos, foi por ella perfeitamente imitada e aquelle modo de rir 
entre lagrimas, natural dos desgraçados, ella o fazia de maneira a tocar á perfeição.  
Junto desta figura bella e angelical, pela mocidade e pela dôr, está Henriqueta (D. Manuela), a carinhosa irmã adoptiva, 
a orphã, a donzella honesta que rejeita ser a amante e a esposa do barão de Vaudrey (Luna) e que pudera dizer com D. 
Sol:  
Trés haut pour votre amant,  
Trés bas pour votre épouse.  
N‘este papel D. Manuela revelou-se ainda o q‘ é-a mocidade eterna da arte pela arte fundindo se n‘uma mulher de 
genio. Um habil critico escreveu d‘ ella: ―Póde-se dizer que Manuela está hoje affastada do proscenio. Mas quando ella 
apresenta se ainda no palco parece, como de Emilia das Neves, disse L. Cordeiro, parece que se transforma o theatro e 
que a sala se faz templo.‖ Subscrevo este juizo.  
A gargalhada de alegria louca, principalmente o começo, ao ouvir o canto terno de sua Luiza lá em baixo ou ao vel-a da 
janella foi soberba. Aquellas nótas só as póde arrancar quem estuda conscienciosamente o papel e o sente.  
Toda essa scena do 5° quadro foi magnificamente desempenhada e, cremos, foi o que de melhor houve na noite de ante-
hontem. N‘ essa mesma scena a srª D. Maria  
Bahia, (Condessa de Linières) esteve brilhante de sentimento e aquella gargalhada entre lagrimas revelou-nos que 
poderosa artista não está ali – se quiser estudar, como ante-hontem estudou, os seus papeis.  
Ha em Paris, como em quasi todas as grandes cidades, uma classe de mulheres, perversas, hediondas, tresandando a 
agua-ardente e cheirando a crimes, amantes ou mulheres de algum scelerado q‘ vivem nas mansardas quando não 
moram nas prisões. Essas almas immundas vivem da rapina e da devassidão.  
Fazer em um drama o papel de uma d‘ essas megeras, é immensamente difficil, pela antipathia que ele inspira e pelos 
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modos baixos que é preciso affectar. Nas Duas Orphãs ha uma dessas figuras repugnantes. E‘ a viuva Frochard, viuva de 
um justiçado na praça de Grève, mãi de um ladrão e ella mesmos ladra.  
Este antipathico papel coube a sra. D. Izabel Candida, que o desepenhou como não era possivel melhor.  
Cumpre notar aqui que o modo porque estava caracterizada a viuva Frochard revela profundo conhecimento de scena de 
quem e que a vestio.  
Já que tocamos n‘ este ponto de caracterização, não podemos deixar de notar que houve alguma negligencia da empresa, 
ou dos actores, nos vestuarios. Os personagens, homens e mulheres, na scena da orgia (quadro 2°), em casa do marquez 
de Presles, estavam mal e pobremente vestidos. Aquelles ―elegantes fidalgos‖ lembram antes os habitantes do quartier 
latin do que os do quartier Breda e aquellas cocottes tinham mais de grisettes, ou de creadas de quarto, do que de 
cortesãs.  
Ninguem negará que o modo de trajar, completamente adequado ao papel que se representa, é de grande effeito em 
scena.  
Sabe disto o sr. Bahia que apresentou-se vestido como um perfeito e rico fidalgo, assim como sua esposa a srª D. Maria 
Bahia. Do papel que fez o actor Bahia não fallamos: aguardamo-nos para julgal-o em papel mais importante: parece-
nos, no entanto, que elle é o mesmo Bahia – o artista intelligente e trabalhador – a primeira figura entre os actores da 
Empreza Vicente.  
O sr. Lima (Roger de Vaudrey) disse bem o seu papel, se bem que, por vezes, o exagerasse um pouco. O sr. Carlos 
(marquez de Presler), tem desembaraço em scena, mas está longe de servir por ora, para galã. Dos outros papeis de 
homens, só temos de fallar do de Martin (Maximo) desempenhado magistralmente sob todos os aspectos.  
Nas scenas do 7° quadro, da defesa das duas orphãs, do assassinato do irmão e do seu suicidio, elle esteve soberbo e 
aquella quéda pela janella foi magnificamente dada.  
Dos artistas novos fallaremos depois, por agora não nos agradaram, e nem ao publico, segundo temos ouvido. Cremos 
que o sr. Vicente faria bem mandando contractar outros e melhores actores.  
As decorações, as mobilias e accessorios agradaram e revelam um scenographo intelligente.  
Fazemos votos pela prosperidade da empresa, esperando que ella sirva ao publico como é de seu dever, isto é, bem.  
Foi uma bella festa a de ante-hontem, d‘ onde todos, creio, saíram satisfeitos.  
Au revoir.  
J. Verissimo  
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Anexo 2:  Oficio da Administrção do theatro da Paz. Pará 30 de julho 1886.
167
 
Em cumprimento dos deverem que incumbem a administração do theatro da Paz cabe-me levar ao conhecimento 
de V. Exª o seguinte: 
O mesmo theatro ressente-se de faltas que compromettem sua segurança e contrastão(?) com a sua magestosa 
architectura exterior e das comodidades indispensáveis em um edificio dessa ordem. Taes faltas não foram 
removidas até hoje, sem embargo de existir no deposito do thesouro provincial somma excedente a trinta contos 
de reis (30:000.000) destinada exclusivamente aos concerto e melhoramentos do theatro. 
Os reparos e melhoramento mais urgentes são os seguintes: 
- retelhamento de quasi todo o edificcio, pois chove em quasi todo elle; 
- encanamento d'agoa; 
- acquisição de um novo lustre para a sala dos espectadores, pois o actual esta imprestavel; 
- Concerto no palco, reparo ou reforma das cadeiras da platea; 
- Novos camarins para os artistas, os gerais podem ser construidas no salão onde, em epochas carnavalescas, 
estabelece-se botequine; 
- nova entrada para a 4ª Ordem e paraiso separada da entrada geral para evitar que as famílias se vejam obrigadas 
a envolver-se com a classe de quente que frequenta aquella ordem; 
- extincção da comunicação dos dous camarotes de 1ª ordem para o scenario; 
- collocação de duas escadas que comuniquem os camarotes desta administração e da policia com o scenario; 
- toilettes para senhoras; 
- latrinas inglesas; 
- um novo panno de bocca pois o actual é impropio desse theatro de 1ª Ordem, como é este; 
- pintura geral em todo theatro; 
- fechaduras para todos os camarotes 
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 ARQUIVO PÚBLICO DO PARÁ. Secretaria da Presidência da Província. Ofícios da Administração do Teatro da 
Paz (1882-1888). Documentos avulsos, caixa 399. 
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Anexo 3: Roteiro do cenário fundamental do Theatro da Paz por Chrispim do Amaral 
Roteiro do scenario fundamental do Theatro da Paz
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2 pannos de boca com accessorios constando de quatro reguladores e trez bambolinas. 
1 salão regio composto de um panno de fundo, um rompimento e seis bastidores. 
1 Praça composta de um panno de fundo, um rompimento e seis bastidores. 
1 Praça composta de um panno de fundo, dez bastidores e alguns appliques. 
1 Templo, composto de um panno de fundo, um rompimento e peças necessárias ao conjucto architectonico equivalente 
a seis bastidores. 
1 carcere, composto de um panno de fundo, um rompimento, seis bastidores e alguns apliques (portas praticáveis). 
1 Bosque, composto de um panno de fundo, um rompimento, oito bastidores. 
1 Jardim, composto de um panno de fundo, um rompimento, dez bastidores e appliques, bancos, estatuas e canteiros.  
1 Aldea composta de um panno de fundo, dez bastidores e appliques (casas lateraes praticáveis). 
1 Granja ou casa rustica composta de um panno de fundo e muitos acessorios  equivalentes ao esforço comprehendido 
em seis bastidores. 
1 Scena de campo e céo composto de panno de fundo e dez bastidores.  
1 Scena de montanha composta de panno de de fundo, quatro bastidores e muitos appliques. 
1 Estufa 
2 Gabinetes ricos, differentes estylizados. 
1 Mansarda. 
1 Pavilhão com appliques para quatro vistas differentes em effeito e colorido. 
1 Gabinete modesto. 
21 Bambolinas sendo se céo, tecto, arvores e cortinas. 
10 fundinhos, sendo praça, arbustos e corredor. 
Total 
16 Pannos sendo o de boca, nove de fundo e quatro rompimentos. 
74 Bastidores para grandes decorações. 
9 Decorações fechadas. 
10 Fundinhos. 
7 peças como acessorios dos pannos de boca, quatro reguladores e trez bambolinas 
21 Bambolinas para todo o scenario. 
Diversos appliques. 
Tudo por Rs 23.000$000. 
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 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO (PARÁ). Secretaria da Presidência da Província. Ofícios da Administração do 
Theatro N. S. da Paz( 1889-1899). Belém, Pará, 24 de ago. de 1889. Ofício do administrador do Theatro da Paz, 
José Caetano da Gama e Silva, ao presidente da Província, Antônio José Ferreira Braga. Contém anexos.  
152 
Anexo 4:   PROVÍNCIA DO PARÁ. 24 de Julho de 1890
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 O nosso theatro assimilha-se à casa de qualquer ―paryenu‖ sem gosto, que tivesse tudo do bom em sua sala e 
uma cama de ferro na alcova: a opulencia a sorrir ao salão e a miseria a arreganhar os dentes no primeiro quarto. 
É: a casaca sem gravata, ou de guardanapo ao braço, pé com sapato e sem emia, bocca bonita sem dentes, olho de 
vidro a fazer ―pendant‖ a outro que não o seja. Pintado ricamente como está no interior, admira que se tivesse 
deixado para tão tarde o reparar, emendar, fazer de novo a pintura externa do edificio, a qual sendo como era a 
oleo, sem raspar-se a cal, que primitivamente branqueava-o, foi levada pelas primeiras chuvas que lhe cabiam em 
cima.  
 No interior, o salão ou ―foyer‖ diz tanto com a sala de espetaculo como um ovo com um espeto. Quando 
admiro n'esta a belleza da Diana caçadora, a majestade do Apollo, e os grupos lateraes onde (no da direita 
voltando-se a gente para o palco) ainda não pude vêr com bons olhos um dos seios d'uma das figuras, quando 
deslumbra-me aquelle trabalho d'um pincel de merito, tenho a vertigem de quem cae d'uma torre, encantado.Ao 
entrar no salão e ao vêr-lhe as paredes alvas de cal, desguarnecidas de pinturas, tapeçarias, esculpidos em madeira, 
cristaes, grandes jarras floridas, marmores e todo o que serve para ornamentação de salas d'aquele genero, caio das 
nuvens, desiludido. 
 Quando vejo aquella nudez pauperrima de muros brancos de cadeia ou de hospital, aquelle tecto pintado a 
oleo com um finissimo friso dourado que ali está para attestar o ―raro‖ mas ainda algum sangue amarello que nos 
corre da algibeira para fôra, fico ―bah!bah!‖, horrorizado. A mobilia da platéa é de theatro de segunda ou terceira 
ordem: pés de ferro, encostos e assentos de palhinha e madeira branca, pintada ou envernizada de preto, sendo 
moveis os logares, o que é muitissimo mommodo para quem está sentado o que deve deixar passar alguém.   
 Já algures tratou-se de ―cupim‖ por causa das mobilias vindas para o theatro. Francamente: quem isso fez 
não tem razão. Se não falar na mobilia do ―foyer‖, que incontestavelmente não presta, de madeira branca, (faia) a 
imitar ―palissandras‖, não podiamos esperar melhor do que a que veio para a platéa, pelo pouco dinheiro que para 
esse fim foi voltado. Qualquer burguez pacatão mette em sua sala, em sophás e cadeiras de balanço, a quantia de 
12:000$000, e, em consciência, não se pôde mobilar o theatro da Paz, descentemente, com menos de 60 a 70 
contos. Quem quer mobilia que dure seculos, e onde ―não dê cupim‖, manda fazê-la da rija  ―macacahúba‖, e 
quem manda fazer mobilia de ―macacahúba‖ puxa pelos cordôes á bolsa. Querem ―gobelins‖? ―Money me fecit‖ 
!!!  
 Em vez de tres, vieram quatro mobilias para a scena. São de bom gosto. Os espelhos que estão no salão são 
bonitos e quasi mesmo posso dizer ricos,e , pela sua própria opulencia, fazem, se é possível, desmerecer mais a 
mobilia. Continuando ainda a registrar as coisas que no theatro brigam umas com as outras, não devo deixar em 
silencio o pannode bocca, aquelle velho panno rafado, que tantas vezes desceu sobre os dramalhões de capa e 
espada de Emilia Adelade, e tanta vezes levantou-se para mostrar á platéa boqui-aberta os pacorios, inverosimeis 
―Milagres de Santo antonio‖ de ―s.Benedicto‖, e luctas encarniçadas de pedreiros livres com sotainas. Aquelle 
panno de bocca é simplesmente pifio! E infelizmente não nos darão uma opera que não lhe venha aquelle lençol 
sujo á frente. Aos que tesouraram na mobilia dourada por ser de madeira branca, um sorriso bruitístico ou piedoso, 
porque só doidos fariam os móveis de muirapinima, por exemplo, para dar-lhes depois umas duas mãos de pó de 
bronze. Entendo, porém, em resumo, que nem todas as reformas podem ser feitas de uma só vez, muito mais 
enquanto pelos corredores continuarem as cusparadas de [ilegivel] incorrigiveis, e emquanto o salão não fôr, 
totalmente pintado, encerado como deve ser um ―foyer‖ tão bello como o do theatro da Paz. Desejando esta 
presidencia habiliar-se com o maior numero de dados possíveis, para poder deliberar sobre a acquisição de um 
panno de bocca de que precisa o theatro da Paz desta província, remetto a v.s. os inclusos papeis referentes á 
proposta e orçamento do scenographo Chrispim do amaral, afim de que se sirva informar-me: quanto custou o 
ultimo panno de bocca do theatro d'esta cidade, bem assim o primeiro depois da reconstrução do mesmo theatro; a 
qual o pintor ou scenographo que o executou; e se a pintura d'este combina com o desenho junto. Vc. se servirá 
egualmente informa-me a quem se deverá dirigir esta presidencia, na Europa, quando porventura tenha de mandar 
vir d'ali o dito panno, e remetter-me, caso possua, amostras dos metaes dourados que ornamentam o gradil dos 
camarotes do theatro d'essa cidade, com os respectivos preços, indicando onde podem ser comprados, o que tudo 
constituirá um relevante serviço por v.s. prestado á administração desta província.  
 Deus guarde a v.s. - João Antonio d' Araujo Freitas Henriques – ao administrador do theatro do Recife  
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